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Já na primeira década do século XXI a população urbana mundial 
superou a população rural. Novas dinâmicas econômicas e sociais, a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos das mudanças climáticas e 
da proteção dos recursos naturais e da biodiversidade se configuram 
como alguns dos desafios impostos aos governos locais. Neste 
contexto, se torna fundamental aliar aos tradicionais instrumentos do 
planejamento urbano e ambiental novos conceitos e instrumentos, 
entre os quais a compreensão da estreita relação entre ecossistemas 
(naturais, rurais e urbanos), serviços ecossistêmicos/ambientais e a 
noção de provedor-receptor. 

O Plano Diretor Estratégico da Cidade de Sâo Paulo (PDE) reconheceu a 
importância de sua zona rural. Ele também estabeleceu um sistema de 
planejamento e gestão ambiental e urbano que incorpora um conjunto 
de planos setoriais. O Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas 
Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL), estabeleceu quatro planos verdes. 
Destes, a Prefeitura de São Paulo, por meio da  Secretaria Municipal do 
Verde e Meio Ambiente concluiu e entregou à cidade em 2017 o Plano 
Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA).

Agora, em 2019, por meio de uma ação integrada entre as secretarias 
municipais do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) e Desenvolvimento 
Urbano (SMDU), apresentamos o presente Plano Municipal de 
Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços 
Ambientais (PMSA).  O papel do Projeto Ligue os Pontos, premiado pela 
Bloomberg Philanthropies em 2016, foi fundamental. 

Desta forma, a elaboração do presente Plano e sua futura 
implementação encontram-se totalmente alinhadas com o conjunto 
de ações previstas no PDE, entre as quais, a implementação do 
instrumento do Pagamento por Serviços Ambientais - PSA.
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INTRODUÇÃO

O município de São Paulo conta agora com uma 
importante ferramenta de planejamento e ges-
tão ambiental: o Plano Municipal de Conser-
vação e Recuperação de Áreas Prestadoras de 
Serviços Ambientais - PMSA. 

Previsto no Plano Diretor Estratégico – PDE, 
editado em 2014, o PMSA dará as diretrizes 
para a conservação e recuperação das áreas 
prestadoras de serviços ambientais, incenti-
vando a prática de atividades de proteção e 
uso sustentável da biodiversidade, dos rema-
nescentes florestais da Mata Atlântica, dos re-
cursos hídricos superficiais e subterrâneos, da  
qualidade do ar, da ciclagem de nutrientes do 
solo e da regulação do clima, dentre outros ser-
viços que a natureza oferece à cidade, tanto em 
suas áreas rurais como urbanas.

O objetivo principal do PMSA é promover e 
incentivar políticas públicas e iniciativas para 
a conservação e recuperação das áreas presta-
doras de serviços ambientais do município de 
São Paulo. Os objetivos específicos são: fomen-
tar políticas públicas e iniciativas voltadas à 
conservação e recuperação de áreas prestado-
ras de serviços ambientais; regulamentar o re-
gistro destas áreas no Sistema de Informação 
Ambiental; incorporar o conceito dos serviços 
ecossistêmicos e ambientais nas políticas seto-
riais; aprimorar ações de comando e controle 
nas áreas prestadoras de serviços ambientais; e 
promover ações de conservação e/ou recupera-
ção dos serviços ambientais, em áreas rurais e 
urbanas do município de São Paulo.

Por meio do presente plano é possível conferir 
aos proprietários, posseiros e comunidades tra-
dicionais o reconhecimento pela proteção de 
ecossistemas e seus respectivos serviços. Além 
da aplicação de instrumentos de comando e 
controle, a cidade de São Paulo passa a reco-
nhecer e recompensar aqueles que conservam 
e protegem áreas de importância ambiental, 
que tanto contribuem para a melhoria da qua-
lidade de vida e fornecem  benefícios para toda 
a sociedade.  O incentivo a tais ações tornam 
as cidades mais resilientes e adaptadas frente 
à possibilidade do aumento na ocorrência de 
eventos extremos, oriundos da mudança climá-
tica, tanto local como global, situada esta que 
já vem sendo observada na cidade de São Paulo.

O PMSA propõe um conjunto de programas 
e ações,  a partir de estratégias e instrumen-
tos inovadores. Dentre eles: o Pagamento por 
Serviços Ambientais - PSA, o IPTU Verde,  
a criação de parques e novas áreas protegi-
das, a implementação do Plano Municipal de 
Conservação e Recuperação da Mata Atlânti-
ca – PMMA e a elaboração dos outros planos 
ambientais previstos no PDE. Essas estratégias 
visam conservar e recuperar os serviços am-
bientais da cidade, bem como  minimizar as 
pressões sobre estes serviços, hoje fortemente 
impactados pelos processos de urbanização e 
por outros usos do solo não compatíveis com a 
proteção ambiental. 
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¹  Até o fechamento do presente Plano, o PDRSS estava 
em fase de renomeação, sendo chamado de Plano 

Rural Agroecológico Paulistano ou Plano Municipal de 
Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável e 

Solidário – PMADRSS.

Os Serviços ambientais de provisão são os 
bens que os ecossistemas fornecem direta-
mente, como os alimentos, matéria-prima 
para a geração de energia, fibras, plantas or-
namentais e água. Os serviços reguladores 
são obtidos a partir dos processos naturais 
que regulam as condições ambientais, como 
a purificação do ar, a regulação do clima e o 
controle de erosão. Os serviços culturais es-
tão relacionados com os benefícios recreacio-
nais e educacionais. Por fim, os serviços de su-
porte são os processos naturais necessários 
para que os outros serviços existam, como a 
ciclagem de nutrientes, a formação de solos, 
a polinização e a dispersão de sementes reali-
zadas por espécies da biodiversidade.

Fonte: MEA (2005)

Quais são os Serviços 
Ambientais?

As principais referências para a elaboração des-
te plano foram:

• A Política Municipal de Mudança do Clima 
(PMMC – Lei Municipal 14.933/09);

• O Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo (PDE – Lei Mun. 16.050/14);

• O Zoneamento da Cidade (LPOUS - Lei Muni-
cipal 16.402/16);

• O Plano Municipal de Conservação e Recupe-
ração da Mata Atlântica (PMMA – Resolução 
CADES 186/17).

Além do PMMA, os objetivos e diretrizes do 
PMSA também se articulam com o Plano Mu-
nicipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Es-
paços Livres (PLANPAVEL), o Plano Municipal 
de Arborização Urbana (PMAU) e o Plano de 
Desenvolvimento Rural Solidário Sustentável 
(PDRSS) , o Plano Municipal de Estratégias e 
Ações Locais pela Biodiversidade e o Plano de 
Ação Climática da Cidade de São Paulo. 

O processo de elaboração do presente plano é o 
resultado da consolidação de esforços despen-
didos nos últimos 04 (quatro) anos pela equi-
pe técnica da Prefeitura de São Paulo. Ao longo 
deste período, diversas ações foram desenvol-
vidas com esta finalidade, iniciando-se com a 
a constituição de um Grupo de Trabalho - GT,  
através da Portaria SVMA nº 95/15. Este GT 
foi gradativamente ampliado, contando com a 
participação de técnicos de outras secretarias 
e órgãos governamentais e representantes de 
diversos setores da sociedade paulistana, por 
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² Financiado com recursos do prêmio Mayors Challenge 2016, outorgado à Prefeitura de São Paulo pela instituição americana 
Bloomberg Philanthropies. O Projeto Ligue os Pontos é coordenado pela SMDU, tendo como parceiros de implementação a Casa 
de Agricultura Ecológica de Parelheiros, da SMSUB, a SVMA e a Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, da SMDET. 
³ Em 2010, durante a 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (COP-10), realizada na cidade de 
Nagoya, Província de Aichi, Japão, foi aprovado o Plano Estratégico de Biodiversidade para o período de 2011 a 2020. No processo 
de elaboração deste plano, foi estabelecido um conjunto de metas, objetivos de médio prazo, que foram materializados em 20 
proposições, denominadas de Metas de Aichi para a Biodiversidade, voltadas à redução da perda da biodiversidade em âmbito 
global, nacional e regional.

meio do envolvimento direto em reuniões e 
oficinas técnicas, ou indiretamente durante as 
apresentações em conselhos e fóruns socioam-
bientais da cidade. E em 2018, por meio da Por-
taria 63/SVMA/18, foi criado o grupo de traba-
lho para planejar e organizar as atividades para 
elaboração do PLANPAVEL. 

Já no início de 2019, foi firmado o Termo de 
Cooperação Técnica entre a SVMA e o Instituto 
de Energia e Ambiente da Universidade de São 
Paulo – IEE-USP para o intercâmbio de conhe-
cimento, informações e experiências, visando a 
elaboração de ambos os planos: PLANPAVEL e 
PMSA.

Posteriormente, foi criado o GT Intersecreta-
rial, agregando técnicos da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Urbano (SMDU),  atra-
vés da Portaria SGM nº 238/19. No processo de 
discussão e redação do PMSA também contou 
com a colaboração a de técnicos de outras se-
cretarias, entre as quais a Secretaria Municipal 
de Subprefeituras – SMSUB e o Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 
e Solidário – CMDRSS. Para apoiar a realização 
de oficinas, redação de textos e produção car-
tográfica, o GTI contou com o apoio técnico do 
Instituto Terra Mater, contratado através do 
Projeto Ligue os Pontos.  

Considerando que o processo de elaboração do 
PMSA teve, desde seu início, um caráter inter-
disciplinar e interinstitucional, com participa-
ção da sociedade, torna se imprescindível que 
sua implementação se dê de forma transversal, 
por meio da articulação entre as secretarias 
municipais, órgãos públicos de outras esferas 
e a sociedade civil (empresas, instituições e 

ONGs nacionais e internacionais). 

É importante destacar ainda que a implementa-
ção do PMSA atende aos compromissos globais 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
– ODS, em especial os objetivos 8, 11, 15 e 17 
(vide Quadro 1). Também está alinhada com as 
Metas de Aichi , sobretudo as metas 2 (Integrar 
os valores da biodiversidade no desenvolvimen-
to), 7 (Sustentabilidade da agricultura, piscicul-
tura e silvicultura) e 14 (Restauração de ecos-
sistemas provedores de serviços essenciais). 

A estrutura do plano adotou de forma integral 
o disposto no Art. 285 do PDE, acrescida de 
outros capítulos, resultantes da dinâmica das 
discussões que ocorreram durante o seu pro-
cesso de elaboração.  Para tornar a leitura do 
PMSA acessível, o seu conteúdo foi dividido em 
duas partes, sendo que a Parte I concentra as 
questões mais teóricas e conceituais do Plano, 
incluindo a base legal do plano, uma breve aná-
lise das experiências existentes no mundo, no 
Brasil e no Estado de São Paulo sobre a aplica-
ção do instrumento do PSA, as principais me-
todologias de valoração de serviços ambientais 
e a caracterização geral do município de São 
Paulo. Na Parte II  são apresentadas as metas 
de curto, médio e longo prazo; as linhas de ação 
estratégicas, programas, projetos e investimen-
tos necessários para alcançar esses objetivos e 
metas e os mecanismos e procedimentos para a 
implantação, o monitoramento e avaliação dos 
resultados.

INTRODUÇÃO
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Objetivo 8: Trabalho decente 
e crescimento econômico

Promover o crescimento eco-
nômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, o emprego pleno e 
produtivo e o trabalho decente 

para todos.

8.4. Melhorar progressivamente, até 2030, a 
eficiência dos recursos globais no consumo e na 
produção, e empenhar-se para dissociar o cres-
cimento econômico da degradação ambiental, 
de acordo com o “Plano Decenal de Programas 

Sobre Produção e Consumo Sustentáveis”, com os 
países desenvolvidos assumindo a liderança.

Objetivo 11: Cidades e Comu-
nidades Sustentáveis

Tornar as cidades e os assen-
tamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e susten-

táveis.

Objetivo 15: Vida Terrestre

Proteger, recuperar e pro-
mover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir 
de forma sustentável as flores-
tas, combater a desertificação, 
deter e reverter a degradação 

da terra e deter a perda.

Objetivo 17: Parcerias e Meios 
de Implementação

Fortalecer os meios de im-
plementação e revitalizar a 

parceria global para o desen-
volvimento sustentável

11.a. Apoiar relações econômicas, sociais e am-
bientais positivas entre áreas urbanas, periurba-

nas e rurais reforçando o planejamento nacional e 
regional de desenvolvimento.

11.b. Até 2020, aumentar substancialmente o 
número de cidades e assentamentos humanos 

que adotaram e implementaram políticas e 
planos integrados para a inclusão, a eficiência 

dos recursos, mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, resiliência a desastres; e desenvolver 
e implementar, de acordo com o Enquadramento 
para a Redução do Risco de Desastres de Sendai 
2015-2030, a gestão holística do risco de desas-

tres em todos os níveis.

15.1. Até 2020, assegurar a conservação, recupe-
ração e uso sustentável de ecossistemas terres-
tres e de água doce interiores e seus serviços, 

em especial, florestas, zonas úmidas, montanhas 
e terras áridas, em conformidade com as obriga-

ções decorrentes dos acordos internacionais.
15.5. Tomar medidas urgentes e significativas 
para reduzir a degradação de habitat naturais, 
estancar a perda de biodiversidade e, até 2020, 

proteger e evitar a extinção de espécies ameaça-
das.

15.6. Garantir uma repartição justa e equitativa 
dos benefícios derivados da utilização dos recur-

sos genéticos, e promover o acesso adequado aos 
recursos genéticos.

15.9. Até 2020, integrar os valores dos ecos-
sistemas e da biodiversidade ao planejamento 

nacional e local, nos processos de desenvolvimen-
to, nas estratégias de redução da pobreza, e nos 

sistemas de contas.

17.14. Aumentar a coerência das políticas para o 
desenvolvimento sustentável

Quadro 1. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) atendidos pelo presente PMSA

Fonte: PNUD (2019)
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Ainda que não se tenha uma menção explicita à 
proteção dos serviços ambientais, a Constitui-
ção Federal, além de prever a proteção ao meio 
ambiente em seu Art. 225, também impõe o 
cumprimento da função social da proprieda-
de. Ao dispor que a utilização do bem não deve 
ocorrer de forma individualista, mas em con-
sonância com os interesses da sociedade, passa 
a reconhecer também uma função ambiental à 
propriedade (IGLESIAS et al., 2011). 

Também a Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da 
Mata Atlântica) prevê em seu Art. 33 que, sem 
prejuízo das obrigações assumidas pelos pro-
prietários e posseiros, poderão ser concedidos 
incentivos econômicos para estimular a prote-
ção e o uso sustentável deste bioma. A mesma 
lei, no Art. 41, ainda prevê a concessão de incen-
tivos aos pequenos produtores rurais e as po-
pulações tradicionais (prioridade na concessão 
de crédito agrícola) que mantenham vegetação 
primária ou secundária em estágios avançado e 
médio de regeneração.

Já a Lei Federal nº 12.651/12 (Proteção da 
Vegetação Nativa), incorporou o conceito de 

LEGISLAÇÃO 
FEDERAL

	

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o arcabouço legal existente no Brasil 
para as políticas de preservação e conservação de serviços ambientais, com destaque para 
a legislação do Município de São Paulo.  

É importante destacar que a maioria da legislação existente ou em discussão no país para 
serviços ambientais tem seu foco no instrumento do Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA) e secundariamente no ICMS-Ecológico e no chamado IPTU-Verde. Estes instrumen-
tos recepcionam o princípio do Protetor–Receptor, baseado na adoção de incentivos, eco-
nômicos ou não, à proteção ambiental.

Esta abordagem é inovadora, considerando que o ordenamento jurídico-ambiental bra-
sileiro se baseia majoritariamente em normas coercitivas, fundamentadas na imposição 
de sanções negativas aos infratores da legislação ambiental, configurando-se como um 
ordenamento orientado pelo princípio do Poluidor–Pagador.  

1.1. 
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4 A controvérsia se refere a “pagar” pela preservação destas 
áreas (APP e Reserva Legal) já que a ação se configura hoje 

como obrigação instituída pela Lei 12.651/12, não sendo 
possível, portanto, remunerar uma obrigação legal.

serviços ambientais, estando previsto no Pro-
grama de Apoio e Incentivo à Preservação e Re-
cuperação do Meio Ambiente. No Art. 41 des-
ta lei, entre as categorias e ações previstas no 
programa, têm-se o pagamento ou incentivo a 
serviços ambientais, definido como retribuição, 
monetária ou não, às atividades de conservação 
e melhoria dos ecossistemas e que gerem servi-
ços ambientais, tais como, isolada ou cumulati-
vamente:

a.	 o sequestro, a conservação, a manuten-
ção e o aumento do estoque e a diminuição do 
fluxo de carbono;

b.	 a conservação da beleza cênica natural;

c.	 a conservação da biodiversidade;

d.	 a conservação das águas e dos serviços 
hídricos;

e.	 a regulação do clima;

f.	 a valorização cultural e do conhecimen-
to tradicional ecossistêmico;

g.	 a conservação e o melhoramento do 
solo;

h.	 a manutenção de Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito.

Ainda no âmbito deste programa há a previsão 
de outros incentivos, entre os quais: a obtenção 
de crédito agrícola com taxas de juros meno-
res, bem como limites e prazos maiores que os 
praticados no mercado e a dedução das Áreas 
de Preservação Permanente, de Reserva Legal 
e de uso restrito da base de cálculo do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, ge-
rando créditos tributários.

Cabe apontar ainda a elaboração e discussão de 
quase uma dezena de projetos de lei em trami-
tação no Congresso Nacional, que trata do ins-
trumento do PSA.  Em setembro de 2019, o Pro-
jeto de Lei nº 312/2015, que institui a Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambien-
tais, foi aprovado na Câmara dos Deputados e 
aguarda votação no Senado. No entanto, o PL 
apresenta algumas questões conflitantes com o 
regramento dado pela Lei de Proteção da Vege-
tação Nativa, já que hoje Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e Reservas Legais podem ser 
computadas para o cálculo do montante a ser 
recebido pelo proprietário em Programas de 
PSA, incluindo a remuneração financeira . Caso 
seja aprovado o referido PL, estas áreas (APP e 
Reserva Legal) não poderão mais ser computa-
das. Exceção prevista exclusivamente no caso 
de bacias hidrográficas consideradas críticas 
para o abastecimento de água, quando as mes-
mas poderão ser adicionadas ao cálculo, sendo 
permitida, no entanto, apenas a remuneração 
não financeira (obras de contenção de erosão, 
plantios em APP, entre outros exemplos). 
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Quadro 2. Resoluções SMA que tratam de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA)

No Estado de São Paulo, após um período de 
discussão a partir de minuta de projeto de lei 
específica para PSA, o executivo estadual op-
tou pela sua incorporação à Lei Estadual nº 

LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL

Resolução SMA nº061/2010

Resolução SMA nº 37/2012

Resolução SMA nº142/2017

Resolução SMA nº 89/2013

Resolução SMA nº 86/2017

Resolução SMA nº 58/2016

Resolução Conjunta SMA/
FF n° 01/2018

Estabelece o Projeto Mina D’água 

Define diretrizes para a execução do Projeto de PSA nas Reservas Particula-
res do Patrimônio Natural - RPPN - Projeto PSA/RPPN, no âmbito do Progra-

ma de Remanescentes Florestais.

Institui o Projeto PSA Mata Ciliar, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento 
Rural Sustentável -PDRS

Revoga a Resolução SMA nº 37/2012 e nº 11/2013 e institui as diretrizes para 
a execução do Projeto de PSA para as Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural – RPPN, no âmbito do Programa de Remanescentes Florestais.

Institui o Projeto de Pagamento por Serviços ambientaispara Proteção da 
Vegetação Nativa – PSA PROTEÇÃO, no âmbito do Projeto Clima e Biodiver-

sidade na Mata Atlântica.

Institui o Projeto de PSA para Áreas de Soltura e Monitoramento de Fauna 
Silvestre – PSA ASMF, no âmbito do Programa de Remanescentes Florestais.

Institui o Projeto de PSA USO MÚLTIPLO, no âmbito do Projeto “Recupera-
ção e Proteção dos Serviços Relacionados ao Clima e Biodiversidade do

Corredor Sudeste da Mata Atlântica do Brasil”.
 

RESOLUÇÃO ASSUNTO

13.798/09 (Política Estadual de Mudanças Cli-
máticas), através da criação do Programa de 
Remanescentes Florestais, tendo como objetivo 
fomentar a delimitação, demarcação e recupe-
ração de matas ciliares e outros tipos de frag-
mentos florestais, podendo prever, para con-
secução de suas finalidades, o pagamento por 
serviços ambientais aos proprietários rurais 
conservacionistas, bem como incentivos econô-
micos a políticas voluntárias de redução de des-
matamento e proteção ambiental. Este artigo 
foi regulamentado pelo Dec. Est. nº 55947/10. 

Posteriormente, os programas e projetos de 
PSA passam a ser tratados através de resolu-
ções, editadas pela então Secretaria de Esta-
do do Meio Ambiente – SMA (atual SIMA). O 
Quadro 2 lista as principais resoluções editadas 
para este fim.

1.2.

Org. Instituto Terra Mater
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O Quadro 1 do PDE define serviços ambien-
tais (SA) como “benefícios que os ecossistemas 
prestam à humanidade, sendo classificados em 
serviços de provisão, serviços de suporte, ser-
viços de regulação e serviços culturais”. O pre-
sente PMSA apresenta elementos que detalham 
com mais clareza essa definição. 

1.3.1. Serviços 
ambientais no PDE

Além da Constituição Federal e da Lei de Prote-
ção da Vegetação Nativa (Lei Fed. nº 12.651/12), 
a base legal do PMSA se encontra sustentada na 
seguinte legislação municipal:

a.	 Lei Municipal nº 14.933/09 – Política 
Municipal de Mudança do Clima - PMMC;

b.	 Lei Municipal nº 16.050/14 – Plano Di-
retor Estratégico da Cidade – PDE;  

c.	 Lei Municipal nº 16.402/16 – Lei de Par-
celamento, Uso e Ocupação do Solo – LPUOS; 

d.	 Resolução CADES nº 187/17, que apro-
vou o Plano Municipal de Conservação e Recu-
peração da Mata Atlântica – PMMA. 

A seguir são apresentados os principais pontos 
constantes na legislação municipal, que dire-
cionaram a discussão e elaboração do presente 
Plano.

LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

É na lei da Política Municipal de Mudança do 
Clima – PMMC que o conceito de serviços am-
bientais aparece pela primeira vez na legisla-
ção municipal, adotando em seus princípios o 
conceito do Protetor-Recebedor e o reconheci-
mento da importância dos serviços ambientais 
como estratégia de enfrentamento dos poten-
ciais impactos da mudança do clima. No entan-
to, a abordagem dada pela PMMC é restrita ao 
instrumento do Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA).  Em seu Art. 36, a PMMC prevê 
que os proprietários de imóveis que promovam 
a criação de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN) ou preservem áreas de caráter 
de preservação permanente em parte da pro-
priedade terão prioridade nos programas de 
PSA, sendo necessária, no entanto, aprovação 
de legislação específica para sua aplicação.

Já no PDE há uma clara preocupação em am-

1.3.2. A necessidade 
de criação do PMSA

1.3.
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5 O SAPAVEL, definido no Art. 265 do PDE constitui um 
sistema que abrange as diversas categorias de áreas 
ambientais protegidas, prestadoras de serviços ambientaise 
os  espaços vegetados e espaços não ocupados por 
edificação, de propriedade pública ou particular.

1.3.3. O instrumento 
PSA no PDE

pliar a aplicação do conceito de serviços am-
bientais, não se restringindo apenas ao ins-
trumento do PSA. Além do reconhecimento 
da existência na cidade de áreas prestadoras 
de serviços ambientais e a necessidade de que 
sejam adotadas ações para preservação e recu-
peração delas e dos serviços prestados, o PDE 
estabelece a obrigação de que seja elaborado o 
PMSA.

A elaboração do presente PMSA e de outros 
planos ambientais, entre os quais o PMMA, é 
uma das ações prioritárias do Sistema de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SA-
PAVEL)  definidos no Art. 268, incisos II a VI, 
do PDE, devendo o PMSA ser submetido à apro-
vação do Conselho Municipal de Meio Ambien-
te e Desenvolvimento Sustentável – CADES (§ 
único do Art. 285).    

O PMSA se articula com todos os demais planos 
ambientais, em especial com o PMMA, já ela-
borado. Podendo-se afirmar que dele depende, 
uma vez que as áreas remanescentes de Mata 
Atlântica são inequivocamente as mais impor-
tantes áreas prestadoras de serviços ambien-
tais existentes na cidade, garantindo o forne-
cimento de inúmeros serviços, entre os quais, 
os de conservação da biodiversidade, regulação 
climática e produção de água.

A elaboração do PMSA também se configura 
como obrigação determinada no § 2º do Art. 
160 para que seja implementado o instrumento 
PSA pela SVMA, utilizando recursos do Fun-
do Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável – FEMA (§ 1º, do Art. 160 
do PDE).

Ainda que não seja o único incentivo previsto 
pelo PDE para a preservação e recuperação de 
áreas prestadoras de serviços ambientais, o 
PDE define o instrumento PSA como um dos 
instrumentos de gestão ambiental (Seção IV, 
subseção VII). No § único do Art. 158 define 
o PSA como “retribuição, monetária ou não, 
aos proprietários ou possuidores de áreas com 
ecossistemas provedores de serviços ambien-
tais, cujas ações mantêm, restabelecem ou re-
cuperam estes serviços”
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Os recursos financeiros para o PSA da Prefei-
tura de São Paulo, segundo o Art. 160 do PDE, 
serão executados pelo Fundo Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(FEMA). O percentual anual deverá ser estabe-
lecido pelo CADES, não podendo ser inferior 
a 10% dos recursos arrecadados no Fundo no 
ano anterior. Este valor pode ser complementa-
do por outras fontes como demais fundos, coo-
perações, parcerias, doações e repasses. Os ob-
jetivos, critérios de seleção, duração e demais 
detalhes e regras para os imóveis que receberão 
PSA serão definidos em edital, respeitando as 
diretrizes no presente PMSA. 

1.3.5. Quem poderá 
receber PSA?

1.3.6. De onde 
virão os recursos 
financeiros para 
PSA?

O Art. 158 do PDE define que as ações que po-
dem ser remuneradas por meio de PSA são:

I.	 Manutenção, recuperação, recomposi-
ção e enriquecimento de remanescentes flores-
tais;

II.	 Recuperação de nascentes, matas cilia-
res e demais áreas de preservação permanente;

III.	 Recuperação, recomposição e enriqueci-
mento de áreas de reserva legal;

IV.	 Conversão da agricultura familiar con-
vencional para agricultura orgânica;

V.	 Cessão de área para soltura de animais 
silvestres.

Além das ações acima elencadas, o presente 
PMSA apresenta outras possiblidades.

1.3.4. Ações que 
poderão ser 
remuneradas via 
PSA

O Art. 158 do PDE define também que pode-
rão receber vantagens advindas do Programa 
de PSA qualquer proprietário ou possuidor de 
imóvel urbano ou rural, privado ou público, 
desde que:

I.	 Adequem o imóvel em relação à legisla-
ção ambiental ou assinem um Termo de Com-
promisso de Ajustamento de Conduta Ambien-
tal - TCA, no qual deverão ser estabelecidos as 
obrigações e os prazos para o cumprimento do 
que estabelece a legislação ambiental;

II.	 Comprovem o uso ou ocupação regular 
do imóvel a ser contemplado;

III.	 Formalizem um instrumento contratu-
al específico.

O Art. 162 orienta que o contrato de pagamen-
to por serviços ambientais será regulamentado 
por ato do Executivo.
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1.3.7. Áreas 
prioritárias para 
PSA já definidas em 
legislação municipal
A legislação municipal que trata do tema 
(PMMC, PDE, LPUOS e PMMA) elenca um con-
junto de áreas na cidade considerado prioritá-
rias para a aplicação do instrumento PSA. 

No PDE (Lei Municipal nº 16.050/14), os imó-
veis localizados em: 

a.	 Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental (Art. 160);

b.	 Macroárea de Contenção Urbana e Uso 
Sustentável (Art. 189).

c.	 Áreas de Proteção Ambiental Munici-
pais (Art. 160);

d.	 Onde serão criadas Reservas Particu-
lares de Patrimônio Ambiental – RPPN (Art. 
160).

Na LPUOS (Lei Municipal nº 16.402/16), em 
imóveis localizados em:

a.	 Zonas de Preservação e Desenvolvi-
mento Sustentável (ZPDS) (Art. 18);

b.	 Zona de Preservação e Desenvolvimen-
to Sustentável Rural (ZPDSr) (Art. 18);

c.	 Zonas Especiais de Proteção Ambiental 
(ZEPAM) (Art. 19).

No PMMA (Resolução CADES 186/17), os imó-
veis localizados em:

a.	 Áreas Núcleo dos Remanescentes de 
Mata Atlântica (item 2.1);

b.	 Corredores Ecológicos (item 2.1);

c.	 Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental (item 1.4.4);

d.	 ZEPAM (item 1.4.4);

e.	 Áreas de Proteção e Recuperação dos 
Mananciais - APRM (item 1.4.4);

f.	 Áreas de Proteção Ambiental - APAs 
(item 1.4.4).

	 Além dos acima elencados, o presente 
PMSA apresenta outras possibilidades de áre-
as prestadoras de serviços ambientais prioritá-
rias.
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1.3.9. Assistência 
Técnica aos 
Agricultores

1.3.10. Cadastro de 
áreas prestadoras de 
serviços ambientais

O Art. 171 do PDE assegura, ainda, que a Prefei-
tura deve garantir assistência técnica e jurídica 
gratuita aos agricultores familiares, no reco-
nhecimento dos serviços ambientais prestados, 
visando à regularização fundiária e ambiental 
dos imóveis rurais.

O PDE define, ainda, como ação prioritária do 
SAPAVEL a estruturação do Cadastro de Áreas 
Prestadoras de Serviços ambientais (CADPSA), 
de acordo com o Inciso XVII do Art. 288. O 
CADPSA deverá fornecer subsídios ao planeja-
mento e à execução do presente PMSA.

O Art. 163 do PDE estabelece que o monitora-
mento e fiscalização da aplicação deste instru-
mento serão exercidos pela SVMA, e os resul-
tados deverão ser apresentados anualmente ao 
CADES e ao CONFEMA. Um maior detalha-
mento das estratégias e ações de monitoramen-
to e fiscalização constam no presente PMSA.

1.3.8. Monitoramento 
e fiscalização de PSA 
segundo o PDE
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6 Exemplos de definições de Serviços Ecossistêmicos se 
encontram no Anexo A: Constanza et al. (1997); Daily (1997); 
Kremer (2005); MEA (2005); Boyd e Banzhaf (2007); Fisher 
et al. (2009); Nelson et al. (2009); Harrington et al. (2010); 
Jenkins et al. (2010). 

Os termos “Serviços Ecossistêmicos” e “Servi-
ços Ambientais” muitas vezes são utilizados 
como sinônimos, mas é necessário destacar a 
existência de diferença conceitual entre eles, 
que na maioria das vezes passa despercebida. 
Além disso, mesmo que ambos os termos ve-
nham sendo cada vez mais incorporados às 
políticas públicas e ao discurso de cientistas, 
economistas, organismos internacionais mul-
tilaterais, organizações não governamentais, 
movimentos sociais, políticos e setores eco-
nômicos, também não há consenso quanto às 

SERVIÇOS 
AMBIENTAIS 

E SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o marco referencial utilizado para sub-
sidiar o processo de elaboração do presente plano.Ainda que de forma sucinta, são apre-
sentadas neste capítulo as principais questões que emergem quando se discute os concei-
tos de “serviços ambientais” e “serviços ecossistêmicos” e sua incorporação nas políticas 
públicas e em mecanismos de mercado.

2.1.

suas definições, existindo dezenas de descri-
ções, tanto na literatura científica como nos 
marcos legais já editados .

Ainda que estes termos sejam muitas vezes 
utilizados como sinônimos, há uma tendência 
cada vez maior em distingui-los, se referindo a 
“Serviços Ecossistêmicos” como a contribuição 
da natureza para as sociedades e a “Serviços 
Ambientais” como as ações humanas que pre-
servam e/ou melhoram a qualidade dos ecossis-
temas.  No entanto, há leis aprovadas que não 
apresentam nenhuma definição para ambos 
os termos, como é o caso da lei municipal nº 
2.100/2005, que criou o Projeto Conservador 
das Águas da cidade mineira de Extrema, uma 
das referências nacionais de programa de Paga-
mentos por Serviços Ambientais (PSA).

Ambos os termos e as definições utilizadas não 
estão livres de críticas de cientistas, economis-
tas ecológicos, organismos e movimentos so-
ciais, já que eles adotam uma visão antropocên-
trica que considera a relação de exploração ente 
os seres humanos e a natureza. Por outro lado, 
seus defensores argumentam que a diferencia-
ção dos conceitos tenta estabelecer, de forma 
direta e didática, a conexão e a dependência en-
tre a sociedade e os ecossistemas, o que condu-
ziria o interesse do ser humano à conservação 
da natureza e não a uma relação de exploração 
(SCHRÖTER et al.., 2014 apud. MUNK, 2015). 
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Fonte: Adaptado de Munk (2015)

Benefícios para população humana decorrentes, direta ou indiretamen-
te, das funções ecossistêmicas.

Os componentes da natureza diretamente aproveitados, consumidos 
ou utilizados em função do bem-estar humano.

Processos pelos quais o meio ambiente produz recursos que usualmen-
te são tomados como bens gratuitos, tais como: 

água limpa, madeira, hábitat para peixes e polinização 
de plantas nativas ou agrícolas.

Um grupo de bens e serviços gerados pelos ecossistemas que são im-
portantes para o bem-estar humano

Um conjunto de funções ecossistêmicas útil para os homens

Um termo coletivo para bens e serviços produzidos pelos ecossistemas, 
que beneficiam a espécie humana.

As condições e os processos através dos quais os ecossistemas naturais, 
e as espécies que o compõem, sustentam e beneficiam a vida humana.

Os aspectos dos ecossistemas utilizados, ativa ou passivamente, em 
prol do bem-estar humano.

A capacidade dos processos naturais e seus componentes de fornecer 
produtos e serviços que satisfaçam as necessidades humanas, direta ou 

indiretamente.

Benefícios que os homens reconhecem como obtidos a partir dos ecos-
sistemas, que suportam, direta ou indiretamente, sua sobrevivência e 

qualidade de vida.

Os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas

Costanza et al., 1997

Boyd and Banzhaf, 2007

Sociedade Americana de Ecolo-
gia (2000)

Nelson et al., 2009

Kremen, 2005

Jenkins et al., 2010

Daily, 1997

Fisher et al., 2009

de Groot et al., 2002

Harrington et al., 2010

MEA, 2005

DEFINIÇÕES DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS
REFERÊNCIAS

(CF. MUNK, 2015)

O Quadro 3 apresenta um resumo das defini-
ções levantadas por Munk (2015). 

Já o Quadro 4, Para o presente plano (PMSA) 
foi adotada a definição constante no Quadro 1 
do PDE, onde serviços ambientais são os “bene-
fícios que os ecossistemas prestam à humani-
dade, sendo classificados em serviços de provi-
são, serviços de suporte, serviços de regulação 
e serviços culturais”.

Quadro 3. Definições de Serviços Ecossistêmicos
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Projeto de Lei FE-
DERAL 312-B/2015, 
(institui a Política 
Nacional de Ser-

viços Ambientais)
ecossistêmicas.

Atividades individuais ou 
coletivas que favorecem a 

manutenção, a recuperação 
ou a melhoria dos serviços 

ecossistêmicos.

Benefícios relevantes 
para a sociedade gerados 
pelos ecossistemas, em 
termos de manutenção, 

recuperação ou melhoria 
das condições ambien-
tais, nas modalidades 

de serviços de provisão, 
de suporte, regulação e 

culturais. 

https://www.camara.leg.br/propo-
sicoesWeb/prop_mostrarintegra?-

codteor=1802419&filename=Trami-
tacao-PL+312/2015

Município de 
Extrema- MG  Cria 

o Projeto Conserva-
dor das Águas 

Não defineNão define

Lei Municipal nº 2.100, de 
21/12/2005

http://www.camaraextrema.
mg.gov.br/wordpress/wp-content/

uploads/2014/04/lei_2100_
21dez05.pdf

do bem-estar humano.

Lei Estadual do Pa-
raná - Institui o PSA 

e o Biocrédito 

As funções prestadas pelos 
ecossistemas naturais conser-

vados, imprescindíveis para 
a manutenção das condições 

ambientais adequadas à 
sadia qualidade de vida, 

funções estas que podem ser 
restabelecidas, recuperadas, 
restauradas, mantidas e me-
lhoradas pelos proprietários 

ou posseiros.

Não define

Lei nº 17.134 de 25/04/2012

http://www.bioclima.pr.gov.br/
modules/conteudo/conteudo.

php?conteudo=21

Município de SP
PDE - SP

Benefícios que os ecossiste-
mas prestam à humanidade, 
sendo classificados em ser-
viços de: provisão,  suporte, 

regulação e culturais.

Não define
Quadro 1, da Lei nº 16.050, 

de 31/07/2014

Estado de São 
Paulo Programas de 

PSA da SMA/SP
(atual SIMA)

Serviços ecossistêmicos que 
têm impactos positivos além 

da área onde são gerados.

Benefícios que as pessoas 
obtêm dos ecossistemas.

Decreto Estadual nº 
55.947/2010, que regula-
mentou a Lei da Política 
Estadual de Mudanças 

Climáticas 
(Lei nº 13.798, de 9/11/2009)

Sistema Estadual 
de Incentivos a Ser-

viços Ambientais 
– SISA do Acre 

Define serviços ambientais 
como sinônimo de serviços 

ecossistêmicos 

Funções e processos 
ecológicos relevantes ge-
rados pelos ecossistemas, 
em termos de manuten-
ção, recuperação ou me-

lhoramento das condições 
ambientais, em benefício 
do bem-estar de todas as 
sociedades humanas, nas 
seguintes modalidades: 

provisão,  suporte, regula-
ção e culturais.  

LEI nº 2.308, de 22/10/2010 
“Cria o Sistema Estadual de 
Incentivos a Serviços Am-

bientais - SISA, o Programa 
de Incentivos por Serviços 
Ambientais - ISA Carbono 

e demais Programas de 
Serviços Ambientais e Pro-

dutos Ecossistêmicos do 
Estado do Acre e dá outras 

providências.”
http://www.al.ac.leg.br/leis/

wp-content/uploads/2014/09/
Lei2308.pdf

Lei Municipal de 
Campinas – Institui 

o Programa de 
Pagamento por Ser-

viços Ambientais

Serviços ecossistêmicos obti-
dos por intermédio de inicia-
tivas individuais ou coletivas 
que podem favorecer a ma-

nutenção, a recuperação ou o 
melhoramento de ecossiste-
mas e que tem impacto além 

da área onde são gerados.

Benefícios que as pessoas 
obtêm dos ecossistemas, 
consideradas, para efeito

desta Lei, as seguintes 
categorias: provisão,  
suporte, regulação e 

culturais.  

Lei nº 15.046 de 
23/07/2015

LEGISLAÇÃO
SERVIÇOS 

AMBIENTAIS
SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS
REFERÊNCIAS

Quadro 4. Definições de Serviços Ecossistêmicos e Ambientais no ordenamento legal.

Org. Instituto Terra Mater
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Fonte: MEA (2005)

Assim como existe um grande número de defi-
nições para serviços ecossistêmicos e serviços 
ambientais, atualmente são apresentadas di-
versas formas de classificação destes serviços 
resultantes de estudos como a Avaliação Ecos-
sistêmica do Milênio (MEA) (vide Quadro 5) e 
a Economia dos Ecossistemas e da Biodiversi-
dade (TEEB), ambos patrocinados pelo Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA/ONU) e a Classificação Internacional 
de Serviços Ecossistêmicos (CICES), patrocina-
da pela Agência Europeia de Ambiente. 

É importante considerar que tais classificações 
simplificam e esquematizam processos de gran-
de complexidade existentes nos ecossistemas 
naturais e nas relações entre estes e todos os 
seres. Originalmente proposta pela Avaliação 
Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), a Figu-
ra 1 apresenta de forma esquemática a interela-
ção entre serviços providos pelos ecossistemas 
(serviços ecossistêmicos) e o bem estar huma-
no. A esquerda se encontram representadas as 
04 (quatro) categorias de serviços ecossistêmi-
cos e como se relacionam com os componentes 
do  bem-estar humano, Estas relações são re-
presentadas por setas que indicam a intensida-
de das ligações (tipo de traço) e o potencial de 
mediação por fatores socioeconômicos (cor da 
seta).

2.1.1. Sistemas 
de classificação 
de serviços 
ecossistêmicos

Alimentos, água, madeira para combustível, fibras, bioquímicos, 
recursos genéticos. 

Regulação climática, regulação de doenças, regulação biológica, regulação 
e purificação de água, regulação de danos naturais, polinização.

Formação do solo, produção de oxigênio, ciclagem de nutrientes, 
produção primária.

Ecoturismo e recreação, espiritual e religioso, estético e inspiração, 
educacional, herança cultural.

Provisão

Regulação

Suporte

Culturais

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOSCATEGORIAS

Quadro 5. Categorias de Serviços Ecossistêmicos propostas pela MEA e adotadas pelo PMSA
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   SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS    COMPONENTES DO BEM-ESTAR HUMANO

Fonte: MEA (2005)

Figura 1. Esquema conceitual proposto pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio
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7 A expressão G8+5 é composta pelos países do G-8 (EUA, 
Canadá, Japão, França, Itália, Alemanha, Reino Unido e 

Rússia), acrescentada dos seguintes países: Brasil, México , 
Índia, África do Sul e China.

Ainda que na maioria das vezes a relação entre 
o processo de urbanização e a natureza seja con-
siderada conflituosa, é inegável a contribuição 
dos ecossistemas e seus serviços à qualidade de 
vida das pessoas que vivem em áreas urbanas. 
Talvez a relação mais direta e perceptível desta 
contribuição sejam os serviços prestados pe-
las áreas verdes urbanas, já comprovados tan-
to pelo senso comum da população, como por 
inúmeros estudos desenvolvidos nas últimas 
décadas, entre os quais se destacam os que as-
sociam a presença/ausência de vegetação e as 
ilhas de calor (BARROS e LOMBARDO, 2016; 
SÃO PAULO, 2002).

Os serviços ambientaistêm sido considerados 
fundamentais para o enfrentamento do impac-
to das mudanças climáticas, na medida em que 
promovem o aprovisionamento de água potá-
vel, a regulação da qualidade do ar e da água 
e da erosão dos solos. Esses serviços possuem 
ainda o potencial de minimizar os eventos ex-
tremos, como chuvas intensas e concentradas, 
alagamentos, enchentes, inundações e desliza-
mentos e escorregamentos de terras; eventos 
que geram perdas materiais e ameaçam a inte-
gridade física da população (PBMC, 2016).

Nos últimos anos foram editadas várias leis 
municipais em distintos estados brasileiros 
instituindo Programas de PSA municipais. No 
entanto, a maior parte destes programas prio-
riza serviços ecossistêmicos em áreas rurais e 
são escassas ou mesmo inexistentes as experi-
ências de Programas de PSA em áreas urbanas 
(SEPE e PEREIRA, 2015). Esta realidade pode 
ser justificada pela falta de compreensão da ex-
tensão dos impactos de uma cidade, bem como 
pelo desconhecimento da abordagem ecossistê-
mica na gestão urbana.

2.1.2. Serviços 
ambientais em áreas 
urbanas

 Dessa forma, é um avanço que instrumentos 
tradicionais de planejamento urbano, entre 
os quais o Plano Diretor, já adotem uma visão 
mais sistêmica e incorporem o conceito de Ser-
viços Ecossistêmicos/Ambientais, como foi o 
caso da cidade de São Paulo. Para que a discus-
são em áreas urbanas não seja comprometida 
é importante considerar quatro fatores princi-
pais identificados pela Avaliação Ecossistêmica 
do Milênio, MEA (2005), em relação aos Servi-
ços Ecossistêmicos: 

•	 Estes são providos por processos com-
plexos e pouco compreendidos, ocorridos, na 
maioria das vezes, além dos limites urbanos; 

•	 São de difícil apropriação pela popula-
ção e “comercialização” por parte de agências 
privadas;

•	 São de difícil gestão e regulação por par-
te das agências públicas; 

•	 Os grupos que mais dependem destes 
Serviços ambientaissão mais vulneráveis e ten-
dem a ser econômica e politicamente menos in-
fluentes.

Para TEEB (2010), conhecer o capital natural 
existente em todo o território de uma cidade 
e os serviços ambientaispor ele proporcionado 
poderia ajudar formuladores de políticas públi-
cas locais a solucionarem desafios em diferen-
tes áreas.  Permitiria ainda refinar leis locais, 
influenciar os modos de produção e criar incen-
tivos novos. Este estudo, encomendado pelo 
G8+5  e vinculado ao PNUMA/ONU em 2007, 
também aponta que planos de desenvolvimen-
to urbano, que são promovidos ou incentivados 
pela cidade, bem como estudos de impacto am-
biental para áreas urbanas também devem in-
cluir, de forma proativa, a questão dos serviços 
ecossistêmicos. 
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A partir do reconhecimento da importância e 
do valor que os ecossistemas têm para manu-
tenção da vida e sobrevivência das espécies na 
Terra, bem como da nossa responsabilidade em 
mantermos as funções ambientais ecossistêmi-
cas para usufruto das atuais e futuras gerações, 
nasceu o conceito da valoração econômica dos 
serviços ambientais. 

Até décadas atrás ainda havia a crença de que 
os recursos naturais eram abundantes e nun-
ca iriam exaurir. Não havendo a necessidade 
de valorá-los economicamente, eles eram des-
considerados na contabilidade econômica. Foi a 
partir da década de 60, com o aparecimento de 
grandes problemas ambientais, que os econo-
mistas começaram a perceber que a teoria eco-

VALORAÇÃO DE 
SERVIÇOS  

AMBIENTAIS E 
AS CORRENTES 

ECONÔMICAS

2.2.

nômica clássica era falha por entendê-la como 
um sistema fechado, sem entradas nem saídas, 
no qual se analisavam os fluxos monetários 
de trabalho e de renda, sem incorporar neste 
sistema os recursos oriundos da natureza, ou 
seja, as matérias primas necessárias para ge-
rar renda. A visão econômica clássica também 
desconsiderava que estes recursos eram finitos 
e que haveria um limite para a capacidade da 
natureza em absorver os resíduos gerados pelas 
atividades produtivas.

Como resposta a esta “falha” foi proposta a so-
lução da “internalização” dos recursos naturais 
no mercado e nas decisões dos agentes eco-
nômicos. A partir de então, diversos métodos 
de valoração monetária foram desenvolvidos, 
constituindo-se ferramentas para demostrar 
o custo que a degradação ambiental gera. Esta 
corrente econômica é denominada Economia 
Ambiental, atualmente utilizada por organis-
mos multilaterais e agências ambientais gover-
namentais para regular o uso dos bens difusos 
e atribuir responsabilidades aos usuários/po-
luidores do meio ambiente. No entanto, ainda 
que se configure como um avanço em relação às 
concepções da economia clássica, a Economia 
Ambiental tem sofrido severas críticas de um 
grupo de economistas e ecologistas, pois apesar 
desta corrente ter inserido os recursos naturais 
nas decisões dos agentes econômicos, ainda 
adota uma visão da economia como sistema fe-
chado, onde os recursos monetários continuam 
sendo a moeda comum de comparação entre os 
diversos valores, sendo o crescimento de uma 
economia medido apenas pela quantidade de 
dinheiro que circula no sistema. 

Como reação surge outra corrente de pensa-
mento hoje conhecida como Economia Ecológi-
ca, baseada na segunda Lei da Termodinâmica 
(ou Lei da Entropia) e que tem no economista 
romeno Nicolau Georgescu-Roegen sua maior 
referência. Esta corrente econômica ampliou o 
campo de análise ao entender o sistema econô-
mico como um sistema aberto, onde existem li-
mites impostos pelos ecossistemas, sendo fini-
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2.2.1. Por que 
valorar os serviços 
ambientais?
Independentemente da corrente econômica 
adotada, é consenso que a valoração dos servi-
ços ambientais dialoga com as estruturas das 
economias de mercado, sendo uma ferramenta 
inovadora que busca aumentar a consciência 
da população sobre o uso dos recursos naturais 
através do incentivo às práticas conservacionis-
tas. A valoração dos serviços ambientaiscolabo-
ra para dimensionar o protagonismo de ações 
humanas de proteção aos recursos naturais 
(florestas, biodiversidade e rios) e assim au-
mentar ou manter a provisão de serviços am-
bientaisessenciais pelos ecossistemas. 

Nesse sentido, a valoração econômica dos ser-
viços ambientaisé mais um componente para 
ações e estratégias de governança que visam o 
desenvolvimento sustentável. Para que ações, 
investimentos e políticas públicas reflitam a 
conservação dos recursos naturais, parte dos 
custos e dos benefícios deve ser quantificada 
economicamente e integrada por meio de ins-
trumentos à promoção do desenvolvimento.

Ainda que as valorações monetárias de Servi-
ços Ecossistêmicos sejam um importante ins-
trumento na gestão ambiental em sociedades 
capitalistas, devemos lembrar que os serviços 
da natureza possuem múltiplos significados, 
além do seu “valor econômico”, sendo impor-
tante incorporar os diferentes valores intrín-
secos destes serviços. Tal tarefa demanda uma 
visão integrada das suas dimensões física, so-
cial, cultural e espiritual e não só meramente 
econômica.

ta a utilização de recursos naturais e a energia 
necessária para a produção de bens de consu-
mo. A Economia Ecológica também reconhece a 
existência de limites na capacidade dos ecossis-
temas de absorverem os resíduos gerados pelo 
sistema econômico. 

Cavalcanti (2015) aponta de forma resumida a 
grande diferença entre as vertentes econômicas 
apresentadas acima. Segundo o autor, a Econo-
mia Clássica ou convencional exclui a natureza 
como externalidade do processo econômico; a 
Economia Ambiental se preocupa em interna-
lizar e dar preço à natureza, com a tendência 
de vê-la como um apêndice e a Economia Eco-
lógica atribui à natureza a condição de suporte 
insubstituível, único, de tudo o que a sociedade 
pode fazer.
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Fonte: PAGIOLA et al. (2013)

PAGAMENTO 
POR SERVIÇOS 

AMBIENTAIS
	

Da valoração ambiental surge o conceito do 
instrumento de Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA). A ideia central deste instrumen-
to é recompensar aqueles que produzem ou 
mantêm os serviços ambientais ou incentivar 

2.3.
outras pessoas a garantirem o provimento de 
tais serviços. A partir do momento em que os 
Serviços ambientais são reconhecidos e dimen-
sionados, o seu valor pode ser negociado entre 
aqueles que tiveram custos para conservar (ou 
recuperar) os ecossistemas e aqueles que se 
beneficiam dos serviços. Essa negociação ou 
transferência financeira é conhecida por PSA.

Segundo Pagiola et al. (2013) o PSA tem sido de-
finido de muitas maneiras: por vezes de forma 
muito ampla para se referir a quase qualquer 
instrumento econômico para a conservação e, 
às vezes, de forma muito mais restrita. Para 
estes autores, o PSA é um instrumento para fi-
nanciamento da conservação, que considera os 
princípios do usuário-pagador e provedor-re-
cebedor, pelos quais aqueles que se beneficiam 
dos Serviços ambientais(como os usuários de 
água limpa) devem pagar por eles, e aqueles 
que contribuem para a geração desses serviços 
(como os usuários de terra a montante) devem 
ser compensados por proporcioná-los.

Figura 2. Lógica adotada no instrumento do PSA

Pagamento
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8 Citação realizada durante apresentação na 1ª Oficina 
Técnica para elaborar o PMSA em 21/10/2019 na Universidade 

Livre do Meio Ambiente e Cultura de Paz (UMAPAZ/SVMA).

2.3.1. Como ocorrem 
os Pagamentos 
por Serviços 
Ambientais?

A Figura 2 mostra de forma esquemática a lógi-
ca do PSA, tendo como exemplo proprietários 
a montante em uma bacia hidrográfica que ob-
têm renda através de usos do solo inadequados 
de suas propriedades, como desmatamento e 
pastagem. Estes usos impactam negativamente 
a população situada a jusante, gerando a esta 
população custos para mitigar estes impactos. 
Nos esquemas de PSA, os proprietários de mon-
tante teriam que optar por mudanças de uso do 
solo mais sustentáveis e receberem para aderi-
rem a esta opção.

Segundo Wunder (2005 apud. GUEDES e SE-
EHUSEN, 2011), para que uma iniciativa seja 
considerada como PSA, a mesma deve cumprir 
cinco critérios:  

•	 Ser uma transação voluntária; 

•	 Ter um serviço ambiental bem definido 
(ou um tipo de uso da terra que assegure este 
serviço); 

•	 Ser “comprado” por ao menos um com-
prador dos serviços; 

•	 Ter pelos menos um provedor dos servi-
ços; 

•	 O provedor (ofertante) assegurar a pro-
visão do serviço prestado (condicionante).

No entanto, diversos autores consideram esta 
definição restritiva e vinculada exclusivamen-
te aos mecanismos e lógica do mercado. Tam-
bém apontam que poucas experiências de PSA 
atenderiam integralmente os critérios acima 
elencados, optando por chamar as experiências 
como “estilo PSA” ou “tipo PSA”, mesma deno-
minação citada por Helena Carrascosa Glehn 
(informação verbal)  para definir os programas 
e projetos de PSA desenvolvidos pelo Governo 
do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA). 

“PSA é a transferência de recursos entre gru-
pos visando criar um incentivo para alinhar as 
decisões de uso da terra, através da gestão 
dos recursos naturais com objetivo de forne-
cer um serviço ecossistêmico, com a obtenção 
de benefícios sociais mais amplos.” 

Muradian et al. (2010)

O que é um Pagamento por 
Serviço Ambiental?

Qualquer pessoa física ou jurídica que tenha 
disposição de pagar por um Serviço Ambiental 
pode ser um comprador, incluindo os usuários 
dos serviços, empresas privadas, o setor públi-
co, as organizações não governamentais, agên-
cias de cooperação técnica internacional, entre 
outros. O provedor de Serviços ambientaiscor-
responde a qualquer pessoa física ou jurídica 
que tem o domínio sobre a provisão do Serviço 
Ambiental ou do local onde ele é produzido.

Diversos autores mencionam a existência de 
dois tipos básicos de programas de PSA (PA-
GIOLA et al., 2013) em que os provedores de 
serviço são pagos pelos usuários dos serviços 
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Fonte: PAGIOLA et al. (2013)

ou por um terceiro, geralmente pelo governo 
(Figura 3).

Na avaliação destes autores, a modalidade em 
que os prestadores são remunerados pelos usu-
ários seria teoricamente mais eficiente, já que 
os usuários, por “pagarem” o serviço que esta-
riam recebendo, avaliariam mais atentamente 
a qualidade deste serviço. Além disso, apontam 
também como desvantagens dos programas 
de PSA governamentais, as inúmeras pressões 
que os governos possam receber, muitas vezes 
alheias aos objetivos do programa e sua prová-
vel incapacidade em monitorar a qualidade dos 
serviços ecossistêmicos “pagos”. Por outro lado, 
os programas de PSA financiados pelo governo 
geralmente cobrem áreas muito maiores (PA-
GIOLA et al., 2013).

Os pagamentos, por sua vez, podem ser feitos 
através de dois esquemas principais (Figura 4). 
O primeiro esquema corresponde aos arranjos 
que permitem que as transações financeiras 

sejam realizadas por um governo local, estadu-
al ou nacional, quando este assume o papel de 
comprador principal. Nesse caso, a transação 
de valores financeiros ocorre através de um me-
canismo intermediário, como um fundo finan-
ceiro específico. O segundo esquema mostra 
que o instrumento PSA pode estar contido em 
estratégias de programas e projetos pelos quais 
os pagamentos são viabilizados, envolvendo 
também organizações não governamentais e a 
iniciativa privada.

As quatro categorias principais que distinguem 
os esquemas PSA existentes no mercado atual-
mente compreendem: captação ou retenção de 
carbono; conservação da biodiversidade; con-
servação dos serviços hídricos e conservação 
da beleza cênica (Quadro 6). Os Capítulos 3 e 4 
deste Plano abordarão esse tema em profundi-
dade, analisando experiências e iniciativas rea-
lizadas no mundo e no Brasil, e trazendo exem-
plos de metodologias de valoração adotadas em 
diversos projetos.

Figura 3. Tipos de Programas de PSA
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Fonte: Adaptado de MEA (2005)

Org: Instituto Terra Mater
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Figura 4. Esquemas de Pagamentos por Serviços Ambientais

Quadro 6. Formas de comercialização de SA existentes atualmente no mercado
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3.1.

3.1.1. Evolução dos 
Pagamentos por 
Serviços Ambientais 
no mundo

A Costa Rica foi um dos primeiros países a im-
plantar um esquema de PSA para conservação 
de florestas. O país sofreu durante décadas 
com a perda de florestas nativas e partir da 
primeira Lei Florestal de 1969, transcorreu-se 
dez anos para iniciarem as medidas de contro-
le de desmatamento e promoção do reflores-
tamento. Mais dezessete anos se passaram 
para concretizarem-se os acordos sobre PSA, 
período no qual distintos mecanismos foram 
gerados para estimular a conservação e o de-
senvolvimento do setor florestal. 
A princípio, os pagamentos eram outorgados, 
principalmente, aos proprietários de flores-
tas nativas e plantações florestais com título 
de propriedade privada. Porém, ainda que a 
Lei Florestal especificasse como um de seus 
objetivos o benefício direto a pequenos e mé-
dios produtores e às comunidades rurais, ela 
excluía pessoas e grupos que tinham direitos 
de posse em terras não tituladas. Foram qua-
se três décadas de discussões até a aprovação 
das reformas na Lei Florestal que ocorreu em 
1996, introduzindo o PSA e distinguindo a 
importância da valoração dos diversos ecos-
sistemas, biodiversidade, fontes de recursos 
hídricos e beleza cênica (ROSA et al..,2003).

Enquanto isso, a cidade de Nova York, nos 
Estados Unidos, foi palco para um caso mui-
to conhecido de PSA hídrico. Em 1985 o país 
implantou o Conservation Reserve Program 
(CRP), promovendo incentivos econômicos 
para práticas de manejo agropecuárias ade-
quadas e conservação de florestas em áreas 
prioritárias (THE CATSKILL CENTER, 2004). 
Alguns anos depois estabeleceu-se um es-
quema de PSA envolvendo a Companhia de 
Água da Cidade e proprietários de terras loca-
lizadas em duas bacias hidrográficas (Catskill 
e Croton). Através dos incentivos, alcançou-se 
a redução da poluição da água por um custo 
estimado em sete vezes menor do que a cons-
trução de uma estação de tratamento e até 
hoje Nova York recebe água clorada e escoa-
da por gravidade. 
A experiência norte americana é uma refe-
rência mundial porque provou que o inves-
timento na prevenção da contaminação dos 
recursos hídricos é mais barato do que o in-
vestimento na correção dos problemas e no 
tratamento da água. Outro exemplo de PSA 
hídrico americano são os esquemas de PSA da 
Coca-Cola Company, que incentiva diretamen-
te agricultores situados na bacia hidrográfica 
do rio Paw Paw, no sudoeste de Michigan. 
Nesse esquema, os agricultores são incenti-
vados a praticarem sistemas de cultivo que 
conservam a estrutura do solo e diminuem o 
escoamento superficial da água, aumentando 
as taxas de recarga subterrânea (PEREIRA, C. 
S. S.; SOBRINHO, T. A., 2017).

EXPERIÊNCIAS 
PIONEIRAS
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O modelo desenvolvido na capital do Equador 
integrou a iniciativa privada e o governo, per-
mitindo o apoio a projetos de conservação a 
montante dos mananciais, numa ação pactua-
da entre os usuários de recursos hídricos. Em 
2000, o governo de Quito criou o Fundo Am-
biental para a Água (FONAG) para pagar pela 
conservação de seus dois maiores mananciais. 
Para dar início ao fundo, a empresa municipal 
de água contribuiu com 1% de suas vendas 
e iniciativas privadas somaram-se ao aporte, 
comprometendo-se com o financiamento em 
longo prazo (ECHAVARRIA et al., 2004).

Os esquemas de PSA com foco na promoção e 
adoção de práticas agrícolas sustentáveis têm 
incorporado cada vez mais a estratégia de 
projetos ao redor do planeta. Na República do 
Quênia, localizada na África Central, fruto de 
uma parceria entre o World Wide Found for 
Nature (WWF), Cooperative for Assistance 
and Relief Everywhere (CARE) e governos da 
Holanda, Canadá e Estados Unidos, foi imple-
mentado o projeto Equitable Payments for 
Watershed Services (EPWS). O projeto contou 
com uma fase de instalação em 2008, e outra 
de ampliação com o aumento da adesão dos 
agricultores em 2012. A adoção de práticas 
agrícolas sustentáveis proporcionou a melho-
ria da qualidade da água, a desaceleração da 
erosão, aumento da floresta e aumento da 
produtividade na agricultura. De forma inova-
dora, diversos são os compradores do serviço 
ambiental (usuários de água a jusante, empre-
sas de água, produtores de hortícolas, fazen-
deiros e empresários da rede de hotelaria e 
turismo). Os pagamentos são repassados aos 
agricultores sob a forma de vales que podem 
ser resgatados na compra de insumos agríco-
las em lojas selecionadas pela Associação de 
Usuários de Recursos Hídricos Locais (FAO, 
2013).

No México, o governo federal criou em 2006 
o Programa Nacional de PSA por meio da Co-
missão Nacional Florestal, com dois tipos prin-
cipais de pagamentos: conservação da água e 
da biodiversidade. Os pagamentos provêm 
do Fundo Florestal Mexicano, que por sua vez 
é fomentado por fontes diversas: empresas 
privadas, contribuições de usuários de água, 
orçamentos dos governos estaduais e mu-
nicipais. Além de proprietários de terras, as 
comunidades indígenas também participam 
do esquema pois cerca de 80% das florestas 
se localizam em suas terras, e o engajamento 
dessas comunidades é de fundamental impor-
tância para a gestão sustentável das florestas 
do país (CONAFOR, 2013).

Do outro lado do mundo, o governo do Japão 
também implementou respostas políticas 
para a degradação ambiental. Em 2011 foi 
criado um programa nacional com duração 
de cinco anos para pagamentos diretos pelo 
Ministério da Agricultura, Florestas e Pescas, 
a fim de apoiar práticas ambientalmente cor-
retas na agricultura. O programa é voltado 
para agricultores individuais e grupos de base 
comunitária. No entanto, os esquemas de 
PSA no Japão tiveram origem na década de 
90, quando este mesmo ministério criou a co-
missão nacional para a promoção de práticas 
agrícolas ambientalmente corretas. As inicia-
tivas se originaram no Pantanal Kabukuri na 
Cidade de Osaki, onde agricultores de arroz 
reduziram o uso de fertilizantes químicos e 
pesticidas para se qualificarem ao apoio fi-
nanceiro do esquema PSA. (FAO, 2013).

Na Colômbia, a lei n.º 139, de 1994 criou o 
Certificado de Incentivo Florestal para incen-
tivar novas plantações florestais em terras 
com aptidão para esse uso. O decreto nº 900, 
expedido três anos depois (1997), amplia o 
escopo do Certificado de Incentivo Flores-
tal para a conservação de zonas de florestas 
naturais. As iniciativas no país evoluíram até 
a aprovação em 2001 do projeto Enfoques 
Silvopastoris Integrados para o Manejo de 
Ecossistemas, financiado pelo Banco Mundial 
e implementado também na Costa Rica e Ni-
carágua. Com o objetivo de melhorar áreas de 
pastagens degradadas, o projeto colaborou 
com a recuperação de milhares de hectares, 
favorecendo a recuperação da biodiversida-
de, captura de carbono e regulação hídrica 
(MATTOS et al.. 2009).
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As experiências de PSA em outros países (Qua-
dro 7) mostram que os esquemas se orientam 
principalmente aos serviços de provisão de 
água, conservação de florestas e sistemas sus-
tentáveis de produção, tendo os governos como 
os atores centrais responsáveis pelo fomento. A 
iniciativa privada, por sua vez, se envolve no es-
quema quando se percebe diretamente benefi-
ciada por ele, como as empresas que dependem 
de água de boa qualidade para suas próprias 
produções e funcionamento.

As iniciativas mais completas abrangem três 
dos quatro tipos de Serviços ambientaisatual-
mente valorados atualmente no mercado: água, 
carbono e biodiversidade. Cabe destaque à ex-
periência do projeto de manejo integrado de 
ecossistemas desenvolvido na Colômbia, Costa 
Rica e Nicarágua, cuja metodologia de valora-
ção inspirou projetos futuramente implemen-
tados no Brasil, como o Projeto Conexão Mata 
Atlântica.

Quadro 7. Exemplos dos esquemas PSA em alguns países do mundo
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Amazonas		  Lei estadual  nº 3.135/07 – Política Estadual de Mudanças Climáticas

Minas Gerais		  Lei estadual  nº 17.727/08 – Bolsa Verde

São Paulo		  Lei estadual  nº 13.798/09 – Política Estadual de Mudanças Climáticas
			   Decreto estadual 55.947/10 – Programa Remanescentes florestais

Acre			   Lei estadual  nº 2.308/10 – Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais

Santa Catarina	 Lei estadual  nº 15.133/10 – Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais

Rio de Janeiro		 Decreto estadual nº 42.029/11 – Programa Estadual de Pagamento 
			   por Serviços Ambientais

Espírito Santo		 Lei estadual  nº 9.864/12  – Programa de Pagamento por Serviços ambientais

Bahia			  Lei estadual  nº 13.233/15 – Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais

Pernambuco		  Lei estadual  nº 15.809/16 – Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais

      ESTADO		  LEGISLAÇÃO

O Brasil está a caminho de consolidar uma po-
lítica nacional e tramita atualmente na Câma-
ra dos Deputados o Projeto de Lei nº 5.028/19, 
que institui a Política Nacional de Pagamentos 
por Serviços Ambientais. A política nacional 
é resultado da evolução e amadurecimento do 
tema em nível federal e nesse sentido, experi-
ências exitosas iniciadas por projetos-piloto 
ganharam força e subsidiaram a elaboração das 
Políticas Estaduais de Serviços Ambientais. Os 
estados do Amazonas, Minas Gerais, São Paulo, 
Acre, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo, Bahia e Pernambuco, já contam com le-
gislação específica sobre o tema (Quadro 8).

A primeira experiência de PSA no Brasil foi o 
Projeto Conservador das Águas do município 
de Extrema-MG. Apesar de ter entrado em 

3.1.2. Pagamentos por 
Serviços Ambientais 
no Brasil

operação a partir da Lei Mun. de Extrema nº 
2.100/2005, sua concepção iniciou em 2002, 
com apoio técnico do Programa Produtor de 
Água, da Agência Nacional das Águas (ANA). 
Seu objetivo é manter a qualidade dos manan-
ciais daquele município e promover a adequa-
ção ambiental das propriedades rurais. Desde 
então, o projeto de PSA de Extrema se tornou 
referência nacional, sendo premiado em diver-
sas ocasiões. 

Posteriormente, diversos projetos de PSA fo-
ram desenvolvidos, principalmente em áreas 
dos Biomas das Florestas Amazônica e Atlân-
tica, adotando modelos e metodologias de valo-
ração distintos. 

Cabe destaque nos últimos anos o grande nú-
mero de programas de PSA municipais implan-
tados. No Estado de São Paulo se tem a cida-
de de Campinas,  onde o instrumento do PSA 
foi instituído pela Lei Mun. de Campinas nº 
15.046/15, contendo 07 (sete) subprogramas 
de PSA, entre os quais o PSA Água, o PSA Car-

Quadro  8. Estados da federação brasileira com legislação específica sobre PSA
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Fonte: Agência Nacional de Águas (2019)

DF 				    Brasilia				    Produtor de Água no Pipiripau
Goiás				   Goiânia				    João Leite
Goiás				   Rio Verde			   Produtores de Água
Minas Gerais			   Bom Despacho			   Recuperação do Rio Capivari
Minas Gerais			   Capitólio			   Ambrósio
Minas Gerais			   Carmo do Cajuru			  Conservação de Água e Solo
Minas Gerais			   Doresópolis			   Perobas
Minas Gerais			   Extrema				   Conservador das Águas
Minas Gerais			   Formiga				   Santuário das Águas
Minas Gerais			   Igarapé				    Guardião dos Igarapés
Minas Gerais			   Nova Serrana			   Conservador das Águas
Minas Gerais			   Passos				    Bocaina - Produtor de Água
Minas Gerais			   Pimenta				   Oásis - Nascentes de Pimenta
Minas Gerais			   Piumhi				    Araras
Minas Gerais			   Uberaba				   Produtor de Água na bacia do Rio Mutum
Mato Grosso do Sul		  Campo Grande			   Manancial Vivo
Pará				    Brasil Novo			   Conservador das Águas
Rio de Janeiro			  Resende			   Rio Sesmaria
Rio Grande do Sul		  Vera Cruz			   Protetor das Águas
Santa Catarina		  Balneário Camboriú		  Produtor de Água no Rio Camboriú
Sergipe			   Canindé do São Francisco		  Produtor de Água
São Paulo			   Bauru				    Conservador das Águas - Rio Batalha
São Paulo			   Jaguariúna			   Bacias Jaguariúna
São Paulo			   Joanópolis e Nazaré Paulista	 Produtor de Água no PCJ
São Paulo			   Penápolis			   Produtor de Água Ribeirão Lajeado
São Paulo			   Salesópolis			   Produtor de Água Salesópolis
São Paulo			   São José dos Campos		  Mais Água

      ESTADO			   LOCALIZAÇÃO			   PROJETO

bono  e o PSA  Conservação da Beleza Cênica 
Natural.

Uma publicação do Ministério do Meio Am-
biente intitulada “Pagamento por Serviços am-
bientais na Mata Atlântica - Lições aprendidas 
e desafios” (2011) identifica e sistematiza 33 
projetos PSA Carbono, 40 Projetos PSA Água 
e 5 Projetos PSA Biodiversidade realizados na 
Mata Atlântica. Dentre eles, destaca-se o Pro-
jeto de Recuperação de Matas Ciliares no Es-
tado de São Paulo (PRMC). Uma iniciativa da 
então Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
de São Paulo (atual SIMA) juntamente com a 
Agência Nacional de Águas (ANA). Ele contou 
com financiamento do Global Environment Fa-
cility (GEF), do Banco Mundial e do Governo 
do Estado de São Paulo. Foi concebido com du-

ração de quatro anos. O objetivo foi pesquisar, 
colecionar e organizar informações que permi-
tiram construir um Programa Estadual Susten-
tável de Recuperação de Matas Ciliares (MMA, 
2011).

No marco do PRMC foi implantado um projeto 
chamado Produtor de Água em duas microba-
cias piloto (Rio Moinho em Nazaré Paulista e 
Rio Cancã em Joanópolis). O projeto se expan-
diu devido aos esforços da ANA em difundir 
o conceito do proprietário produtor de água, 
tornando-se um programa federal e originan-
do outras iniciativas semelhantes, que seguem 
as mesmas premissas, compensando produto-
res rurais que voluntariamente se proponham 
a adotar práticas de manejo conservacionistas 
com o objetivo de conservar os recursos hí-

Quadro  9. Projetos vinculados ao Programa Produtor de Água no Brasil
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dricos. Dessa forma, a metodologia do Projeto 
Produtor de Água cruzou as fronteiras de São 
Paulo e hoje somam-se 27 projetos distribuídos 
por nove estados brasileiros, todos vinculados 
ao Programa Produtor de Água da ANA (Qua-
dro 9).

As iniciativas evoluíram e alguns Estados come-
çaram a estruturar programas para potenciali-
zar os esquemas PSA. O primeiro a instituir um 
programa estadual de concessão de incentivos 
financeiros a proprietários e posseiros rurais 
foi Minas Gerais (2008), com o programa Bolsa 
Verde. Instituído pela lei estadual nº 17.727/08, 
o Bolsa Verde visa a recuperação e conservação 
de áreas necessárias à proteção das formações 
ciliares e à recarga de aquíferos, bem como de 
áreas necessárias à proteção da biodiversida-
de e ecossistemas especialmente sensíveis. Os 
beneficiários com prioridade são agricultores 
familiares e produtores rurais cuja proprieda-
de ou posse tenha área de até quatro módulos 
fiscais. Os recursos para obtenção do benefício 
provinham, dentre outras fontes, do Fundo de 
Recuperação, Proteção Ambiental e Desenvol-
vimento Sustentável das Bacias Hidrográficas 
do Estado de Minas Gerais – FEHIDRO.

Em 2010 São Paulo instituiu o Programa Re-
manescentes Florestais por meio do Decreto  
Estadual nº 55.947, que prevê o PSA aos pro-
prietários rurais conservacionistas, bem como 
incentivos econômicos a políticas voluntárias 
de redução de desmatamento e proteção am-
biental. O decreto estabelece que a Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente deve definir 
por meio de norma própria os projetos de Pa-
gamento por Serviços Ambientais. Os projetos 
incluem ações de conservação de remanescen-
tes florestais, recuperação de matas ciliares e 
proteção de nascentes, formação de corredores 
de biodiversidade, reflorestamentos para ex-
ploração sustentável de produtos madeireiros 

e não madeireiros, implantação de sistemas 
agroflorestais e silvopastoris, minimização de 
efeito de borda e manejo para controle de espé-
cies competidoras.

No Rio de Janeiro (2011), o Estado estabeleceu 
o Programa Estadual de PSA (PRO-PSA), vin-
culado ao  Programa Estadual de Conservação 
e Revitalização de Recursos Hídricos (PROHI-
DRO). Os investimentos priorizam as áreas 
rurais e mananciais de abastecimento público 
com ações orientadas à conservação e recupe-
ração da qualidade e disponibilidade de água, 
biodiversidade, sequestro de carbono e minimi-
zação dos efeitos das mudanças climáticas glo-
bais. Os recursos provêm, dentre outras fontes, 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUN-
DRHI). 

O Estado do Espírito Santo (2008), por sua vez, 
instituiu o Programa de PSA pela lei estadual nº 
8.995/08 e a partir de recursos provenientes da 
arrecadação dos royalties de petróleo e do gás, 
somados aos da compensação do setor hidrelé-
trico. Vinculando a questão hídrica ao PSA, foi 
criado o Programa ProdutorES de Água, lança-
do pelo governo do Estado em 2009. Em 2012, 
no entanto, a lei estadual nº 8.995/08 foi revo-
gada pela lei estadual nº 9.864/12, que alterou 
profundamente o PSA no Estado (detalhes des-
ses programas no Quadro 10).
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O Estado de São Paulo foi o berço do Programa 
Produtor de Água e é um dos Estados da fede-
ração que conta com o marco legal consolidado 
em relação ao tema. O PSA foi instituído como 
um dos instrumentos do Programa de Rema-
nescentes Florestais (PRF) – parte da Políti-
ca Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) 
– e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 
55.947/2010, relacionando as agendas de mu-
danças climáticas com conservação da biodi-
versidade e da água. 

A partir dos desafios e aprendizados vindos da 
implementação do projeto Produtor de Água, a 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente passou a executar novos projetos 
que contemplam o instrumento PSA em sua 
estratégia de atuação. Uma das grandes lições 
aprendidas com a evolução dos projetos é que 
não se deve estabelecer um “tamanho único” 
para os incentivos financeiros. Pelo contrário, 
os esquemas PSA devem contemplar metodo-
logias de valoração diferentes, elaboradas para 
regiões com características físicas e ambientais 
distintas e voltadas para públicos com caracte-
rísticas sociais e econômicas diferenciadas.

Dessa forma, cada projeto da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente é 
definido em resolução própria (Quadro 11), 
garantindo os preceitos públicos de isonomia, 
transparência, entre outros. Essa estratégia 
possibilita a realização de projetos customi-
zados, desenhados para áreas geográficas ou 
proteção de Serviços ambientaisespecíficos, 

3.1.2. Pagamentos por 
Serviços Ambientais 
no Estado de São 
Paulo

contemplando diferentes metodologias de va-
loração, bem como arranjos para implementa-
ção. São as regulamentações que definem quais 
arranjos serão combinados de acordo com a 
metodologia apropriada, contemplando ações 
para conservação da água, florestas e biodiver-
sidade. As principais modalidades trabalhadas 
até o momento são: proteção de nascentes e de 
mananciais de abastecimento; restauração de 
matas ciliares; criação de Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural e outras áreas protegi-
das; incentivo para a criação de áreas de soltu-
ra, monitoramento de fauna e controle de espé-
cies invasoras.

A seguir apresentamos as metodologias de va-
loração usadas por projetos implementados no 
Estado de São Paulo. Os detalhes relativos à 
metodologia de valoração de cada um deles se-
rão apresentados no próximo capítulo.

A metodologia praticada pelo Programa Pro-
dutor de Água valora os Serviços ambientais-
de proteção hídrica com base em um Valor de 
Referência (VRE), correspondente ao custo 
de oportunidade relativo ao uso de um hecta-
re da área destinada ao projeto, expresso em 
R$/hectare/ano. O valor é obtido mediante 
o desenvolvimento de um estudo econômi-
co, específico para a área de cada projeto, 
com base nos ganhos médios líquidos obti-
dos pelos produtores através das atividades 
agropecuárias realizadas na região. Essa me-
todologia de valoração, apesar de objetiva, 
apresenta desvantagens ao estimar o benefí-
cio com base em um valor médio de produção 
para uma região, não considerando as especi-
ficidades ecológicas do ambiente, bem como 
as especificidades econômicas e sociais dos 
beneficiários. 

(BRASIL, 2012)
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Apoiar a conserva-
ção da cobertura 
vegetal nativa no 
estado, mediante 

pagamento por 
Serviços ambientais 

aos proprietários 
e posseiros que já 

preservam ou que se 
comprometem a re-
cuperar a vegetação 

de origem nativa.

Instituto 
Estadual de 

Florestas (IEF)

Bolsa 
Verde

MG

Incentivar práticas 
conservacionistas 
em áreas preser-
vadas, bem como 

atividades voluntá-
rias de redução de 
desmatamento e 

proteção ambiental 
para conservação 

da água, florestas e 
biodiversidade.

Secretaria de 
Estado de 

Infraestrutura 
e Meio 

Ambiente 
(SIMA)

Progra-
ma de 
Rema-

nes-
centes 
Flores-

tais

SP

Promover a res-
tauração do ciclo 

hidrológico por meio 
da conservação 

e recuperação da 
cobertura florestal, 

com geração de 
oportunidades e ren-

da para o produtor 
rural, estimulando a 
adoção de práticas 
de uso sustentável 

dos solos.

Secretaria 
Estadual de 

Meio 
Ambiente 
e Recursos 

Hídricos 
(SEAMA)

Secretaria 
Estadual de 
Agricultura, 

Aquicultura e 
Pesca (SEAG)

Reflo-
restar

ES

Promover ativida-
des de conserva-
ção e restauração 
florestal, como a 

conservação do solo 
e a conversão para 

sistemas produtivos 
de maior funciona-
lidade ecológica e 

econômica.

Instituto 
Estadual do 
Ambiente 

(INEA)

PRO 
PSA

RJ

PROGRAMA INSTITUIÇÕES OBJETIVO

Quadro  10. Resumo dos Programas de PSA existentes em Estados da Federação brasileira

Org: Instituto Terra Mater 

O incentivo financeiro é proporcional à dimensão 
da área preservada. Recebe mais quem preservar 
mais (até o limite de hectares correspondente a 

quatro módulos fiscais em seu respectivo municí-
pio). As duas modalidades previstas no Programa 

Bolsa Verde são: 1. Manutenção da cobertura 
vegetal nativa (remuneração – premiação); 2. Re-
cuperação da cobertura vegetal nativa (repasse 
de um montante menor de recursos financeiros 
e de insumos para os beneficiados restaurarem, 

recomporem ou recuperarem a área 
com espécies nativas).

O incentivo financeiro corresponde a um ins-
trumento no marco de projetos mais amplos, 

definidos em resoluções SMA, customizados com 
recortes e arranjos diferentes para áreas geográ-
ficas ou proteção de Serviços ambientaisespecí-
ficos. As modalidades principais são: 1. Proteção 
de nascentes e de mananciais de abastecimento; 

2. Restauração de matas ciliares, 3. Criação de 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(RPPNs) e outras áreas protegidas; 4. Criação de 
áreas de soltura e monitoramento de fauna e 

controle de espécies invasoras.

O incentivo financeiro é recebido por aqueles 
que mantém a floresta nativa conservada ou em 
recuperação; e para auxiliar a aquisição de insu-
mos (mudas, material para cercamento, adubo e 

outros) necessários para o plantio de novas áreas 
com florestas. As modalidades oferecidas pelo 

programa são: 1. Floresta em Pé; 2. Regeneração 
Natural; 3. Recuperação com Plantio; 4. Siste-

mas Agroflorestais; 5. Sistemas Silvipastoris; 6. 
Floresta Manejada.

O PRO-PSA está subordinado ao Programa Esta-
dual de Conservação e Revitalização de Recursos 
Hídricos (Prohidro), e seus investimentos priori-
zam as áreas rurais e os mananciais de abasteci-
mento público. As modalidades oferecidas pelo 

programa são: 1. Conservação e recuperação 
da qualidade e da disponibilidade das águas; 2. 

Conservação e recuperação da biodiversidade; 3. 
Conservação e recuperação das FMPs; 4. Seques-

tro de carbono originado de reflorestamento 
das matas ciliares, nascentes e olhos d´água para 

fins de minimização dos efeitos das mudanças 
climáticas globais.

INCENTIVO FINANCEIRO E MODALIDADES
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Fonte: Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente (2019)

Mina D’água							       SMA no 123/2010

PSA Reservas Particulares do Patrimônio Nacional		  SMA no 89/2013 + SMA/FF no 02/2018

PSA Áreas de Soltura e Monitoramento de Fauna Silvestre		 SMA no 58/2016
			 
PSA Mata Ciliar						      SMA no 142/2017

PSA Proteção							       SMA no 086/2017

PSA Uso Múltiplo						      SMA no 01/2018 

     PROJETO							       RESOLUÇÃO SIMA

Quadro  11. Projetos com PSA realizados pela SIMA
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Em fase atual de implementação no Brasil, o 
Projeto Conexão Mata Atlântica foi inspirado 
pela metodologia de valoração do projeto de 
manejo integrado de ecossistemas (imple-
mentado na Colômbia, Costa Rica e Nicarágua 
e financiado pelo Banco Mundial). O Conexão 
Mata Atlântica é coordenado pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunica-
ção (MCTI), financiado pelo GEF/BID, tendo a 
Fundação de Empreendimentos Científicos e 
Tecnológicos (FINATEC) como executor dos 
recursos e três parceiros operadores: a Fun-
dação Florestal (São Paulo), o Instituto Esta-
dual de Ambiente (Rio de Janeiro) e o Insti-
tuto Estadual de Florestas (Minas Gerais). O 
projeto atua em zonas prioritárias do Corre-
dor Sudeste da Mata Atlântica brasileira com 
o objetivo de recuperar e preservar serviços 
ecossistêmicos associados à biodiversidade e 
captura de carbono da floresta. 

Com uma abordagem inovadora, o Conexão 
Mata Atlântica fomenta o uso sustentável 
dos recursos naturais para produzir múltiplos 
benefícios, incentivando a mudança do uso da 
terra especialmente nos casos em que este 
uso ameaça a produção de Serviços Ambien-
tais. O projeto atua por meio de três compo-
nentes principais, que visam monitorar a bio-
diversidade e as mudanças do uso da terra; 
incentivar esquemas PSA (nas modalidades 
Proteção e Uso Múltiplo) e fortalecer a certi-
ficação de cadeias de valor.

A  modalidade PSA Proteção visa a manu-
tenção e ampliação de áreas com florestas 
preservadas, orientada principalmente a pro-
priedades privadas. O PSA Uso Múltiplo visa 
a indução de mudanças em áreas ameaçadas, 
recompensando os proprietários e possuido-
res de imóveis rurais pela adoção de práticas 
produtivas que aumentem a biodiversidade 
e incrementem o estoque de carbono. Essa 
modalidade engloba ações de conservação 
das florestas privadas existentes, restauração 
ecológica das florestas privadas nativas e con-
versão de pastagens e terras degradadas para 
sistemas de produção agroecológica. 

(BRASIL, 2017)

Outra iniciativa de sucesso realizada na re-
gião metropolitana de São Paulo é o Projeto 
Oásis, que contempla um esquema de PSA 
privado liderado pela Fundação Grupo Bo-
ticário de Proteção à Natureza (FGBPN) em 
parceria com atores locais. Os objetivos são: 
incentivar a proteção das florestas e nascen-
tes, aumentar a cobertura vegetal, implantar 
ações de saneamento ambiental, promover a 
adoção de práticas conservacionistas de solo 
e recuperar áreas degradadas.

A primeira iniciativa do Oásis ocorreu em 
2006 na Área de Proteção dos Mananciais (ba-
cia hidrográfica da represa de Guarapiranga e 
Áreas de Proteção Ambiental municipais do 
Capivari-Monos e Bororé-Colônia), abrangen-
do uma região de aproximadamente 82 mil 
hectares (FGBPN, 2011). O arranjo institucio-
nal para a realização do projeto em São Pau-
lo envolveu o apoio financeiro da Mitsubishi 
Corporation Foundation for the Americas 
e do Instituto Hedging-Griffo, bem como o 
apoio técnico de escritórios de advocacia e da 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente da Pre-
feitura de São Paulo (WHATELY; HERCOWITZ, 
2008) . A iniciativa se estendeu para mais 
quatro estados brasileiros e hoje existem 7 
programas de PSA estruturados, localizados 
em São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Minas 
Gerais e Bahia.
 
O Oásis utiliza uma fórmula de valoração am-
biental padrão, que por ser flexível é capaz de 
atender a diferentes realidades sociais, eco-
nômicas e ambientais. Além da valoração do 
serviço ambiental, esse método objetiva de-
terminar um valor que incentiva os proprie-
tários de áreas a modificarem a forma com a 
qual usam a terra, quando essa maneira não 
está em consonância com práticas conserva-
cionistas. 

A fórmula do Oásis foi concebida consideran-
do variáveis que permitem a flexibilidade do 
método em função da região de atuação do 
projeto e das características físicas, ambien-
tais, sociais e econômicas da região.

(BOTICARIO, 2019) 
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ANÁLISE, 
DESAFIOS E 

LIMITAÇÕES

3.2.

A análise da evolução das iniciativas e dos pro-
jetos PSA no mundo, no Brasil e principalmen-
te no Estado de São Paulo, é importante para 
identificar as potencialidades, limitações e pos-
sibilidades de replicação dessas experiências no 
município. A maior parte dos entraves e limita-
ções identificadas até hoje referem-se à dispo-
nibilidade de recursos para a continuidade das 
iniciativas e para o financiamento da política e 
seus programas, replicabilidade das experiên-
cias em distintos contextos, criação de legisla-
ções específicas e fortalecimento institucional 
para gestão dos esquemas, comprometendo a 
sua sustentabilidade em longo prazo. 

Infelizmente, ainda não se tornou possível che-
gar a conclusões concretas sobre as situações 
ideais nas quais os esquemas PSA possuem efe-
tividade em relação às expectativas de conser-
vação florestal. Uma revisão de vários estudos 
que avaliam a efetividade do programa na Cos-
ta Rica, indica que o esquema PSA representa 
apenas um dos vários fatores no conjunto das 
mudanças definidas pela política nacional do 
país, que contribuíram para atingir o objetivo 
de conservação (PAGIOLA, 2007 apud. MMA, 
2008). 

O desmatamento é ocasionado por uma série 
de fatores complexos, que incluem dentre ou-
tros: a carência de políticas habitacionais e a 
subsequente carência de moradias; a baixa efe-
tividade das ações de fiscalização ambiental; e, 
ainda, por interesses econômicos independen-
tes da política de meio ambiente e dos esque-
mas PSA. Os esquemas, por sua vez, podem se 
ver limitados pelos recursos necessários para a 
compensação de atividades muito mais rentá-
veis do que a conservação (WUNDER, 2006). 
Deve-se priorizar as áreas realmente ameaça-
das, realizando uma projeção das ameaças de 
degradação futura e uma linha de base para 
medir a eficiência do esquema. Dessa forma, a 
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determinação dos custos de oportunidade, cri-
térios bem definidos para priorização de áreas 
e a definição de metodologias de valoração fle-
xíveis, ajudam a definir taxas competitivas de 
PSA e canalizar os recursos limitados para as 
áreas onde realmente façam diferença.

Resultados de um estudo de caso na Costa Rica 
demonstram que se pode alcançar uma maior 
eficiência se, ao invés do simples pagamento 
por área, o pagamento for ajustado ao potencial 
diferenciado de provisão de Serviços ambien-
taise aos custos de oportunidade de diferentes 
paisagens florestais (CATIE, 2005 apud. WUN-
DER, 2006). Adotar um ponto de partida corre-
to pode aumentar a eficiência do PSA, evitando 
a perda do recurso investido.

Segundo Rosa et al. (2003), os canais de parti-
cipação da sociedade civil na definição das polí-
ticas, estratégias e planos de desenvolvimento 
para a aplicação dos PSA devem ser mais bem 
estabelecidos. Em relação aos esquemas de PSA 
públicos, esses requerem uma base legal que os 
defina e regulamente, dispondo dessa forma 
uma legislação específica que estabeleça PSA 
como um instrumento de gestão. 

No caso brasileiro, a falta de uma base legal em 
âmbito federal e a dificuldade de implementar 
as legislações já existentes tem sido as princi-
pais barreiras para a execução de programas 
(MMA, 2008). O Projeto de Lei PL 312/2015, 
que institui a Política Nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais, foi aprovado em se-
tembro de 2019 na Câmara dos Deputados e 
aguarda votação no Senado. No entanto, o PL 
apresenta algumas limitações, como por exem-
plo, a previsão de que só será permitido o uso 
de recursos públicos para PSA, em áreas de APP 
e Reserva Legal, exclusivamente para remune-
ração não monetária em bacias hidrográficas 
consideradas críticas para o abastecimento 

público de água. Além disso, no Brasil há uma 
grande deficiência na implementação da legis-
lação ambiental vigente, explícita na dificulda-
de de seu cumprimento e fiscalização.

Pellizzetti (2007) analisou a aplicabilidade 
do modelo proposto pela Agência Nacional de 
Águas através do Programa Produtor de Água, 
para compensações financeiras por benefícios 
ambientais e sua adequação às condições da 
Bacia do Itajaí, em Santa Catarina, Estado do 
Paraná. Os parâmetros estudados foram o ajus-
te dos valores propostos para as culturas e prá-
ticas agrícolas encontradas na bacia, a avalia-
ção da atratividade dos benefícios financeiros 
propostos e da disposição dos agricultores para 
proceder a mudanças em suas práticas agríco-
las. 

Considerando o contexto local, a autora conclui 
que, de maneira geral, os produtores rurais têm 
interesse em participar do programa, uma vez 
que muitos já realizam algumas práticas con-
servacionistas em suas propriedades. Entre-
tanto, a autora sugere uma diferenciação entre 
os prazos de uma compensação financeira por 
práticas conservacionistas agrícolas e por ma-
nutenção das áreas nativas já existentes. Ao 
passo que a compensação financeira pela pre-
sença de florestas poderia ser um estímulo fi-
nanceiro permanente, a compensação financei-
ra por práticas conservacionistas indutoras de 
mudança teria um prazo de alguns anos para 
ser executada.

Por fim, é fundamental compreender que o ins-
trumento PSA para fins de indução de mudan-
ças em áreas rurais tem um viés educativo, pois 
implica em mudanças de valores e mudanças  
comportamentais por parte da população. O 
processo educativo que gera mudanças compor-
tamentais e de valores requer tempo para que 
as mudanças possam ocorrer e o impacto delas 
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LIÇÕES 
APRENDIDAS E 

INCORPORADAS 
AO PMSA

A análise da evolução das iniciativas e dos proje-
tos que contemplam o Pagamento por Serviços 
ambientaisno mundo, no Brasil e principalmen-
te no Estado de São Paulo, é importante para 
identificar as lições aprendidas com vistas a apli-
cá-las nos instrumentos orientadores e políticas 
públicas relacionadas ao contexto municipal.  
Algumas dessas lições aprendidas foram incor-
poradas ao presente PMSA (Quadro 12).

3.3.

possa ser sentido e avaliado. Neste sentido, as 
ações e os projetos orientados a indução de mu-
danças no campo demandam altos investimen-
tos em assistência técnica rural, imprescindível 
para a implantação e o sucesso dos esquemas. 

As iniciativas e projetos devem paulatina-
mente ser estruturados na política pública go-
vernamental para que seja garantida a conti-
nuidade do financiamento em longo prazo. O 
instrumento PSA é uma ferramenta recente, 
concebido dentro da política municipal e que 
deve estar articulado com uma série de outros 
instrumentos e ações indutores de mudança, 
como por exemplo, o incentivo ao ecoturismo, 
programas específicos de educação ambiental, 
entre outros. Nesse sentido, é fundamental a 
discussão sobre os arranjos de implementação 
e a articulação interinstitucional para a imple-
mentação dos esquemas, assuntos que serão 
tratados na Parte II.
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Org. Instituto Terra Mater

Costa Rica

Estados Unidos, 
Equador e Brasil

México

Brasil

Quanto mais abrangentes forem os instrumentos reguladores em relação aos 
Serviços ambientaisque eles contemplam, maior será a diversidade de Serviços 

ambientaise a quantidade de provedores em potencial a beneficiarem-se com os 
esquemas. A partir da adesão desses beneficiários, maiores serão os benefícios 
percebidos pela população tanto dentro quanto fora dos locais onde os Servi-
ços ambientaissão gerados. Dessa forma, o PMSA contempla todos os Serviços 
ambientaisatualmente valorados no mercado: água, florestas, biodiversidade e 

beleza cênica.

As agências internacionais e os governos são os principais fomentadores dos 
esquemas. A iniciativa privada participa quando percebe um benefício, direto ou 

indireto, com maior frequência nos esquemas PSA hídricos estabelecidos em níveis 
municipais, já que a governança da água tem relação direta com as bacias hidro-
gráficas na qual o recurso e os atores (provedores e usuários) estão inseridos. A 
participação da iniciativa privada é relevante para a sustentabilidade dos esque-

mas, principalmente quando envolvem a preservação de mananciais de água para 
o consumo humano. Assim, O PMSA orienta para que se estabeleçam mecanismos 
(fundos financeiros, entre outros) que permitam a participação e o aporte de re-

cursos provenientes da iniciativa privada. 

Os provedores de Serviços ambientais são aqueles que possuem o domínio sobre 
a provisão do Serviço Ambiental ou sobre o local onde ele é produzido. Por essa 
razão, o PMSA é inclusivo e permite a adesão da diversidade de beneficiários em 

potencial distribuídos nas zonas rurais e urbanas no município, como proprietários 
de terras privadas, posseiros e comunidades indígenas. 

A análise e avaliação das experiências mostram que o Brasil possui um arcabou-
ço de conhecimentos que deve ser aproveitado para a execução dos esquemas 

municipais de PSA. O PMSA valoriza as metodologias que já foram implementadas 
por projetos e programas exitosos, como por exemplo, a valoração dos recursos hí-
dricos aplicada no Programa Produtor de Água e no Projeto Oásis e a valoração de 
práticas integradas de produção agroecológica aplicada no Projeto Conexão Mata 
Atlântica. Não obstante, o plano orienta para que novas metodologias de valora-

ção possam ser criadas e testadas no futuro para fins de melhoria e aprimoramen-
to dos esquemas, que devem ser desenhados com recortes e abordagens diferen-

ciadas para áreas geográficas ou proteção de Serviços ambientaisespecíficos.

EXPERIÊNCIA LIÇÃO APRENDIDA E INCORPORADA

Quadro  12. Lições aprendidas e incorporadas ao PMSA



METODOLOGIAS 
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A primeira estimativa do valor econômi-
co da biosfera foi elaborada em meados 
dos anos de 1990 por Costanza e outros 
autores, à época foi calculado que a bios-
fera promove a cada ano bens e serviços 
ambientaisà humanidade na ordem de 
16 até 54 trilhões de dólares (em média 
33 trilhões de dólares) a preços de 1994 
(COSTANZA et al.., 1997 apud. GUEDES 
e SEEHUSEN, 2011). Esse valor era quase 
duas vezes o Produto Interno Bruto (PIB) 
global da época do estudo, que era de US$ 
18 trilhões. Veiga Neto (2008) destaca que 
este estudo só reforçou o que já se sabia: 
a enorme dependência das sociedades hu-
manas em relação aos serviços prestados 
pela natureza.

Como vimos no Capítulo 2 deste plano, 
uma corrente de críticos alerta que as me-
todologias de valoração tentam agregar 
valor monetário à bens que têm o valor 
inestimável (PACKER, 2013). Os principais 
questionamentos têm por objetivo garan-
tir que a valoração se torne de fato um 
instrumento para a manutenção do forne-
cimento dos diversos bens e serviços que 
são essenciais para manutenção da vida no 
planeta. Dessa forma, há uma tendência 
em distinguir termos, se referindo a “ser-
viços ecossistêmicos” como a contribuição 
da natureza para as sociedades (com valo-
res inestimáveis) e a “serviços ambientais” 
como as ações humanas que preservam e/
ou melhoram a qualidade dos ecossiste-
mas. Nas diversas metodologias aborda-
das aqui será possível constatar que a di-
ferenciação desses dois conceitos é algo 
recente, e portanto, poderá ser verificado 
a mescla do uso dos termos. 

O PSA é um dos instrumentos pertencen-
tes às estratégias de conservação contidas 
neste plano. Dessa forma, neste capítulo 
será apresentada uma compilação sobre as 

Valoração é “o processo pelo qual o valor de 
um bem ou serviço em particular, em um con-
texto específico, é expressado (geralmente 
indicador em valor monetário ou preço), mas 
também através de métodos e medidas to-
madas de outras disciplinas (sociologia, eco-
logia)” 
(TEEB, 2010)
 
O valor é definido como a contribuição de 
uma ação, bem ou serviço para um objetivo 
ou condição específica do usuário.
(MEI, 2005)
 
O processo de valorar é, naturalmente, subje-
tivo, porque depende de cada indivíduo e da 
importância por ele atribuído relativamente a 
um bem ou serviço. No caso dos serviços am-
bientais, é possível recorrer à valoração eco-
nômica, que é o processo de atribuir um valor 
monetário para esses serviços, quantificando 
os benefícios sobre o bem-estar das pessoas. 
Mas é também possível recorrer a métodos 
de valoração não econômica para quantificar 
o valor. Já o preço é definido pelas transações 
de mercado e a precificação é o ato de atri-
buir um preço (valor monetário) e depende da 
negociação entre as partes envolvidas e das 
regras de oferta e demanda.
(BRASIL, 2017b)

Valoração x Valor x Preço

metodologias de valoração desenvolvidas 
por organismos de referência nos contex-
tos global, regional, estadual e municipal. 

Um estudo realizado em larga escala sobre 
PSA foi proposto originalmente em 2007 
pelo The Economics of Ecosystems and 
Biodiversity, mais conhecido pelo acrôni-
mo TEEB, em Potsdam, Alemanha, pelos 
Ministros de Meio Ambiente dos países 
do G8+5. Esse estudo foi executado entre 
2008 e 2010 por mais de quinhentos pes-
quisadores do mundo (IPEA, 2013). No ano 
de 2010, seus resultados foram apresenta-
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Fonte: Adaptado de TEEB (2010)

Alimentos, fibra e 
combustível

Regulação climática

Regulação 
hidrológica

Polinização

Reposição de 
aquíferos 

Valores de existência 

Lescuyer (2007) valorou os serviços de provisão das florestas em Camarões em até 
US$ 560 para madeira, US$ 61 para combustíveis e entre US$ 41 e 70 para produtos 

florestais não-madeireiros (todos os valores por hectare e ano).

Lescuyer (2007) valorou os benefícios da regulação climática das florestas tropi-
cais em Camarões em US$ 842 – 2.265 por hectare ano.

Yaron (2001) valorou a proteção contra inundações provida pelas florestas tropi-
cais em Camarões em até US$ 24 por hectare por ano. Van Beukering e outros au-
tores (2003) estima o valor presente líquido (VPL) do suprimento de água provido 

pelo ecossistema Leuser, composto por aproximadamente 25.000 km2 de florestas 
tropicais, em até 2,42 bilhões.

Priess e outros autores (2007) valoraram os serviços de polinização providos pelas 
florestas em Sulawesi, na Indonésia, em até 46 Euros por hectare. A continuidade 
da conversão de floresta incorre na redução dos serviços de polinização, impac-
tando as colheitas de café em até 18% e os retornos por hectare em até 14% nas 

próximas décadas.

Kaiser e Rumassat (2002) valoraram os benefícios indiretos dos 40.000 ha da Bacia 
Hidrográfica Ko’olau, no Havaí, em US$ 1,42 – 2,63 bilhões.

Horton e outros autores (2003) usou a valoração contingente para estimar a 
disposição a pagar de domicílios da Grã-Bretanha e Itália para proteger áreas na 

Amazônia Brasileira em até US$ 46 por hectare por ano.

SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS

VALOR

dos durante a 10ª Conferência das Partes 
da Convenção das Nações Unidas sobre Di-
versidade Biológica (COP 10/CDB), na qual 
os pesquisadores divulgaram um extenso 
levantamento para estimar os efeitos da 
perda global de biodiversidade e assim evi-
denciar os benefícios econômicos da sua 
conservação. 

Neste estudo foram incluídas as estra-
tégias de valoração de Serviços ambien-
taisrealizadas em diversos países como 
Camarões, Havaí, Indonésia, e foram iden-

tificados seis serviços essenciais: 1. Ali-
mento, fibra e combustível; 2. Regulação 
Climática; 3. Regulação hidrológica; 4. Re-
posição de aquíferos; 5. Polinização; 6. Va-
lores de existência. Para cada um desses 
serviços foi relatado um método de valo-
ração (TEEB, 2010) (Quadro 13). Esta inicia-
tiva aponta que para o desenvolvimento 
metodológico é necessário considerar, ao 
menos, a definição do Serviço Ambiental, 
o local de aplicação e um método de cálcu-
lo que seja específico.

Quadro  13. Serviços Ecossistêmicos e valoração
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Fonte: TEEB-BRASIL (2012)

Ainda em consonância com os princípios do 
The Economics of Ecosystems and Biodiver-
sity (TEEB), o estudo intitulado “A economia 
de ecossistemas e da biodiversidade no Bra-
sil” (TEEB-BRASIL, 2012) tem o objetivo de 
promover um melhor entendimento do valor 
econômico da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos brasileiros, visando levá-los em 
consideração nos processos de tomada de deci-
são e incorporá-los de maneira mais apropriada 
nas políticas públicas. 

Segundo TEEB-BRASIL (2012), a partir do ma-
peamento de 77 iniciativas de valoração mone-
tária, somente 52 apresentaram o exercício de 
valoração e desses pode-se destacar duas abor-
dagens principais: quantificar os fluxos biofísi-
cos dos Serviços Ecossistêmicos ou o custo do 
impacto sobre tais serviços. Entre as metodolo-
gias disponíveis estão desde técnicas baseadas 
no valor de mercado (de um ou mais produtos 
fornecidos por um dado ecossistema), até a ava-
liação da percepção da população quanto ao va-
lor de um dado bem ou serviço ambiental, quer 
seja através de questionários diretos ou pela 
avaliação dos gastos associados as atividades 
relacionadas. 

METODOLOGIAS 
DE VALORAÇÃO 

ADOTADAS NO 
BRASIL

4.1.

Gráfico 1. Metodologias de valoração de Serviços Ecossistêmicos usados no Brasil
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Utiliza de entrevistas para identificar em termos monetários a disposição em pagar 
o que reflete na intenção de preservação de um recurso. Este método não discrimi-
na valores de serviços ecossistêmicos, como ponto positivo tem a possibilidade de 
inclusão de valores de não uso (como os fornecidos por serviços culturais) no valor 
econômico total de um recurso. Pode ser utilizado de forma rápida e relativamente 

barata, mediante a aplicação de questionários, sendo por isso comumente emprega-
do em trabalhos acadêmicos. A principal crítica é que os indivíduos podem fornecer 
informações que não correspondam, de fato, a quanto estariam dispostos a pagar 

pelo serviço em uma situação real.

Valor de contin-
gente

Utiliza parâmetros biofísicos e/ou de valor por unidade obtidos por estudos em 
outras áreas geográficas e os aplicam na área de interesse. São estudos de elabora-
ção mais simples e rápida, cuja qualidade depende da similaridade entre o contexto 

do caso estudado e o dos casos da literatura da qual estes parâmetros são retira-
dos. Outro fator positivo é a possibilidade de gerar facilmente estimativas de VETs 
(valores de transferência) de maneira agregada. Esse tipo de valor agregado deve 

ser visto com cuidado, questionando-se sua contextualização e a adaptabilidade dos 
valores.

Transferência de 
Valores ou de 

Benefícios

Tem como base o gasto total que frequentadores de um local possui para usufruí-lo. 
Estima o valor de uso por meio da análise dos gastos realizados pelos visitantes na 
área de interesse por meio de questionários aplicados. O método consiste em ana-
lisar dados como o lugar de origem do visitante, seus hábitos e gastos associados 
à viagem. Desses dados, pode-se calcular custos de viagem e relacioná-los a uma 

frequência de visitas, de modo que uma relação de demanda seja estabelecida. Essa 
função de demanda por visitas ao lugar é utilizada para estimar o valor de uso desse 

lugar 

Custo de Viagem

Nepstad et al.. (2007), estimam os custos de oportunidade para a preservação de 
florestas, indicando, por exemplo, o custo de mitigação das emissões pelo paga-
mento de serviços ambientaisbaseados nos usos alternativos da terra. Dado que 

uma das principais causas de emissão de carbono no Brasil é o desmatamento para 
usos como plantio de soja e criação de gado, o valor da manutenção dos estoques 

de carbono em forma de floresta pode ser calculado pelo custo de oportunidade da 
não conversão de florestas para essas atividades.

Custo de Mitigação

Diferença entre os preços de propriedades em relação a presença de um determi-
nado recurso ambiental ou fator de poluição. Este método tem sido utilizado para a 

avaliação de determinantes do valor da terra em diversos biomas e fornece subsí-
dios a políticas públicas ao identificar fatores de pressão por usos concorrentes da 
terra e magnitudes da diferença de seus valores, o que pode apontar para o que o 

mercado apresenta ao não internalizar serviços ecossistêmicos, considerando majo-
ritariamente fatores relacionados à produtividade agrícola.

Preços Hedônicos

DESCRIÇÃOMETODOLOGIA

Quadro 14. Métodos de valoração dos Serviços Ecossistêmicos
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Fonte: Adaptado de TEEB-BRASIL (2012) e SAAD (2015)

Os serviços ecossistêmicos abordados referem-se predominantemente àqueles que 
apresentam preços de mercado, tais como carbono, água ou provisão de bens.

Preços de Mercado

Estima o valor que deixa de ser produzido em detrimento de outra atividade, como 
a conservação de florestas. O serviço de controle de erosão tem sido calculado 
utilizando-se o método de custo de substituição, que estima os benefícios das 

funções de controle do escoamento de nutrientes baseados nos custos evitados de 
sua substituição por fertilizantes químicos, por exemplo. Outro uso do método de 

custo de substituição refere-se a casos de perdas de função de purificação da água. 
A perda de matas ciliares ou áreas de manguezal pode afetar a qualidade da água, e 
o valor econômico dos serviços prestados por esses ecossistemas pode ser estima-
do com base no custo do tratamento alternativo da água, realizado em estações de 

tratamento.

Custos de Substitui-
ção ou de Oportu-

nidade 

Estima os custos para recompor um determinado recurso ambiental. Por exemplo, 
os impactos dos processos de erosão e de perda de nutrientes na agricultura são 

também aplicados nas bacias hidrográficas dos rios Atibaia e Jaguarí. Neste caso foi 
utilizado o método de custo de reposição dos nutrientes, de acordo com os tipos 
de cultura e de solo da bacia hidrográfica. Os resultados estimados mostram que 

a bacia hidrográfica do rio Atibaia gera em torno de 316 mil t/ano de solo perdido, 
e a bacia do Jaguarí, 675 mil t/ano. O valor monetário correspondente aos custos 

internos devidos ao processo erosivo na bacia do Atibaia foi estimado em US$ 336 
mil, sendo que a parcela relativa à reposição de nitrogênio corresponde a quase 

90% dos valores totais das perdas. As estimativas do valor econômico das perdas de 
solo agrícola, ocorridas na bacia hidrográfica do rio Jaguarí, alcançaram valores por 

volta de US$ 715 mil por ano.

Custo de Reposição

Este método explicita o papel que cada serviço ecossistêmico cumpre no processo 
produtivo. No entanto, requerem conhecimento detalhado das funções ecossistê-
micas responsáveis pela provisão de serviços ambientaise dados sobre o processo 
produtivo para estimação dos parâmetros, especialmente no caso das funções de 

produção.

Modelagem Bioeco-
nômica

Como o anterior, este método também identifica o papel que cada serviço ecossis-
têmico cumpre no processo produtivo. É ainda restrito na aplicação nacional. Esse 

método é utilizado, por exemplo, na estimação dos efeitos de variações ambientais 
na produção agrícola. Em Maneta et al.. (2009), é estimado o efeito de secas sobre 
a produção agrícola e nas escolhas de uso do solo. Börner, Mendoza e Vosti (2007) 

utilizam funções de produção para prever o impacto de diferentes políticas públicas 
– relacionadas à preservação de florestas e à agricultura – sobre o uso do solo e a 

provisão de serviços de estocagem de carbono e de manutenção da biodiversidade.

Função de Proteção

DESCRIÇÃOMETODOLOGIA
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Valor de contingente apresenta-se como a me-
todologia mais usual na literatura nacional 
levantada por este estudo, com quase um ter-
ço dos estudos revisitados (16 dos 52 estudos) 
(Gráfico 1). A metodologia menos utilizada foi 
a Função de Proteção. Cabe destacar que a per-
cepção da importância e do valor econômico 
associado aos Serviços ambientaisé bastante 
variável na população. Geralmente, os serviços 
ecossistêmicos com impacto e/ou uso mais di-
reto na vida das pessoas acabam despertando 
uma percepção de maior relevância e, portanto, 
de maior valor. Tal percepção está diretamente 
associada à economia clássica, na qual apenas 
os produtos e serviços que apresentam valor de 
comercialização e/ou uso direto possuem valor. 
No entanto, a maior parte dos serviços ecossis-
têmicos não devem ser avaliada a partir desta 
visão (ALTMANN, 2015).

O Quadro 14, apresenta uma síntese de diver-
sos métodos de valoração dos serviços ecossis-
têmicos aplicados tanto no Brasil como em ou-
tros países.
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O Projeto Oásis, da Fundação Grupo Boticário 
de Proteção à Natureza, utiliza uma fórmula 
de valoração ambiental padrão, flexível e ca-
paz de atender a diferentes realidades sociais, 
econômicas e ambientais. O método não tem 
como objetivo, puramente, a valoração do Ser-
viço Ambiental, mas sim determinar um valor 
capaz de incentivar os proprietários de áreas a 
modificarem a maneira de uso da terra quando 
essas não estiverem em consonância com práti-
cas conservacionistas (BOTICARIO, 2019). 

A fórmula do Oásis foi concebida considerando 
três variáveis principais, que permitem a flexi-
bilidade do método em função da região de atu-
ação do projeto, características físicas, ambien-

4.1.1. Metodologia de 
valoração adotada 
pelo projeto Oásis

X = Valor base onde é considerado um percentual (25%) do valor de arrendamento de acordo com o preço da 
terra na região, que pode ser entendido como um percentual do custo de oportunidade. Visa calibrar a fór-
mula para determinada região, estabelecendo um ponto de partida para o cálculo baseado no preço da terra.

N = Fator de qualidade ambiental da propriedade, ou seja, uma “nota” atribuída para cada propriedade como 
uma forma de diferenciar e valorizar características e ações específicas realizadas, tais como: a qualidade das 
áreas naturais, a adoção de boas práticas de uso do solo e a gestão responsável da propriedade.

Z = Área Natural conservada em hectare. Ou seja, todas as áreas que mantém suas características naturais, 
independente do seu estágio de regeneração, com ausência de intervenção antrópica e uso para atividade 
econômica no período do contrato.

Valor de PSA = X x (1+ ΣN) x Z, onde:

tais, sociais e econômicas da região por meio da 
equação abaixo.

Este método de valoração não tem como objeti-
vo, puramente, a valoração do serviço ambien-
tal, mas incentivar a mudança de práticas sobre 
o uso da terra quando essas não estiverem em 
consonância com as práticas conservacionistas. 
Atualmente, a metodologia é repassada gra-
tuitamente para as entidades parceiras – pre-
feituras, comitês de bacias hidrográficas, con-
sórcios, empresas, ONGs, entre outras – que se 
comprometam e tenham a capacidade técnica 
e financeira a implantar o projeto em parceria 
com a Fundação Grupo Boticário de Proteção 
à Natureza, a qual orientará e acompanhará o 
processo de elaboração, implantação e monito-
ramento, incumbindo aos executores a busca 
de fontes financiadoras para viabilização do 
projeto e pagamento das premiações financei-
ras aos proprietários de terras.
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Fonte: Adaptado de BRASIL (2012)

Quando a totalidade da área fica impedida de ser utilizada com alguma 
atividade que proporcione renda ao produtor, o valor máximo do pagamento 

é 1,25 X VRE, tendo em consideração que estas áreas já prestam serviços 
ambientaise não demandam recursos do projeto

O pagamento é igual ao VRE, valor esse que pode ser reduzido em função dos 
cuidados dispensados pelo produtor da área na condução das mudas

Seja com práticas mecânicas ou agropecuária sustentável, o valor máximo a 
ser pago é 50% do VRE, tendo em consideração que as áreas continuam dis-

poníveis para a produção de grãos ou para a pecuária e há ganhos ambientais
tanto para o produtor quanto para a sociedade. Este percentual varia propor-

cionalmente ao abatimento da erosão.

Conservação da vegetação 

Recuperação da vegetação 

Conservação de solo

PROJETOS DE PSA PROJETOS DE PSA

O Programa Produtor de Água da Agência Na-
cional de Águas (ANA) tem como foco a prote-
ção hídrica e a valoração dos Serviços ambien-
tais tem como base a definição de um Valor 
de Referência (VRE). Esse valor resultante do 
custo de oportunidade de uso de um hectare 
da área objeto do projeto, expresso em R$/hec-
tare/ano (BRASIL, 2012). O valor é obtido me-
diante o desenvolvimento de um estudo econô-
mico, específico para a área do projeto, baseado 
na atividade agropecuária mais utilizada na 
região, ou em um conjunto de atividades que 
melhor represente os ganhos médios líquidos 
obtidos na sua utilização. Os valores são pagos 
em parcelas de acordo com o contrato, após a 
certificação, e os pagamentos são feitos de acor-
do com o Quadro 15. 

4.1.2. Metodologia 
de valoração 
no programa 
Produtor de Água

Quadro 15. Projetos de PSA e formas de pagamento



Capítulo 4 | Metodologias de Valoração de Serviços Ambientais

77

Para programas de 1) Recuperação florestal por meio das estratégias de: 
1. Captação de áreas aptas; 2. Análise da viabilidade da área; 3. Execução 

técnica e operativa da recuperação florestal; 4. Controle e Monitoramento. 2) 
Modalidade Capacitação por meio da oferta de cursos aos produtores rurais 
que desejam realizar a transição de agricultura tradicional para agricultura 

orgânica. 

Os recursos são utilizados para financiar um esquema de PSA associado ao 
projeto “Rio Rural”, englobando a conservação e ampliação de remanes-

centes florestais e apoio aos produtores rurais na área de intervenção para 
adoção de práticas conservacionistas.

Para projetos pilotos de apoio aos produtores na área de intervenção, vi-
sando a mudança do uso atual das terras para sistemas que promovam uma 

maior biodiversidade e incremento no estoque de carbono.

Minas Gerais

Rio de Janeiro

São Paulo

ESTADO APLICAÇÃO DO PSA 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2017)

O Projeto “Recuperação de Serviços de Clima 
e Biodiversidade no Corredor Sudeste da Mata 
Atlântica Brasileira”, conhecido por Conexão 
Mata Atlântica, aplica os recursos para im-
plantação dos esquemas de PSA em função das 
especificidades de cada Estado nos quais atua 
(vide Quadro 16). Todas as atividades de PSA 
do projeto dependem fortemente da participa-
ção das comunidades locais, cujas necessidades 
e preferências orientam a escolha de serviços, 
modalidades dos pagamentos e sistemas de 
certificação (BRASIL, 2017).

4.1.3. Metodologias 
de valoração 
adotadas pelo 
projeto Conexão 
Mata Atlântica

Com relação às metodologias de valoração, os 
esquemas de PSA nos Estados de São Paulo e 
Rio de Janeiro contemplam duas modalidades. 
A primeira modalidade corresponde ao PSA 
Proteção, voltado para a proteção e manejo dos 
fragmentos florestais. A segunda modalidade 
é denominada PSA Uso Múltiplo, voltado para 
gerar e manter atividades agrícolas produtivas 
com maior funcionalidade ecológica. Essa mo-
dalidade possui três categorias: 1. Conservação 
de florestas; 2. Restauração ecológica; 3. Con-
versão produtiva.    

Os valores dos pagamentos são proporcionais 
às áreas e práticas incentivadas. No PSA Pro-
teção o valor é definido por meio de um pro-
cesso de seleção denominado Leilão Reverso. Já 
no PSA Uso Múltiplo as formas de cálculo dos 
valores e os critérios de pontuação a serem pre-
vistos nos contratos são definidos nos editais e 
chamadas públicas.

Quadro 16. Aplicação do PSA por Estado pelo Projeto Conexão Mata Atlântica.
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Para o PSA Proteção (Quadro 17) o valor má-
ximo para a aceitação das propostas é definido 
considerando a disponibilidade de recursos, as 
metas do projeto e informações sobre custos 
de oportunidade da terra na área de abrangên-
cia do edital, ainda que um valor de referência 
possa ser previamente divulgado no mesmo. Já 
para o PSA Uso Múltiplo os beneficiários pre-
cisam atender aos critérios de elegibilidade e 
passar por uma seleção de áreas prioritárias, 
que é estabelecida em cada edital de chamada 
pública. O valor máximo recebido pelos benefi-
ciários dessa modalidade é de R$ 36.000,00. De 
forma geral, os critérios de priorização abran-
gem aspectos ambientais e socioeconômicos 
(SÃO PAULO (Estado), 2019; 2018). 

Para o PSA Proteção, após o recebimento e aná-
lise de elegibilidade de cada área, é necessária 
a hierarquização das propostas. Para isso, é 
realizado o cálculo da nota de qualidade, nota 
de valor e nota final. Ainda poderá haver a re-
alização de sessões públicas para oferecimento 
de lances pelos participantes, conforme defini-
do no edital. Após esta etapa de lances, as pro-
postas elegíveis serão classificadas em ordem 
decrescente de nota final. Serão pré-seleciona-
das as propostas cujos valores estejam abaixo 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2017)

Valor obtido pela soma dos pontos atribuídos aos diferentes subcritérios de 
priorização, ambiental e socioeconômico, conforme indicado no edital de 

chamada pública.

A proposta de menor custo recebe nota 100, atribuindo-se às demais propos-
tas notas inversamente proporcionais aos seus valores.

Obtida pela soma das notas qualidade e de valor, observando-se os pesos 
definidos no edital de chamada pública.

Cálculo da nota qualidade

Cálculo da nota valor

Cálculo da nota final

AVALIAÇÃO CÁLCULO

Quadro 17. Método de hierarquização de propostas para PSA Proteção

do valor de referência para a aceitabilidade de 
propostas, até o limite da disponibilidade de 
recursos do dado edital. A responsabilidade 
pela avaliação da elegibilidade das propostas e 
por sua hierarquização segundo os critérios de 
priorização definidos no edital é do Comitê de 
Avaliação (BRASIL, 2017).

As propostas de PSA Uso Múltiplo (Quadro 18) 
seguem uma outra lógica composição de valor, 
que é diretamente relacionada com a proposi-
ção do Projeto Técnico da propriedade. Desta 
forma, o processo inicia-se com o envolvimen-
to do produtor rural, com a elaboração de mapa 
de uso da propriedade e da elaboração do proje-
to técnico. O diagnóstico realizado para a pro-
posição deste projeto constitui a linha de base 
da propriedade para a avaliação da evolução do 
uso e manejo para fins de cálculo do valor do 
pagamento. Nesses projetos são identificadas 
as ações necessárias para a adequação à legis-
lação ambiental e as boas práticas de geren-
ciamento de risco que precisam ser cumpridas 
para evitar a perda dos serviços. Além disso, os 
projetos identificam atividades que podem ser 
objeto de financiamento por linhas de crédito 
oficiais (BRASIL, 2017).
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Fonte: BRASIL (2017)

Degradada				    0
Bem manejada			   0,4
Não diversificada			   0,7

Sem plantio direto			   0
Com plantio direto			   0,5

Monocultivo ou capineira		  0,5
Consórcio				    0,7
Silvicultura (DAP médio 20cm)		  0,7

Jovem				    1,5
Madura				    1,8

Diversificação de forrageiras
ou com árvores nativas 
(mais de 50 indivíduos/ha)		  1,2

Diversificação de forrageiras 
e com árvores nativas 
(mais de 50 indivíduos/ha)		  1,5

Não certificada
(agricultor agroecológico)		  0,7
Certificada 				    1

Não certificada
(agricultor agroecológico)		  1,2
Certificada 				    1,5

Em início de regeneração 
assistida ou restauração por 
plantio de mudas ou sementes 		  1,5

Secundária em estágio 
médio de regeneração			   1,8

Primária ou em estágio 
avançado de regeneração		  2

SAF Simples				    1
SAF Simples Certificado		  1,5
SAF Biodiverso			   1,5
SAF Biodiverso Certificado		  1,8

PASTAGENS

Extensiva

Convencional

Convencional

Floresta 
Multifuncional com + 

de 50% sp nativas, 
exploração sob 

manejo sustentável

Piquetes

Agroecológica/
Orgânica

Agroecológica/
Orgânica

Nativa (conservação) 

CULTURA ANUAL 

SAF

CULTURA PERENE

FLORESTA HETEROGÊNEA 

USO DO SOLO 
ÍNDICE DE SERVIÇOS 

AMBIENTAIS

Quadro  18. Critérios e tipos de pontuação do PSA Uso Múltiplo
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Fonte: BRASIL (2017)

Implantação de práticas para conservação e 
recuperação de solo e água (Ex. barraguinha, 

ter+A34+A29:C35+A29:D36+A29:D37+A29:D38

Saneamento rural parcial 

Implantação de bebedouro para animais 
fora do corpo d’água

Implantação de cerca viva e/ou 
quebra vento com espécie nativa 

(proteção de culturas ou pastagem) 

Compostagem de resíduos orgânicos 
(doméstico e de culturas)

Erradicação de espécies que comprometem 
a biodiversidade da UC 

Saneamento rural total

Controle de erosão em todas as vias de 
acesso e estradas internas

Implantação de cerca viva e/ou aceiro para 
proteção da vegetação nativa (se necessário) 

Produção de energia alternativa 
(exceto uso doméstico) 

Captação de água da chuva

0,2

1

0,1

0,5

0,5

0,5 a 5

3

2

0,2

0,5

0,5

0,2

1

0,1

0,5

0,5

3

2

0,2

0,5

0,5

Área com conservação 
de solo 

1

Área de pastagem 
atendida

km linear

1

1

1

1

Área de vegetação 
protegida

1

1

ADICIONAIS

PRÁTICAS CONSERVACIONISTAS ÍNDICE MULTIPLICADOR VALOR

Além da pontuação adquirida por meio dos cri-
térios acima elencados, os beneficiários tam-
bém pontuam por práticas conservacionistas 
adicionais (Quadro 19). O termo vem do con-
ceito de adicionalidade, que significa aquele be-
nefício adicional ao cenário sem a intervenção 
do PSA, também chamado de business as usual 
(GUEDES; SEEHUSEN, 2011).

Quadro 19. Critérios adicionais para pontuação, Projeto Conexão Mata Atlântica
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Como vimos neste capítulo, diversas são as me-
todologias desenvolvidas por inúmeras inicia-
tivas para a valoração dos serviços ambientais, 
visto a diversidade de serviços e de contextos 
para os quais essas metodologias são desenha-
das. De fato, diversas delas já são aplicadas no 
Estado de São Paulo, como as metodologias 
adotadas pelos Projetos Oásis, Conexão Mata 
Atlântica e Produtor de Água. Essas metodo-
logias devem ser replicadas ou ainda servir de 
base para o desenho e calibre de novas metodo-
logias de valoração e critérios de elegibilidade.

APLICABILIDADE 
DAS 

METODOLOGIAS 
DE VALORAÇÃO 

NO MSP

4.2.

Os esquemas PSA aplicam principalmente nas 
zonas rurais do município, onde o instrumento 
tem potencial para contribuir com a conserva-
ção dos remanescentes florestais e da qualida-
de/quantidade de água nos mananciais. Nessas 
áreas, encontramos diversos arranjos de posse 
da terra (posseiros, arrendatários, proprietá-
rios rurais), dentre os quais podem aplicar aos 
esquemas PSA. No entanto, as metodologias já 
criadas não atendem aos povos e comunidades 
indígenas, sendo que novas metodologias e ar-
ranjos devem ser delineados para contemplar, 
especificamente, esses potenciais beneficiários.

A escolha da metodologia de valoração bem 
como dos critérios de priorização para sele-
ção – tanto das áreas prestadoras de serviços 
ambientais, quanto dos beneficiários a recebe-
rem os pagamentos – deverá ser indicada dire-
tamente no edital de PSA a ser expedido pela 
SVMA. Os projetos a serem implementados 
devem contemplar editais customizados, dese-
nhados para áreas geográficas ou proteção de 
Serviços ambientaisespecíficos, podendo con-
templar diferentes arranjos, recortes específi-
cos e abordagens diferenciadas para implemen-
tação, fomentando ações de conservação dos 
ecossistemas naturais que valorizem as paisa-
gens naturais, bem como os sistemas de produ-
ção agroecológicos que promovam maior biodi-
versidade, o incremento no estoque de carbono, 
a melhoria da qualidade do ar, bem como quan-
tidade e qualidade de água nos mananciais que 
abastecem a cidade, além de contribuir à sobe-
rania e segurança alimentar municipal.  

Os desenhos de novas metodologias de valora-
ção devem considerar o custo de oportunida-
de da terra a fim de calibrar o instrumento do 
incentivo econômico com valores compatíveis. 
Os projetos implementados devem estabele-
cer uma linha de base para o monitoramento 
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e avaliação das iniciativas em longo prazo. Os 
esquemas PSA, por sua vez, devem fortalecer 
a governança pública e a viabilizar a partici-
pação privada, especialmente em virtude da 
importância destas para assegurar a proteção 
dos mananciais de abastecimento de água da 
cidade.

Em relação às zonas urbanas, programas de 
PSA tem pouca chance de êxito pois os valores 
são baixos quando comparados a outras ofer-
tas vinculadas às mudanças de uso do solo no 
município. Sepe e Pereira (2015) destacam que 
essa equação se torna extremamente complexa, 
pois o preço da terra é componente importante, 
bem como a capacidade do mercado imobiliário. 
Nessa zona, cabe o desenvolvimento de arran-
jos específicos, vinculado a demais incentivos 
fiscais, tributários e/ou econômicos, e o desafio 
do cadastro das áreas prestadoras de serviços 
ambientais no Sistema de Informação Ambien-
tal municipal.



CARACTERIZAÇÃO 
GERAL DO 

MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO
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São Paulo é a maior cidade da América Latina 
e a oitava maior cidade do mundo.  É o lar de 
11.253.503 pessoas, com mais de 70 naciona-
lidades e diferentes povos indígenas, segundo 
o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE (BRASIL, 2010). A população 
estimada para 2019 chega a 12.252.023 habi-
tantes (BRASIL, 2019). Esse número indica que 
a cidade deve apresentar um aumento popula-
cional estimado de quase 10% em nove anos 
(BRASIL, 2019). Circundada por 38 municí-
pios, a região metropolitana contém aproxima-
damente 19 milhões de habitantes, proporcio-
nal à população do Chile (SÃO PAULO, 2017). 
Além dos habitantes humanos, o município de 
São Paulo também acolhe mais de 6.500 espé-
cies de fauna e flora, milhões de insetos e um 
incontável número de microrganismos (SÃO 
PAULO, 2017; SÃO PAULO, 2019). 

Do ponto de vista administrativo, a cidade é 
dividida em 97 distritos, organizados por 32 
Subprefeituras. É classificada por cinco ma-
crorregiões: Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro. 
Está inserida em duas Bacias Hidrográficas: do 
Alto Tietê e da Baixada Santista, apresentando 
grande densidade de rios e córregos. 

CIDADE DE  
SÃO PAULO

5.1.

5.1.1. Demografia e 
socioeconomia

Área: 1.521,110 km2 

População total: 11.253.503 hab.

População urbana: 11.152.344 hab.

População rural: 101.159 hab.

Densidade demográfica: 7.398,26 hab./km2

Salário Médio de Trabalhadores Formais: 4,2 
salários mínimos

População com rendimento mensal de até ½ 
salário mínimo: 31,6% 

Taxa de escolarização (6 a 14 anos): 96%
PIB per capta: R$ 57.071,43 

Mortalidade infantil: 11,19 óbitos por mil vi-
vos

Esgotamento sanitário: 92,6% 

Clima: predominante tropical de altitude, 
com estações úmidas e secas definidas, média 
de temperatura de 18°C e altos índices pluvio-
métricos 

Estrutura fundiária: 3.574.286 domicílios, 
sendo 3.546.062 (99,21%) em área urbana e 
28.224 (0,79%) em área rural

(BRASIL, 2010)

Cidade de São Paulo 
em números:
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Abastecimento de água: 99,2% (BRASIL, 
2013)

Esgoto coletado: 72,7% (BRASIL, 2013)

Esgoto tratado: 70,7% (BRASIL, 2013)
Quantidade de lixo coletada: 20,1mil ton/dia 
(SÃO PAULO, 2014)

Atendimento da coleta de lixo: 99,81% 

Empregos formais: Indústria: 521.724,

Construção civil: 313.072; Comércio: 932.696, 

Serviços: 2.640.003, Administração pública: 
860.108 e Agropecuária: 5.852 (SÃO PAULO, 
2014).

Flora e fauna: foram registradas 5.889 espé-
cies de fauna e flora. 

Fauna: 1.121 espécies foram classificadas e 
catalogadas: 1 da Classe Bivalvia; 22 da Classe 
Gastropoda; 2  da Classe Malacostraca (caran-
guejos e lagostins); 3 da Classe Chilopoda (la-
craias); 36 da Classe Arachnida (aranhas); 331 
da Classe Insecta; 50 da Classe Osteichthyes 
(Peixes); 57 da Classe Amphibia (rãs, sapos e 
pererecas); 49 da Classe Reptilia (cágados, 
crocodilos, lagartos e serpentes); 464 da Clas-
se Aves; 106 da Classe Mammalia.

Flora: 4.768 espécies foram classificadas e ca-
talogadas: 4.368 angiospermas, sendo 3.237 
nativas e 1.131exóticas; 41 gimnospermas, 
sendo 2 nativas e 39 exóticas; 184 pteridófi-
tas, sendo 170 nativas e 1 exóticas; 175 brió-
fitas nativas 

(SÃO PAULO, 2017; 2018)

Cidade de São Paulo 
em números

9 CO2e é uma medida internacionalmente aceita que expressa 
a quantidade de gases de efeito estufa (GEEs) em termos 
equivalentes da quantidade de dióxido de carbono (CO2).

 10 AFOLU sigla em inglês do termo Agriculture, Forestry and 
other Land Use.

11  IPPU sigla em inglês do termo Industrial Processes and 
Product Use.

A cidade de São Paulo é um polo do desenvolvi-
mento econômico e seu PIB per capita demons-
tra rendimentos anuais de quase 60 mil reais 
por habitante. Porém esta riqueza é marcada 
por uma intensa desigualdade social, sendo que 
31,6% da população possui rendimento mensal 
de até aproximadamente 450 reais (ou 1/2 salá-
rio mínimo) (SÃO PAULO, 2017).

A Pegada Ecológica média da cidade de São Pau-
lo para o período de 2008 até 2011 é de 4,38 
gha/cap (gigahectares per capta). Isso significa 
que, se todas as pessoas do planeta consumis-
sem de forma semelhante aos paulistanos, se-
riam necessários dois planetas e meio. A Pegada 
Ecológica da cidade de São Paulo é 49% maior 
que a brasileira (WWF, 2012). Ou seja, em São 
Paulo consome-se mais recursos renováveis do 
que a capacidade de renovação do planeta, cau-
sando um déficit ecológico.

Ademais, o 2º Inventário Municipal de Emis-
sões e Remoções Antrópicas de Gases de Efei-
to Estufa traz que para o ano de 2011 a cidade 
emitiu 16.430 GgCO2e9. O principal setor de 
emissões é o de energia (85%), seguido de resí-
duos (15%). Já as emissões dos setores AFOLU  
e IPPU , calculadas para 2009, não foram sig-
nificativas, sendo 8 e 359 GgCO2e, respectiva-
mente (SÃO PAULO, 2013).

Esse estudo apresenta cenários de emissões e, 
na situação Inercial, está projetado um aumen-
to de 130% até 2040. Neste sentido, o PMSA 
é um instrumento de grande importância pois 
irá contribuir para a implementação de estraté-
gias de mitigação e, principalmente de adapta-
ção aos eventos climáticos extremos oriundos 
das mudanças do clima na cidade. 
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A cidade de São Paulo e toda a sua região metro-
politana se encontra assentada em basicamen-
te três grandes compartimentos geológicos, 
com características e idades bastante distintas: 

a)	 Coberturas aluviais e colúvios de ida-
de quaternária, mais recente (várzeas dos rios 
e córregos do município, em especial, dos rios 
Tietê, Pinheiros e Tamanduateí);

b)	 Sedimentos da Bacia Sedimentar de São 
Paulo, de idade terciária (com ocorrência mais 
expressiva na região central da cidade, com o 
Espigão da Avenida Paulista e localmente, em 
pequenas manchas na zona leste, norte e sul); e

c)	 Rochas do embasamento cristalino gra-
nito-gnáissico-xisto, de idade mais antiga, pré-
cambriana,(presente ao norte, a leste e no sul 
do município).

 Este arcabouço litológico, associado a estru-
turas geológicas (entre as quais, os grandes fa-
lhamentos) e fatores climáticos (pluviosidade, 
temperatura entre outros) condicionam as for-
mas de relevo existentes, onde se destacam:

a)	 as grandes planícies aluviais dos rios 
Tietê, Pinheiros e Tamanduateí (atualmente in-
tensamente ocupadas e descaracterizadas), 

b)	 as colinas e morros sustentados pelos 
sedimentos terciários da Bacia de São Paulo, na 
região central (incluindo o Espigão da Paulista);

c)	 o maciço serrano da Cantareira, situado 
na zona norte e as encostas de transição com 
escarpas na zona sul; e  

A geologia é a ciência da Terra que estuda o 
mecanismo de formação da crosta terrestre 
e a geomorfologia estuda a estrutura e os 
processos que moldam os relevos e demais 
formas que a superfície terrestre possui. Es-
sas ciências estão associadas e se relacionam 
também com o processo de uso e ocupação 
do solo em determinada região.

O que essas 
ciências estudam?

5.1.2. Meio físico 
e biótico
Geologia e Geomorfologia

d)	 a região de transição, entre as colinas 
e morros suaves (Bacia sedimentar) e as áreas 
mais declivosas (Serra da Cantareira e Escarpas 
já próximas à Serra do Mar, no extremo sul). 

O processo de urbanização da cidade foi for-
temente condicionado pelo arcabouço físico, 
em especial pela ocorrência de extensas áreas 
de várzea (planícies), colinas e morros suaves 
(Figura 5), com baixas declividades, já que áre-
as mais planas são mais favoráveis à ocupação 
humana. Essas áreas apresentam os maiores 
níveis de consolidação urbana. 

Este padrão de ocupação, no entanto, passa a se 
alterar a partir da metade do século XX, quan-
do o rápido processo de industrialização gerou 
em poucas décadas um intenso incremento 
da população, demandando novas frentes de 
expansão urbana. Estas frentes se deram em 
direção as áreas mais declivosas e com solos e 
rochas menos favoráveis a ocupação, tanto na 
zona norte como nas zonas leste e sul, onde 
ocorrem os morros e serras. Atualmente, a 
maior parte das áreas de risco geológico da ci-
dade ocorre nestas regiões (escorregamentos), 
ainda que elas conservem os maiores remanes-
centes de Mata Atlântica, nascentes e uma rica 
biodiversidade.
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Fonte: PMMA (SÃO PAULO, 2017)

Figura 5. Geomorfologia da Cidade de Sâo Paulo
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Essas áreas se configuram como as mais im-
portantes e sensíveis para a provisão de servi-
ços ambientais, porque guardam as nascentes 
dos rios e parte dos mananciais que abastecem 
a cidade de água, um recurso imprescindível 
para a vida. Além disso, a existência da vegeta-
ção nestas áreas contribui para a manutenção 
de diversas funções ecossistêmicas, já que em 
função da acentuada declividade e solos muito 
mais frágeis e susceptíveis à erosão, a remoção 
da vegetação propiciaria a instalação de movi-
mentos de massa (deslizamentos, escorrega-
mentos) de grandes proporções, assoreamento 
de rios e nascentes e, consequentemente, redu-
ção das áreas de mananciais. Além disso, a ocu-
pação humana destas áreas frágeis, de forma 
irregular, coloca em riscos a vida de pessoas (o 
Anexo B - informações geotécnicas e geológicas 
- apresenta detalhes sobre a formação geológi-
ca, descrição dos compartimentos geotécnico e 
principais problemas relacionados).

 
A cidade de São Paulo conta com uma extensa 
rede de rios, córregos e nascentes, estimada em 
mais de 3.200 km de extensão (Mapa 1). Parte 
significativa da cidade é drenada por rios e cór-
regos inseridos na Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê, onde estão identificados e mapeados 287 
cursos d’água (canalizados e não canalizados), 
configurando 103 sub-bacias, cujas águas dre-
nam para o Rio Tietê. Das 103 sub-bacias, 82 
estão integralmente contidas no território pau-
listano (SÃO PAULO, 2012). Parte da região sul, 
mais especificamente no distrito de Marsilac, 
se encontra inserida na Bacia Hidrográfica da 
Baixada Santista.

As represas Guarapiranga e Billings se des-
tacam como regiões prestadoras de serviços 

Hidrografia

ambientais devido à produção de água para 
abastecimento público, além de conterem im-
portantes remanescentes florestais , áreas de 
várzea e biodiversidade. Ainda que protegidas 
por ordenamento territorial específico desde a 
década de 1970 (Leis de proteção e recuperação 
dos mananciais), elas se encontram fortemente 
pressionadas por usos pouco compatíveis com a 
preservação. 

Estes reservatórios estão situados na Bacia 
do Rio Pinheiros e participam do Sistema In-
tegrado de Abastecimento de Água da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), operado 
pela Companhia de Saneamento Básico (SA-
BESP), constituindo o Sistema Guarapiranga. 
Este sistema, que abastece parte da cidade de 
São Paulo e municípios vizinhos, é alimentado 
pela água da represa  Guarapiranga, bem como 
pelas águas bombeadas do Braço Taquacetuba 
(Billings) e do Rio Capivari, sendo este último 
curso d’água localizado na Bacia da Baixada 
Santista (Quadro 20).   

Além das represas, nas sub-bacias Guarapiran-
ga e Billings (bacia hidrográfica do Alto Tietê) e 
Capivari-Monos (bacia hidrográfica da Baixada 
Santista) se encontram importantes Unidades 
de Conservação de Proteção Integral (Parque 
Estadual da Serra do Mar - PESM/Núcleo Curu-
cutu e os Parques Naturais Municipais Cratera 
de Colônia, Bororé, Varginha, Itaim e Jacegua-
va.,) e de Uso Sustentável (APAs Capivari-Mo-
nos e Bororé-Colônia, além da RPPN Curucutu).

Por conta do elevado grau de urbanização e 
consequente comprometimento das águas, a 
cidade e toda sua região metropolitana (RMSP) 
apresenta baixíssima disponibilidade hídri-
ca, comprometendo sua sustentabilidade. O 
abastecimento de água da cidade é feito hoje 
por meio de 04 dos 08 sistemas que abaste-
cem a RMSP, sendo a maior parte proveniente 
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Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (2017) e SÃO PAULO (2011)

Bacia Hidrográfica 
do Alto Tietê

Principais rios: 
Tietê, Pinheiros e T

amanduateí. 

Principais represas: 
Guarapiranga 

e Billings, 
que abastecem 
parte da cidade.

Represa Guarapiranga: Área de 630 km², drena um terço 
do território do Município de São Paulo, abrangendo 

ainda os municípios de Embu Guaçu, Embu, Itapecerica, 
Cotia e Juquitiba. O reservatório foi construído entre 

1906 e 1908, com os objetivos de regularização da vazão 
do rio Tietê e para a produção de energia, 

só passando a fornecer água para 
abastecimento público em 1927.

Represa Billings: Área de 582,8 km², abrange além de São 
Paulo, cinco municípios: Rio Grande da Serra e parcial-

mente os municípios de Diadema, Ribeirão Pires, Santo 
André e São Bernardo do Campo. O reservatório foi 

construído, a partir do barramento dos rios Grande e das 
Pedras, na década de 20 do século passado.

Bacia Hidrográfica 
da Baixada Santista

Principais rios: 
Capivari e Monos

Sub bacia hidrográfica do Capivari-Monos: com área de 
153,3 km2, se encontra inserida integralmente dentro da 
APA Capivari-Monos, sendo que suas águas drenam em 

direção a vertente oceânica, para a Serra do Mar. 

HIDROGRAFIA CARACTERIZAÇÃO DESTAQUES

dos sistemas Cantareira, Guarapiranga e Alto 
Tietê. Secundariamente, há utilização de água 
subterrânea, por meio da captação em poços 
tubulares profundos, estimados em cerca de 12 
mil poços, sendo que sua grande maioria abas-
tece indústrias, grandes condomínios e servi-
ços (FUSP, 2009 apud.. BERTOLO et al.. , 2015).

Vale destacar ainda a importância histórica de 
outras bacias da cidade para o abastecimento 
público, como a bacia do Cabuçu de Cima, onde 
se era utilizada a represa do Engordador no atu-
al Parque Estadual da Cantareira.

Quadro 20. Hidrografia do Município de São Paulo.
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Mapa 1. Hidrografia do Município de São Paulo 



PLANO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ÁREAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

92

 
O clima natural no município de São Paulo está 
fortemente condicionado pela compartimenta-
ção de seu relevo, em especial pela presença das 
Serras do Mar e da Cantareira e da Bacia Sedi-
mentar de São Paulo. 

Típico de áreas de planalto e serras do sudeste 
brasileiro, em São Paulo ocorre o clima Tropical 
de Altitude, caracterizado por elevados índices 
pluviométricos totais nos meses de verão e es-
tiagem nos meses de inverno, sendo a tempe-
ratura média do mês mais quente superior a 
22°C (SÃO PAULO (Estado), 2009). Condicio-
nado por feições de relevos existentes no ter-
ritório paulistano, foi subdividido por Tarifa e 
Azevedo (2001) em cinco unidades climáticas 
naturais, de acordo com suas características e 
ocorrência (Figura 6): 

I.	 Tropical Úmido de Altitude do Planalto 
Paulistano; 

II.	 Tropical Úmido Serrano da Cantareira – 
Jaraguá;

III.	 Tropical Úmido de Altitude do Alto Ju-
queri; 

IV.	 Tropical Sub-Oceânico Super-Úmido do 
Reverso do Planalto Atlântico;

V.	 Tropical Oceânico Super-Úmido da Fa-
chada Oriental do Planalto Atlântico (Serra do 
Mar). 

No entanto, muitas das características naturais 
destas unidades climáticas, tais como umidade 
relativa do ar, padrão de chuvas e temperatu-

Clima

Caracterizada por uma cúpula de ar quen-
te que cobre a cidade, a ilha de calor urbana 
(ICU) é a manifestação do aumento das tem-
peraturas causado por características físicas 
(alta densidade de construções, concentração 
de materiais construtivos de grande potencial 
energético de emissividade e reflectância) e 
as atividades urbanas (AMORIM et al.., 2009).

O que são as ilhas de calor?

ras, vêm sendo alteradas no último século, 
resultantes dos impactos causados pela urba-
nização, desmatamento e impermeabilização 
extensiva do solo. 

Diversos estudos (PEREIRA FILHO et al., 2007; 
SILVA DIAS et al., 2013)  vêm identificando es-
tas alterações climáticas, em escala local, na 
região metropolitana e na cidade de São Paulo. 
PEREIRA FILHO et al. (2007) analisando séries 
temporais de dados obtidos pela Estação Mete-
orológica IAG/USP, no período de 1936 a 2005, 
concluíram que ocorreram mudanças significa-
tivas no ciclo anual das variáveis ao longo das 
últimas sete décadas, com aumento da tempe-
ratura, precipitação, insolação e diminuição da 
umidade relativa do ar. Mudanças no padrão de 
ocorrência de eventos chuvosos extremos tam-
bém foram identificados na cidade por SILVA 
DIAS et al. (2013), no período de 1933 a 2010, 
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Fonte: Adaptado de BARROS e LOMBARDO (2016)

sendo que uma das causas apontadas pelos 
pesquisadores para estas alterações foi o incre-
mento das ilhas de calor no interior da área ur-
banizada (Figura 7).

A formação de ilhas de calor (ICU) é o fenôme-
no mais claro e bem documentado sobre mu-
danças climáticas  locais  resultante da ação an-
trópica (BARROS; LOMBARDO, 2016). Barros 
e Lombardo (2016) e São Paulo (2004), a partir 
de estudos conduzidos na cidade de São Paulo, 
verificaram que os ambientes com ausência de 
vegetação e extensas áreas asfaltadas, ocupados 
por usos do solo que utilizam materiais de bai-
xo desempenho com relação à refletância solar 
e temperatura superficial (indústria, comércio 

ou serviços), apresentam os maiores valores de 
temperatura da superfície, formando as ilhas 
de calor. O Quadro 21 e a Figura 8 mostram a 
variação da temperatura medida em superfície 
e a sua distribuição espacial no município.

A vegetação tem um importante papel como 
regulador do clima urbano, uma vez que nos lo-
cais com maiores índices de biomassa há menor 
temperatura da superfície, como demonstram 
diversos estudos (SÃO PAULO, 2004; BARROS 
e LOMBARDO 2016; SHINZATO e DUARTE, 
2018; FERREIRA, 2019). Portanto, manter ou 
recuperar a vegetação nativa é uma das prin-
cipais estratégias para mitigar o aquecimento 
nas cidades. 

Menores valores espaciais 
(em torno de 17 °C)

Valores intermediários
(entre as máximas e as mínimas 
com variação entre 20 e 25 °C)

Maiores valores espaciais 
(superiores a 27 °C)

Concentrados nos limites do extremo norte (Serra da Cantareira), 
extremo leste (Parque e APA do Carmo) e ao extremo Sul (Áreas de 

Preservação Ambiental Capivari-Monos e Bororé-Colônia). Os distritos 
mais representativos são Parque do Carmo, José Bonifácio, Marsilac, 

Parelheiros e Ipiranga

Centro oeste e em algumas porções do sul do território municipal. 
Os distritos mais representativos são Butantã, Consolação, 

Jardim Paulista, Moema, Morumbi e Vila Andrade

Anel em torno da área centro-leste do território do municipal, 
com uma grande ramificação na área sudeste. Os distritos mais 

representativos são Aricanduva, Brás, Cambuci, São Mateus, 
Sapopemba e São Lucas, muitos dos quais concentraram a

 atividade industrial na cidade.

TEMPERATURA DA SUPERFÍCIE REGIÃO

Quadro 21. Variação da temperatura de acordo com a região
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Fonte: Tarifa & Azevedo (2001).

Figura 6. Unidades Climáticas no Município de São Paulo
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Figura 7. Ilhas de Calor e Índice de Área Foliar na Cidade de São Paulo.
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Fonte: Adaptado de BARROS e LOMBARDO (2016)

A presença de vegetação reflete também na 
umidade relativa do ar, velocidade dos ventos 
e na circulação atmosférica da camada limite 
urbana que influencia a dispersão de poluentes 
(SHINZATO e DUARTE, 2018). Dessa forma, 
pode-se afirmar que a região centro-leste e par-
te da região sudeste possuem níveis críticos de 
temperatura de superfície e revela a importân-
cia das áreas verdes nesses locais para melhorar 
o microclima na cidade. 

Cabe ressaltar o papel das Ilhas de Frescor Ur-
banas, que apresentam maior concentração de 
áreas verdes e fragmentos de vegetação nativa 
e consequentemente, impactam de forma posi-
tiva o clima da cidade. Isso ocorre devido à pre-
sença tanto de áreas de parques e Unidades de 
Conservação como componentes de área verde 

na malha urbana, como árvores isoladas (BAR-
ROS; LOMBARDO, 2016). O Quadro 22 apre-
senta a localização das áreas de calor forte e de 
frescor com relação ao uso do solo.

As Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de 
São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mu-
danças Climáticas (SÃ PAULO, 2011) delineia 
que o Plano de Ação Climática (em elaboração) 
deva possuir a função de indicar como a cida-
de alinhará suas ações com os compromissos 
globais do Acordo de Paris. A meta é contribuir 
com um aquecimento global abaixo de 1,5ºC, o 
que equivale a ofertar um declínio de 45% das 
emissões de CO2 até 2030, em relação ao ní-
vel de 2010, atingindo zero emissões em 2050 
(SÃO PAULO, 2011).

Quadro 22. Ilhas de calor forte, de frescor, uso do solo e distritos

Ilha de calor forte

Armazéns/Indústria, 
comércio e serviços 

Comércio e serviços

Residencial horizontal 
de baixo padrão 

Residencial vertical de 
médio e alto padrão 

Residencial horizontal 
de médio e alto padrão 

Residencial 
Comércio e serviços

 

Jaguará, Vila Leopoldina, Lapa, Barra Funda, 
Brás, Belém, Cambuci, Mooca, Ipiranga, 
Santo Amaro, Campo Grande e Socorro.

Toda a Sé e alguns trechos do Brás, Vila Guilherme 
e Barra Funda. 

Capão Redondo, Jardim São Luís, São Rafael, 
São Mateus, Sapopempa.

Capão Redondo, Jardim São Luís, São Rafael, 
São Mateus, Sapopempa.

Socorro, Jabaquara, Cursino, Sacomã, Água Rasa, Vila 
Prudente, São Lucas e Vila Medeiros. 

Socorro, Jabaquara, Cursino, Sacomã, Água Rasa, Vila 
Prudente, São Lucas e Vila Medeiros. 

Ilha de frescor

ILHAS USO DO SOLO DISTRITOS
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Fonte: Atlas Ambiental da Cidade de Sâo Paulo (SÃO PAULO (cidade), 2002)

Figura 8. Temperatura Aparente da Superfície em 03/09/1999 – 09:57h
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Originalmente, a cidade de São Paulo apresen-
tava uma rica cobertura vegetal, abrangendo 
Floresta Ombrófila Densa, manchas de Cerrado 
(ou “matas-feias”), Bosques de Araucária, Cam-
pos de Altitude, de Cerrados e extensas áreas 
de Várzea (AB´SABER, 2004a; 2004b; SÃO 
PAULO, 2019). Porém, muito pouco restou da 
vegetação original do território paulistano.

A vegetação nativa do município se encontra 
em fragmentos de mata secundária de Floresta 
Ombrófila Densa (Mata Atlântica), com maior 
concentração nos extremos sul e norte da cida-
de. Parte dos remanescentes de vegetação nati-
va está dispersa na malha urbana e portanto, 
comprometida pelos efeitos de borda da frag-
mentação (CATHARINO; ARAGAKI, 2008). As 
formações paludosas e de várzea foram pratica-
mente extintas pela instalação do sistema viá-
rio e piscinões (SÃO PAULO, 2017, p. 90).

Nas áreas urbanizadas a distribuição da vege-
tação é bastante desigual, com extensas áreas 
apresentando baixos índices de vegetação em 
contrapartida a bairros muito arborizados. Os 
remanescentes de vegetação nativa nas áreas 
urbanas se encontram muito fragmentados, 
ocorrendo em áreas de pequenas dimensões, 
bastante descaracterizados. A arborização ur-
bana, composta por indivíduos arbóreos de es-
pécies nativas e exóticas, também se distribui 
de forma desigual, no sistema viário, em áreas 
públicas e particulares.

Há um número expressivo de trabalhos sobre a 
flora paulistana. Ainda assim não se tem iden-
tificada toda a flora existente no município pois 
as listagens são pontuais, desatualizadas, dis-
persas e com foco no componente arbóreo (CA-
THARINO; ARAGAKI, 2008). 

Vegetação No Herbário Municipal, constam registros de 
4886 espécies vasculares no Município de São 
Paulo, sendo 3584 nativas, das quais 3237 são 
angiospermas, 2 gimnospermas e 170 pteri-
dófitas e 175 briófitas. Dentre as nativas, 770 
espécies (23,4%) foram registradas exclusiva-
mente antes de 1951, havendo uma real possi-
bilidade de perda dessa diversidade da flora. 

Porém, no Sistema de Gerenciamento de Árvo-
res Urbanas (SISGAU/PMSP) consta atualmen-
te o registro de somente 197 espécies de árvo-
res e arvoretas, sendo 102 nativas do município 
(SÃO PAULO, 2017). Na arborização urbana do 
município 51,7% das espécies cadastradas são 
nativas do município, representando 12,7% do 
potencial de espécies que poderiam ser utiliza-
das, ainda que não ultrapassem 5% das espé-
cies catalogadas no herbário municipal.  

O mapeamento dos remanescentes da vege-
tação nativa realizado pelo PMMA (Portaria 
SVMA 64/2016) (Mapa 2) foi base de referên-
cia para definição das áreas prioritárias para 
conservação e recuperação da Mata Atlântica 
de São Paulo. Esses remanescentes foram clas-
sificados em seis categorias segundo principais 
espécies florísticas e características fitossocio-
lógicas: Mata Ombrófila Densa, Mata de Vár-
zea, Bosques Heterogêneos, Campos Gerais, 
Campos Alto-Montanos, Campos de Várzea e 
Vegetação Aquática (Quadro 23).

Em breve também estará disponível o Mapea-
mento Digital da Cobertura Vegetal do Muni-
cípio de São Paulo, realizado para a cidade toda 
com um maior detalhamento, ano base 2017. 
Nele, foram identificados outras categorias de 
vegetação (na área urbana e nas fisionomias da 
Mata Ombrófila Densa), mapeadas em uma es-
cala espacial maior que o mapeamento realiza-
do para o PMMA (1:1.000 nas áreas urbanas e 
1:5.000, na zona rural).
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Mapa 2. Remanescentes de Mata Atlântica no PMMA
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CATEGORIAS DE VEGETAÇÃO NO PMMA

Mata Ombrófila 
Densa

Campos de Várzea e 
Vegetação Aquática

Mata de Várzea

Bosques 
Heterogêneos

Campos Gerais

Campos 
Alto-Montanos

Inclui todos os estágios sucessionais desta formação, ainda que em áreas antropi-
zadas com esporádica presença de espécies exóticas

Tipologia homogênea ou heterogênea, inclui os brejos, várzeas e vegetação 
aquática flutuante sem formação florestal, com predomínio de vegetação 

herbáceo-arbustivas

Mata heterogênea com predomínio de arbóreas nativas de baixa diversidade, arbo-
retas e herbáceas, apresenta estratificação vertical e está caracterizada por solos 

quase que permanentemente úmidos em relevo plano

Frequente nas praças e parques urbanos, incluindo arborização implantada, poma-
res e silvicultura abandonados, podendo constar matas muito degradadas com alta 

incidência de espécies exóticas

Tipologia com predomínio de cobertura herbácea, com a presença de arbustos, 
epífitas e trepadeiras. Inclui as formações campestres naturais, regeneração de 

cerrado, pastagens e vegetações ruderais, exceto várzeas e brejos

Cobertura predominantemente herbácea que inclui as fisionomias de campo limpo 
e campo sujo, restrita ao extremo sul do município, com a presença de líquens 

terrestres, e alta diversidade de gramíneas e asteráceas

Autor: Marcos Kawall

Quadro 23. Categorias de vegetação em 2016 segundo o PMMA

Foto 1. Araponga (Procnia nudicolis)

Fonte: São Paulo (Cidade), 2016; 2017
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A fauna do município de São Paulo foi profun-
damente afetada pela degradação ambiental, a 
perda da diversidade da flora e a introdução de 
espécies exóticas, sendo que sua distribuição 
pelo território está fortemente relacionada com 
a vegetação e a paisagem. O inventário realiza-
do na cidade identificou 1.121 espécies, dentre 
as quais: 171 espécies são endêmicas da Mata 
Atlântica, 93 constam na lista de espécies ame-
açadas de extinção no Estado de São Paulo, 21 
estão em extinção no Brasil, 51 em extinção em 
nível internacional segundo a União Interna-
cional para a Conservação da Natureza (IUCN) 
e 89 segundo a Convention on International 
Trade in Endangered Species of Wild Fauna and 
Flora CITES (SÃO PAULO, 2018, p.8).

Ao compararmos o número de espécies de aves 
entre duas localidades num gradiente urbano-
-rural da região central em direção à zona peri-
férica, verificamos uma diferença significativa 
em termos de diversidade. Enquanto a área ver-
de mais central (onde se localiza o Parque Ibira-
puera) registra cerca de 186 espécies de aves, a 
área periférica localizada na zona sul do muni-
cípio (mais bem preservada e com baixo índice 
de urbanização) registra cerca de 250 espécies 
de aves (SÃO PAULO, 2017; 2018; MELO et. al 
2016).

Os levantamentos da fauna têm revelado a pre-
sença de mamíferos de grande porte no extre-
mo sul de São Paulo, os quais se acreditavam 
estarem localmente extintos. Esses animais 
são excelentes indicativos de preservação dos 
ecossistemas, uma vez que são ecologicamente 
exigentes, necessitando de uma cadeia alimen-
tar rica e de grandes extensões territoriais para 
viverem. Os registros desses animais eviden-
ciam a importância da zona sul em termos de 

Fauna

Apesar da perda de espécies observada com 
o aumento da urbanização, parques urbanos 
abrigam espécies da avifauna de grande inte-
resse para a conservação, mesmo com vege-
tação totalmente implantada. Algumas aves 
florestais como arapongas (Procnia nudicolis) 
(Foto 1), pavós (Pyroderus scutatus) e gavi-
ões-pombos-pequenos (Amadonastur lacer-
nulatus), ocasionalmente utilizam os parques 
urbanos como “trampolins” durante seus des-
locamentos entre os fragmentos florestais. 
Essas áreas verdes são importantes áreas de 
descanso e alimentação durante os  desloca-
mentos das espécies com boa capacidade de 
dispersão.

(SÃO PAULO, 2017)

Trampolins ecológicos

preservação da biodiversidade (SÃO PAULO, 
2017).

Áreas compostas por vegetação exótica e nati-
va possuem relevância para a manutenção da 
fauna silvestre. No Parque Anhanguera essas 
áreas são constituídas principalmente de eu-
caliptal com sub-bosques de espécies nativas, 
dando passo à fauna silvestre do entorno, com 
registro de 379 espécies entre populações de 
veados-catingueiros (Mazama guazoubira), on-
ças-pardas ou suçuarana (Puma concolor) (Foto 
2) e jaguatiricas (Felis pardalis). O Parque Ibira-
puera também abriga 302 espécies silvestres e 
serve como área de passagem para centenas de 
espécies de aves (SÃO PAULO, 2017).

As paisagens originais de campos e várzeas si-
tuadas nas planícies aluviais foram as mais afe-
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tadas pelo processo de urbanização da cidade 
de São Paulo devido à facilidade de ocupação e 
construção. Como resultado, espécies que ocu-
pam habitats específicos de brejo e campos são 
as mais raras na cidade, pois não se privilegiou 
esse tipo de ambiente no sistema de parques e 
áreas verdes a serem preservadas (SÃO PAULO, 
2017).

Os remanescentes de Matas Ombrófilas Densas 
são responsáveis pela manutenção das espécies 
de maior interesse para a conservação, de ma-
neira que a preservação dessas áreas é essencial 
para a manutenção da biodiversidade e dos Ser-
viços ambientais por ela prestados. Igualmente 
importante é a implantação de corredores de 
fauna, que deve ser planejada considerando a 
distribuição espacial dos remanescentes flores-
tais e das espécies de interesse para a conserva-
ção, facilitando o fluxo gênico das populações 
animais e minimizando os efeitos do isolamen-
to dos fragmentos.

É válido também destacar o papel das proprie-
dades privadas como guardiãs de espécies ame-
açadas de extinção. Foi registrada a presença 
do sagui-da-serra-escuro (Callithrix aurita) em 
uma propriedade localizada no Bairro Colônia 
(Foto 3), extremo sul do município. Essa espé-

cie é endêmica à Mata Atlântica do sudeste do 
Brasil e sofreu uma redução populacional de 
pelo menos 50% em um intervalo de 18 anos 
(três gerações) devido à perda e fragmentação 
de hábitat e principalmente à competição e hi-
bridação com espécies invasoras (MELO et al., 
2015), como o sagui-de-tufo-branco (Callithrix 
jacchus) e o sagui-de-tufo-preto (Callithrix pe-
nicilata), que estão ampliando sua distribui-
ção. Por essas razões a espécie foi categorizada 
como “Em Perigo”, segundo a Avaliação de Ris-
co de Extinção promovida pelo Instituto Chi-
co Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
e como “Ameaçada de Extinção” no Estado de 
São Paulo.

O pixoxó (Sporophila frontalis), pássaro ame-
açado de extinção no Estado de São Paulo, no 
Brasil e no mundo, foi observado em dois sítios, 
um deles localizado no Bairro Gramado e outro 
no Bairro Colônia (Foto 4). Mais de 90% dessa 
espécie endêmica da Mata Atlântica foi perdi-
da devido ao desmatamento e supressão de sua 
principal fonte de alimento (BIRDLIFE INTER-
NATIONAL, 2018), as sementes de taquaruçu, 
uma espécie de bambu nativo. Além disso, o pi-
xoxó sofre forte pressão do comércio ilegal pelo 
belo canto que apresenta.

Autor: Marcos Melo

Foto 3. Sagui-da-serra-escuro (Callithrix aurita)
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Autor: Fernando Igor

Autor: Camera trap Divisão de Fauna Silvestre da SVMA/CGPABI

Foto 2. Onça-parda ou Suçuarana (Puma concolor)

Foto 4. Pixoxó (Sporophila frontalis)
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Nota: Para evitar problemas na leitura do mapa, não foi incluído: Reservas da Biosfera, Corredores Ecológicos, 
Reservas Legais e APPs. Entretanto, há outros mapas no presente PMSA com estas informações.

Mapa 3. Espaços Territoriais Especialmente Protegidos
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A Constituição Federal estabelece em seu Ar-
tigo 225, no § 1º, inciso III, que cabe ao Poder 
Público definir espaços territoriais e seus com-
ponentes a serem especialmente protegidos. 
Também determina que  a alteração de limi-
tes ou supressão desses espaços só serão per-
mitidos através de lei, sendo vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção. Não há 
definição única para o termo e no Brasil existe 
uma grande variedade de categorias de espaços 
territoriais especialmente protegidos. No pre-
sente plano serão adotadas as categorias exis-
tentes em São Paulo reconhecidas pelo PMMA 
(Quadro 24). Algumas dessas categorias estão 
apresentadas no Mapa 3. 

Os Parques Urbanos se concentram na malha 
urbana consolidada e além do objetivo de con-
servação, também apresentam funções de lazer 
e recreação. As Áreas Tombadas como Patri-
mônio Natural compreendem áreas importan-
tes para preservação ambiental, histórica e da 
beleza cênica e englobam diversas categorias 
de patrimônio. Na zona urbana se destacam 
os parques tombados pelos órgãos de patrimô-
nio estadual e municipal, sendo o mais famoso 
deles o Parque Ibirapuera, pelo seu patrimônio 
arquitetônico e beleza cênica (projeto de Oscar 
Niemeyer e paisagismo de Burle Marx e Otávio 
Augusto Teixeira Mendes). 

Outros parques da cidade também são consi-
derados patrimônios arquitetônicos, históricos 
e/ou naturais, devido a diferentes atributos: 
Trianon, Aclimação, Luz, Independência, Bue-
nos Aires, Previdência, Parque da Água Branca, 
do Trote e Piqueri, entre outros. Entre as Áre-
as Tombadas como Patrimônio Natural se des-

5.1.3. Espaços 
Territoriais 
Especialmente 
Protegidos

tacam ainda a Serra da Cantareira, a Serra do 
Mar, a Cratera de Colônia e duas áreas tomba-
das pela UNESCO como Patrimônio Mundial: a 
Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cida-
de de São Paulo (RCBV-SP) (Figura 9) e a Reser-
va da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA).

O Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC, lei federal nº 9.985/2000) define 
duas categorias de Unidades de Conservação 
(UC): Proteção Integral e Uso Sustentável, cuja 
gestão pode ser municipal, estadual ou federal. 
No município de São Paulo existem unidades 
de ambas categorias sob gestão estadual, mu-
nicipal ou federal: Parques Estaduais e Parques 
Naturais Municipais (UC de Proteção Integral); 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (UC de Uso 
Sustentável). Essas UCs somam 18 áreas repre-
sentativas que protegem 27% do território pau-
listano, sendo de suma importância para a con-
servação das nascentes, rios e remanescentes 
de Mata Atlântica, essenciais para a provisão 
de serviços ambientais, como a regulação do 
clima, a produção de água e alimentos, a manu-
tenção da biodiversidade e a beleza cênica.

Além das UCs, no município de São Paulo há 
duas Terras Indígenas (TI) da etnia Guarani: a 
TI Jaraguá, localizada a noroeste do município, 
e a TI Tenondé Porã, localizada no extremo sul. 
Elas integram o Sistema de Áreas Protegidas, 
Áreas Verdes e Espaços Livres do Plano Diretor 
Estratégico da Cidade, enquadrando-se como 
Zona Especial de Proteção Ambiental (ZE-
PAM). As TIs são importantes áreas prestado-
ras de serviços ambientais e abrigam recursos 
naturais imprescindíveis para a manutenção 
dos modos de vida das populações indígenas.

Além das áreas descritas acima, o Código Flo-
restal (lei federal nº 12.651/12) define as Áreas 
de Preservação Permanente (APP) e Reservas 
Legais (RL) como instrumentos de conservação. 
As principais funções das APP são: a preserva-
ção dos leitos dos rios, a infiltração de água no 
solo, a estabilidade geológica, a manutenção do 
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Fonte: Adaptado do PMMA (SÃO PAULO (cidade), 2017)

Unidades de 
Conservação

Reservas Legais

Terras Indígenas

Corredores 
Ecológicos 

Parques 
Urbanos 

Reservas da 
Biosfera 

Áreas de 
Preservação 
Permanente

Patrimônios 
Naturais

Parques Estaduais, Parques Naturais Municipais, Áreas de Proteção Ambiental, 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural, dentre outras

Áreas auto-declaradas pelos proprietários de imóveis rurais no Cadastro Ambiental 
Rural. São protegidas pela Lei Federal nº 12.651/12 (Proteção da Vegetação Nativa)

TI Jaraguá, TI Tenondé Porã, dentre outras (SÃO PAULO, 2017)

Os corredores ecológicos da Mata Atlântica estão divididos e classificados no PMMA

Parques urbanos ou lineares, administrados pelo município ou pelo Estado. Os lineares 
estão associados à rede hídrica como uma estratégia de recuperação ambiental de fun-

dos de vales (SÃO PAULO, 2012). Já os urbanos se caracterizam por proteger trechos 
de mata dentro do perímetro urbano. Em ambos é possível o uso para o lazer

Área protegida reconhecida pela UNESCO como região modelo, reconciliando a con-
servação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável, com o apoio da pesqui-

sa, educação e conscientização. Em São Paulo há a Reserva da Biosfera do Cinturão 
Verde da Cidade de São Paulo (Figura 9)

O território da cidade é permeado por uma densa rede hidrográfica, portanto, a 
regulamentação de APP em área urbana é assunto complexo e de alta relevância para 
a conservação da biodiversidade.  Desde 2002 o Plano Diretor já previa um Programa 
de Recuperação de Fundos de Vale para ações de implantação de parques lineares e 

urbanização de favelas, essenciais para a manutenção das funções socioambientais das 
APP (SÃO PAULO, 2017)

Áreas criadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), pelo 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), ou pelo Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (COMPRESP). Algu-
nas exemplos de patrimônio natural no município de São Paulo são: Cratera de Colônia, 

Serra do Mar, alguns parques, etc

ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS

fluxo gênico de flora e fauna e o bem estar da 
população (BRASIL, 2012). 

O Código Florestal é explicito quanto à incidên-
cia das áreas de preservação, tanto em áreas 
rurais como urbanas (Art. 4.º). Já o PDE de São 
Paulo, apesar de reconhecer a existência das 

APPs urbanas, estabelece que projetos e planos 
urbanos que envolvam intervenções em APPs, 
em regiões consolidadas, deverão  apresentar  
estudos técnicos que demonstrem a manuten-
ção e/ou recuperação das funções socioambien-
tais dessas áreas. 

Quadro 24. Espaços territorialmente protegidos no município de São Paulo
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Fonte: PMMA (SÃO PAULO (cidade), 2017)

Figura 9. Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de Sâo Paulo
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Em relação às RL, constituem-se áreas dos imó-
veis rurais que devem ser cobertas por vegeta-
ção natural e segundo o Novo Código Florestal 
podem ser manejadas de forma sustentável. A 
legislação municipal, no entanto, é mais restri-
tiva que a federal, pois inviabiliza o manejo de 
fragmentos florestais com poda e corte de ve-
getação (lei municipal nº 10.365/1987). As di-
mensões de RL variam de acordo com o bioma 
em que a propriedade está inserida. No caso do 
município de São Paulo deve ser preservado, no 
mínimo, 20% da área total da propriedade.

Para fins de aplicação do instrumento de PSA, 
o Código Florestal define que tanto as áreas de 
APP como as de RL poderão ser computadas 
para o cálculo do incentivo. Esse cômputo não 
é válido para mecanismos dos mercados nacio-
nais e internacionais de reduções de emissões 
certificadas de gases de efeito estufa, configu-
rando-se como adicionalidade . 

Além delas, as áreas verdes privadas gravadas 
em matrícula de CRI e as áreas de servidão am-
biental também poderão receber PSA.

Segundo o PMMA, as áreas de servidão am-
biental são consideradas um espaço territorial 
especialmente protegido (SÃO PAULO, 2017, p. 
218). Tem como base o Artigo 35 da Lei da Mata 
Atlântica (lei federal nº 11.428/2006), na qual a 
servidão ambiental é classificada como instru-
mento para fins de compensação ambiental e, 
portanto, é uma ferramenta para conservação 
da Mata Atlântica. 

Para a definição de estratégias de conservação 
da vegetação nativa, a paisagem deve ser ana-
lisada de forma a responder questões como: 
de que forma o arranjo espacial dos remanes-
centes favorece a movimentação da fauna e os 
processos ecológicos como o fluxo gênico; em 
quais regiões este arranjo se apresenta melhor 

estruturado; e onde priorizar esforços de con-
servação e recuperação. Esse estudo é chama-
do análise de paisagem e resulta no desenho 
de corredores ecológicos, sendo a estratégia de 
conservação mais eficaz para conservar a biodi-
versidade e os serviços ecossistêmicos em longo 
prazo (SÃO PAULO, 2017). 

Os corredores ecológicos da Mata Atlântica es-
tão divididos e classificados no PMMA da se-
guinte maneira: a Leste (trecho 1- Parque Natu-
ral Municipal da Fazenda do Carmo/Morro do 
Cruzeiro, e trecho 2 – Parque Natural Munici-
pal da Fazenda do Carmo/Rodeio); a Norte (tre-
cho 1- Freguesia/Jaraguá, trecho 2-Jaraguá/
Anhanguera, trecho 3-Anhanguera, trecho 
4-Anhanguera/Perus, trecho 5-Perus/Cacho-
eirinha e trecho 6-Tremembé); e ao Sul (trecho 
1 Jaceguava/Cipó/Embura, trecho 2-Itaim/Co-
lônia, e trecho 3-Mambu/Marsilac). A maior 
extensão e de maior significância se encontram 
nos trechos Sul do município, ocupando uma 
área de aproximadamente 13.452 hectares.

O PDE e o PMMA apresentam a proposta de 
criação de diversos novos parques e unidades 
de conservação (Mapa 4). A SVMA dispõe de 
levantamento fundiário parcial realizado (vide 
Mapa 5), contabilizando a seguinte distribui-
ção percentual de área mapeada por região: 3% 
na Região Norte, 37% na Região Sul, 11% na 
Região Leste, 0,5% na Região Oeste. A proposta 
de criação de novas áreas integra a estratégia 
de ampliação de áreas protegidas na cidade, 
seja em andamento ou com relevante perspec-
tiva de realização.
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Mapa 4. Parques propostos pelo PDE e pelo PMMA
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Mapa 5. Áreas com levantamento fundiário rural na SVMA
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O Estatuto da Cidade (lei federal nº 10.257/01) 
consolidou o Plano Diretor como o instrumen-
to básico da política de desenvolvimento e ex-
pansão urbana dos municípios brasileiros e es-
tabeleceu que esse instrumento deve englobar 
o território do município como um todo, abran-
gendo as áreas urbanas e rurais, buscando a in-
tegração e a complementaridade entre as ativi-
dades nelas desenvolvidas.

O PDE de São Paulo (SÃO PAULO, 2014) deli-
bera cinco dimensões para o ordenamento ter-
ritorial municipal: social, ambiental, imobiliá-
ria, econômica e cultural. Dessa forma, o plano 
estrutura-se a partir de um Macrozoneamento 
(Quadro 25) do território com a definição de:

•	 Duas Macrozonas: a  Macrozona de Es-
truturação e Qualificação Urbana e a Macro-
zona de Proteção e Recuperação Ambiental; as 
quais abrangem 06 (seis) macroáreas, definidas 
como áreas homogêneas que orientam os ob-
jetivos específicos de desenvolvimento urbano 
e a aplicação dos instrumentos urbanísticos e 
ambientais;

•	 Rede de Estruturação e Transformação 
Urbana: onde se concentram as transforma-
ções estratégicas propostas pelo PDE, compos-
ta pelos seguintes elementos estruturadores do 
território: a Macroárea de Estruturação Metro-
politana; a Rede Estrutural de Transporte Co-
letivo; a Rede Hídrica e Ambiental e a Rede de 
Estruturação Local.  

ORDENAMENTO 
TERRITORIAL E 

USO DO SOLO

5.2.1. Diretrizes 
do Plano Diretor 
Estratégico

5.2.
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A Macrozona de Proteção e Recuperação Am-
biental abriga zonas urbanas e rurais, consti-
tuindo-se um território ambientalmente mais 
frágil devido às suas características geológicas 
e geotécnicas, presença de mananciais de abas-
tecimento hídrico e significativa biodiversida-
de. A Macrozona de Estruturação e Qualifica-
ção Urbana abriga a zona urbana, propícia aos 
usos e atividades urbanas intensas. 

A Macrozona de Proteção e Recuperação Am-
biental é extremamente importante para a 
provisão de serviços ambientais, pois abriga as 
áreas de mananciais, Áreas Protegidas (Unida-
des de Conservação e Terras Indígenas) e áreas 
agrícolas. No entanto, vem sendo pressionada 
pela expansão urbana desordenada e a instala-
ção de grandes obras de infraestrutura, como o 
Rodoanel, a expansão de aterro sanitário, entre 
outros. Nessas áreas, o instrumento PSA apre-
senta um grande potencial de aplicação. Não 
obstante, a Macrozona de Estruturação e Qua-
lificação Urbana também abrange fragmentos 
florestais remanescentes da Mata Atlântica e 
importantes áreas arborizadas, para os quais, 
além do instrumento do PSA, devem ser pensa-
dos outros instrumentos de incentivo à preser-
vação e recuperação, considerando as especifici-
dades de cada região da cidade, que apresentam 
características muito distintas entre si.

O PDE também estabelece critérios para a de-
finição do zoneamento de uso e ocupação do 
solo, a partir da proposição de 13 (treze) zonas 
de uso e ocupação do solo , que foram delimi-
tadas em legislação específica (Lei de Parcela-
mento, Uso e Ocupação do Solo – LPUOS, edi-
tada posteriormente em 2016). Deste conjunto 
de zonas, 04 (quatro) quatro possuem atributos 
ambientais com objetivo de proteção: Zona Es-
pecial de Preservação (ZEP), Zona Especial de 
Proteção Ambiental (ZEPAM), Zona de Preser-
vação e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS) e 

Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC) 
– Áreas de Proteção Paisagística (APP). 

A Zona Especial de Preservação (ZEP) inclui 
áreas destinadas a parques estaduais, parques 
naturais municipais e outras Unidades de Con-
servação de Proteção Integral definidas pela le-
gislação, existentes e que vierem a ser criadas 
no Município, tendo por objetivo a preservação 
dos ecossistemas e permitindo apenas a pes-
quisa, o ecoturismo e a educação ambiental. A 
Zona Especial de Proteção Ambiental  (ZEPAM) 
inclui áreas destinadas à preservação e prote-
ção do patrimônio ambiental, que têm como 
principais atributos remanescentes de Mata 
Atlântica e outras formações de vegetação na-
tiva, arborização de relevância ambiental, ve-
getação significativa, alto índice de permeabi-
lidade e existência de nascentes, entre outros 
que prestam relevantes serviços ambientais, 
entre os quais a conservação da biodiversidade, 
controle de processos erosivos e de inundação, 
produção de água e regulação microclimática. 

As Zonas de Preservação e Desenvolvimento 
Sustentável incluem porções do território urba-
no (ZPDS) e rural (ZPDSr) destinadas à conser-
vação da paisagem e à implantação de ativida-
des econômicas compatíveis com a manutenção 
e recuperação dos Serviços ambientaispor elas 
prestados, em especial os relacionados às ca-
deias produtivas da agricultura e do turismo, 
de densidades demográfica e construtiva bai-
xas. As Zonas Especiais de Preservação Cultu-
ral (ZEPEC) – Áreas de Proteção Paisagística 
(APP) correspondem aos sítios e logradouros 
com características ambientais, naturais ou 
antrópicas, tais como parques, jardins, praças, 
monumentos, viadutos, pontes, passarelas e 
formações naturais significativas, áreas indíge-
nas, entre outras.
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Fonte: SÃO PAULO (2014)

Arco Tietê; Arco Tamanduateí; Arco Pinheiros; Arco 
Jurubatuba

Localizada no extremo da área urbanizada do terri-
tório municipal, e se caracteriza pela predominân-

cia de elevados índices de vulnerabilidade socioam-
biental, baixos índices de desenvolvimento humano

Existência de vazios intraurbanos com ou sem 
cobertura vegetal e áreas urbanizadas com dis-

tintos padrões de ocupação, predominantemente 
horizontais, ocorrendo áreas de reflorestamento, 

exploração mineral, atividades industriais, propícia 
para qualificação urbanística e ambiental

Localizada ao sul do território municipal com exis-
tência de fragmentos significativos de vegetação 

nativa, entremeados por atividades agrícolas, sítios 
e chácaras de recreio que protegem e/ou impac-

tam, em graus distintos, a qualidade dos recursos 
hídricos e da biodiversidade, com características 

geológicogeotécnicas e de relevo que demandam 
critérios específicos para ocupação

Localizada na Zona Rural, predominam áreas de 
remanescentes florestais naturais e ecossistemas 
associados com expressiva distribuição espacial 
e relativo grau de continuidade e conservação, 

mantenedoras da biodiversidade e conservação do 
solo, bem como várzeas preservadas, cabeceiras de 
drenagem, nascentes e cursos d’água ainda pouco 
impactados por atividades antrópicas e áreas com 

fragilidades geológico-geotécnicas e de relevo 
suscetíveis a processos erosivos, escorregamentos 

ou outros movimentos de massa

Localizada na região sudoeste do Município, é ca-
racterizada por um padrão elevado de urbanização

Caracterizada pela existência de usos residenciais 
e não residenciais instalados em edificações 

horizontais e verticais, com um padrão médio de 
urbanização

Localizada na periferia da área urbanizada do ter-
ritório municipal caracteriza-se pela existência de 
elevados índices de vulnerabilidade social, baixos 

índices de desenvolvimento humano

Urbana

Urbana

Urbana

Rural

Rural

Urbana

Urbana

Urbana

I - Estruturação 
Metropolitana

I - Redução da 
Vulnerabilidade 
e Recuperação 

Ambiental

II - Controle e 
Qualificação 

Urbana e 
Ambiental

III - Contenção 
Urbana e Uso 
Sustentável

IV - Preservação 
de Ecossistemas 

Naturais

II - Urbanização 
Consolidada

III - Qualificação 
da Urbanização

IV - Redução da 
Vulnerabilidade 

Urbana

Macrozona de 
Estruturação 

e Qualificação 
Urbana

Macrozona 
de Proteção e 
Recuperação 

Ambiental

MACROZONA MACROÁREA ZONA DESCRIÇÃO

Quadro 25. Macrozonas e Macroáreas definidas pelo PDE
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São Paulo possui uma área de 1.521,11 km2 
(BRASIL, 2010) e população estimada de 
12.252.023 habitantes (BRASIL, 2019), sendo 
que 99% da população reside na área urbana. 
A zona rural abriga 101.159 habitantes (SÃO 
PAULO, 2017). 

Desde 2014, com a edição do PDE, cerca de 28% 
da área total da cidade foi delimitada como 
zona rural (445 km²), estando 80% deste total 
localizado na região sul, nas subprefeituras de 
Parelheiros e Capela do Socorro. Com menor 
expressão territorial, também foram conside-
radas como rurais as áreas localizadas ao norte 
e noroeste e em porções isoladas a leste, oeste 
e sudeste da cidade, como mostra a Tabela 1 e 
o Mapa 6.

A reintrodução de uma zona rural em São Pau-
lo se fundamenta a partir do reconhecimento 
da existência de paisagens que ainda conser-

5.2.3. 
Contextualização 
das áreas rurais na 
cidade de São Paulo

Além disso, o PDE define outros instrumentos 
e diretrizes de especial importância para a pre-
servação e recuperação de serviços ambientais, 
entre os quais: a Política de Desenvolvimento 
Econômico Sustentável, os instrumentos de 
Política Urbana e de Gestão Ambiental, a Políti-
ca Ambiental e o Sistema de Áreas Protegidas, 
Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL). O 
PDE prevê a elaboração de cinco outros planos, 
cujas diretrizes e objetivos se articulam entre 
si: o presente plano (PMSA), o Plano Municipal 
de Conservação e Recuperação da Mata Atlânti-
ca (PMMA), o Plano Municipal de Áreas Prote-
gidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (PLANPA-
VEL), o Plano Municipal de Arborização Urbana 
(PMAU) e o Plano de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (PDRSS). Especificamente para o 
instrumento do PSA, o PDE indica como áreas 
prioritárias para sua aplicação: a Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental; a Macroá-
rea de Contenção Urbana e Uso Sustentável; as 
Áreas de Proteção Ambiental Municipais e as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural.

Estima-se que existam 82 milhões de metros 
quadrados de terras públicas no município, cor-
respondendo a 5,38% do território (SÃO PAU-
LO, Cidade, 2017). As Terras Públicas são áreas 
classificadas como bem público de uso comum 
do povo (BRASIL, 2002), onde encontram-se 
elencados os rios, os mares, as estradas, as ruas 
e as praças. 

O recorte dado no diagnóstico do PMMA 
abrange as áreas municipais destinadas à im-
plantação de áreas verdes, incluindo os espaços 
livres de domínio público municipal provenien-
tes de arruamentos, e as áreas verdes originá-

5.2.2. Terras Públicas

rias de parcelamento do solo. No entanto, parte 
significativa destas áreas está hoje ocupada por 
favelas ou por equipamentos públicos. Consi-
derando as diretrizes e estratégias da política 
de desenvolvimento quanto ao enfrentamento 
do déficit habitacional e da demanda pela im-
plantação de equipamentos públicos, torna-se 
irreversível restituir grande parte destas áreas 
para o cumprimento de funcionalidades ecoló-
gicas, paisagísticas e recreativas, ainda que fos-
sem esses os seus objetivos.
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vam características rurais, bem como pela re-
levância da multifuncionalidade dessas áreas. 
Constituem áreas de interesse para contenção 
da expansão urbana, para o incentivo a usos 
sustentáveis do solo e agricultura orgânica, e 
para a preservação e recuperação dos ecossis-
temas naturais. Foram definidas como rural 02 
(duas) das 08 (oito) macroáreas delimitadas na 
cidade: a) Macroárea de Contenção Urbana e 
Uso Sustentável e b) Macroárea de Preservação 
de Ecossistemas Naturais, ambas localizadas 
na Macrozona de Proteção e Recuperação Am-
biental.

O restante das áreas delimitado como zona ru-
ral pelo PDE se encontra inserido na Macroá-
rea de Preservação de Ecossistemas Naturais. 
Nesta Macroárea, as UCs de Proteção Integral 
destacam-se em expressão territorial, entre os 
quais, o PE Cantareira (ao norte), o PE Serra do 
Mar e os PNMs (extremo sul e leste).  Outras 
áreas protegidas, como parte significativa da 
TI Tenondé-Porã e os parques Anhanguera, Fa-
zenda Tizo e Ecológico do Guarapiranga tam-
bém estão nesta Macroárea. São áreas de do-
mínio público, sendo os usos permitidos muito 
restritivos, em geral, os definidos nos planos de 
manejo de cada UC. No caso da TI há regramen-
to federal próprio.

Há ainda áreas de posse e domínio particulares 
inseridas nesta macroárea, porém com menor 
expressão territorial, como por exemplo, as si-
tuadas na subprefeitura de Freguesia do Ó, nos 
limites com o Parque Estadual da Cantareira 
(parte do Jardim Damasceno) e na subprefeitu-
ra de Perus, no limite com Osasco. 

No que se refere a incidência e cobrança de im-
postos, há uma maior informação cadastral so-
bre as áreas urbanas onde incidem o Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), cuja co-
brança é de competência municipal e estando os 

dados georreferenciados disponíveis (Mapa 7). 
Já para a zona rural, onde deve incidir o Impos-
to sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), 
arrecadado pela União, não se tem informações 
detalhadas e a situação fundiária precisa ser 
mais bem caracterizada (vide Mapa 5). Além 
disso, ainda não há em São Paulo a compatibili-
zação entre os limites definidos como urbano e 
rural pela legislação urbanística (PDE) e a base 
utilizada pela Secretaria Municipal da Fazenda 
para a cobrança do IPTU. Desta forma, diver-
sas áreas consideradas como urbanas pelo PDE, 
ainda são tributadas pelo ITR. 

Vale destacar também que o PDE recepcionou 
o entendimento válido na legislação tributária 
nacional, ou seja, mesmo que uma proprieda-
de esteja localizada em área urbana, mas tenha 
atividade agropecuária produtiva, esta proprie-
dade será considerada rural para fins tributá-
rios, incidindo o ITR e não o IPTU, enquanto 
mantiver ativa tal atividade (critério de desti-
nação ou uso da propriedade). 

O PMMA orienta para que nas áreas rurais da 
cidade, por meio da gestão integrada do ter-
ritório e das estratégias de desenvolvimento 
rural sustentável, se busque conciliar conser-
vação ambiental e geração de emprego e renda. 
Só assim a zona rural cumprirá a sua vocação, 
colaborando com a provisão de Serviços am-
bientaispara a população paulistana, não con-
figurando apenas como um estoque de terras 
de baixo valor para urbanização (SÃO PAULO, 
2017).
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Total no MSP

Norte

Sudeste

Sul

Leste

Noroeste

Oeste

432,70

52,63

4,88

348,47

7,00

19,06

0,66

28,4

3,46

0,32

22,9

0,46

1,25

0,04

100

12,16

1,12

80,5

1,6

4,4

0,15

ZONA RURAL % DA ÁREA TOTAL DO MSPÁREA (KM2)
% DA ÁREA TOTAL 

DA ZR DO MSP

Org. PMSA

Tabela 1. Área e porcentagem do território municipal afetado por zona rural
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Mapa 6. Zona Rural do Município de São Paulo
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Mapa 7. Áreas com incidência de IPTU
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O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um regis-
tro público eletrônico, instituído pelo Código 
Florestal, e  tem por finalidade integrar as in-
formações ambientais referentes à situação das 
áreas de preservação permanente (APP), das 
áreas de reserva legal, das florestas e dos rema-
nescentes de vegetação nativa, das áreas de uso 
restrito e das áreas consolidadas das proprieda-
des e posses rurais do país.

Dentro do município de São Paulo (Tabela 2), 
até o ano de 2019, têm-se 1.320 imóveis re-
gistrados no Cadastro Ambiental Rural - CAR 
(BRASIL, 2019), o que representa uma área to-
tal estimada de 16.900 hectares. Deste total, 
946 imóveis possuem menos de 01 módulo fis-
cal, ou seja, até 5 hectares, totalizando quase 
72% dos imóveis cadastrados. Cerca de 18% 
dos imóveis cadastrados (239 propriedades) 
possuem entre 1 e 4 módulos fiscais. Por fim, 

5.2.4. Cadastro 
Ambiental Rural na 
cidade de São Paulo

142 áreas com mais de 04 módulos fiscais so-
mam 10% dos imóveis cadastrados no sistema 
(BRASIL, 2019). Importante ressaltar que o re-
gistro dessas áreas no CAR é voluntário e auto 
declaratório e, por essa razão, pode apresentar 
dados super ou sub estimados. O Mapa 8 apre-
senta o universo de propriedades cadastradas 
dentro do território paulistano. Já o Mapa 9 
apresenta uma escala onde se é possível verifi-
car como são grafadas algumas Reservas Legais 
e Áreas de Preservação Permanente pelos pro-
prietários declarantes.

Em relação às APP cadastradas no sistema do 
CAR, grande parte pertence a cursos d`água de 
até 10 metros de largura e nascentes ou olhos 
d`água perenes, sendo que se encontram cadas-
tradas  455 pontos de ocorrência de nascentes). 
Apenas 03 propriedades possuem cadastro de 
APP de declividade superior a 45 graus, e apro-
ximadamente 20 propriedades possuem cadas-
tro de APP derivadas de barramento artificial 
de curso d`água. As RL cadastradas no CAR 
ocupam uma área total de aproximadamente 
1900 hectares, distribuídas conforme Tabela 3.

NÚMERO DE IMÓVEIS

ÁREA DO IMÓVEL

Até 1 módulo

946

<  5 hectares

1 a 4 módulos

239

5 a 20 hectares

Acima de 4 módulos

142

>  20 hectares

MÓDULOS FISCAIS

Tabela 2. Propriedades cadastradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) dentro do MSP

Fonte: BRASIL (2019)
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Mapa 8. Imóveis cadastrados no CAR, SIGEF e SNCI
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Mapa 9. Exemplo de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais no CAR
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A área de vegetação nativa cadastrada pelo CAR 
até outubro de 2019 totaliza 4705 hectares 
(BRASIL, 2019). As áreas de uso restrito, com 
declividade entre 25 e 45 graus, somam um to-
tal de 355 hectares. Sabe-se que parte desses 
dados apresentam discrepâncias significativas, 
porém o CAR é um potente instrumento para 
monitoramento ambiental e análise da situ-
ação e cumprimento do Código Florestal dos 
imóveis rurais no município.

Outro sistema que fornece informações im-
portantes sobre as áreas rurais nos municí-
pios, ainda que parciais, é o  Sistema de Gestão 
Fundiária - SIGEF, desenvolvido pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA/MDA),, No caso de São Paulo,  núme-
ro total de imóveis certificados e registrados 
SIGEF é de 56 imóveis até outubro de 2019. 
A maioria dos imóveis é denominada sítio ou 
chácara variando de 0,12 até 72 hectares. Já 
os imóveis certificados no Sistema Nacional 
de Certificação de Imóveis  -SNCI, também do 
INCRA, somam um total de 24 imóveis, entre 
chácaras, sítios e uma fazenda, variando de 1,6 
até 350 hectares. Desses 80 imóveis certifica-
dos pelo SNCI, nem todos estão cadastrados no 
CAR.

Área total

AVERBADA

175

PROPOSTA

1715

APROVADA E 
NÃO AVERBADA

10

RESERVA LEGAL

Tabela 3. Áreas de Reserva Legal cadastradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) em MSP

Fonte: BRASIL (2019)
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De acordo com Censo Demográfico do IBGE, na 
zona urbana a população era de 11.152.344 no 
ano de 2010, ou seja, 99% do total da cidade. 
Esta população se distribui em diferentes re-
giões da cidade, que apresentam grandes dis-
paridades sociais, econômicas e de uso do solo 
quando comparadas entre si.  

Em São Paulo convivem de um lado, áreas com 
altos padrões de urbanização e acesso a ser-
viços e infraestrutura, nos chamados bairros 
“globalizados” da cidade formal e de outro, 
muitos assentamentos urbanos “subnormais”, 
desprovidos de infraestrutura e com carência 
de equipamentos públicos. Estes assentamen-
tos configuram a tipologia majoritária nas 
2.115 favelas, que em sua grande maioria se lo-
caliza em terrenos públicos originalmente des-
tinados a implantação de áreas verdes e outros 
equipamentos públicos, estando cerca de 70% 
destas áreas instaladas em áreas de preserva-
ção permanente de córregos e nascentes (PAS-
TERNAK, 2010 apud. SEPE, 2013). Somados a 
estas favelas se encontram cadastrados 1.936 
loteamentos irregulares, que demandam ações 
de regularização, além da implantação de obras 
de reurbanização, saneamento e eliminação de 
áreas de risco (SÃO PAULO, 2017).

Neste contexto, a distribuição das áreas verdes, 
tanto públicas (parques e praças) como parti-
culares também se apresenta de forma muito 
desigual em todo o território urbano da cida-
de, imprimindo um quadro que, salvo raras ex-
ceções localizadas em bairros de urbanização 

5.2.5. 
Contextualização 
das áreas urbanas da 
cidade de São Paulo

consolidada, não garante a maioria do territó-
rio da cidade um padrão de ocupação sustentá-
vel e com boa qualidade urbana.

O Mapa Digital da Cidade  - MDC indica a exis-
tência de quase 2 milhões de lotes, em todo 
o município, considerando-se a área urbana 
e rural. Na área urbana, estão cadastrados 
1.982.735 lotes urbanos, que juntos totalizam 
811,83 km² (aproximadamente 53% do terri-
tório do município). Estes lotes apresentam di-
mensões muito variáveis, indo desde lotes com 
tamanho inferior a 125 m² (mínimo exigido 
pela legislação urbanística) até áreas superiores 
a 40.000 m². No entanto, a grande maioria dos 
lotes, cerca de 70% do total, apresentam áreas 
de até 250 m².

Segundo o PDE, a zona urbana ocupa a totalida-
de da Macrozona de Estruturação e Qualifica-
ção Urbana, cujo território se encontra dividido 
em quatro macroáreas: Estruturação Metropo-
litana, Urbanização Consolidada, Qualificação 
da Urbanização e Redução da Vulnerabilidade 
Urbana. Também se estende em duas Macroá-
reas da Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental (Redução da Vulnerabilidade Urba-
na e Recuperação Ambiental e Controle e Qua-
lificação Urbana e Ambiental). 

Ainda que as  políticas de desenvolvimento ur-
bano e econômico propostas no PDE para as 
diferentes macroáreas da cidade se configurem 
como inovações no que se refere ao planeja-
mento e gestão urbana e ambiental, os desafios 
impostos pela dinâmica da cidade e pelos efei-
tos da crise econômica  ainda são enormes, de-
mandando uma maior articulação das ações e o 
uso racional dos investimentos  públicos. 

Os efeitos crescentes das mudanças do clima 
(local e global) somam-se a este cenário, im-
pactando a cidade pelo aumento dos episódios 
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climáticos extremos, como chuvas intensas e 
localizadas (causando enchentes e mortes em 
áreas de risco) ou seca (que ocasionou a crise 
hídrica de 2015). O abastecimento hídrico da 
cidade encontra-se ainda em alto risco de es-
cassez, demandando o racionamento de água 
e a execução de obras de alto custo, tais como 
a transposição de água de bacias hidrográficas 
cada vez mais distantes para garantir o abaste-
cimento de São Paulo. 

Cabe ressaltar que as áreas com cobertura vege-
tal existentes na zona urbana, como já aponta-
do, apresentam distribuição desigual no terri-
tório e carecem de incentivos a sua preservação 
e recuperação, sendo que os Serviços ambien-
taisprestados por estas áreas se encontram 
cada vez mais ameaçados (SÃO PAULO, 2017). 

Como em todas as áreas rurais próximas a 
grandes centros urbanos, em São Paulo não se 
observa uma transição abrupta e bem marcada 
entre as áreas urbanas e rurais. O que se tem é 
uma zona de interface, com fronteiras difusas 
onde se misturam usos urbanos e rurais, for-
mando um mosaico.

Áreas com atividades agrícolas, quando bem 
conduzidas (com adoção de práticas sustentá-
veis de manejo do solo e da agroecologia) são 
importantes áreas prestadoras de serviços am-
bientais de provisão de alimentos. Além disto, 
a atividade agrícola sustentável se configura 

5.2.6. Atividade 
agrícola nas áreas 
rurais e urbanas da 
cidade

como um dos usos mais compatíveis com a re-
cuperação e conservação de remanescentes flo-
restais, bem como para a manutenção da qua-
lidade das águas. No entanto, a grande maioria 
dos agricultores na cidade pratica a agricultura 
convencional, ainda que na última década pos-
sa ser observado um incremento do número de 
agricultores em transição agroecológica.

Por se configurar como atividade de pequena 
expressão econômica, não há dados consolida-
dos sobre o número e o perfil dos agricultores 
existentes no município, ainda que diversos le-
vantamentos tenham sido realizados nos últi-
mos anos, porém com objetivos e metodologias 
distintas. O Censo Agropecuário do IBGE, reali-
zado em 2017 e disponibilizado em 2019, apon-
ta a existência de 550 estabelecimentos agro-
pecuários em toda a cidade, onde trabalham 
1945 pessoas. O Levantamento de Unidades de 
Produção Agropecuária (LUPA), realizado pelo 
Governo do Estado, ainda não disponibilizou 
os dados coletados em 2018. Segundo o LUPA 
de 2008, a cidade de São Paulo possuía 253 uni-
dades de produção agropecuária. O cadastra-
mento realizado pela PMSP, através do Projeto 
Ligue os Pontos, realizado para a zona rural sul 
(nos distritos de Grajau, Parelheiros e Marsilac) 
cadastrou 428 unidades de produção agropecu-
ária (SÃO PAULO, 2019). 

A atividade agrícola na zona sul contempla o 
plantio de plantas ornamentais e hortaliças, 
principalmente folhosas e é praticada, em sua 
maioria, por agricultores com idade superior a 
50 anos. Segundo o cadastro do Projeto Ligue 
os Pontos, muitos se encontram em situação de 
vulnerabilidade social, já que 54% dos entrevis-
tados tem renda bruta inferior a R$ 1.000,00/
mês e 41% declararam exercer outra atividade 
fora da propriedade para complementar a sua 
renda familiar (SÃO PAULO, 2019).  
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A atividade apresentou declínio nas últimas 
décadas, fortemente pressionada pela expan-
são da urbanização, ainda que hoje se possa 
observar o fortalecimento de práticas agroeco-
lógicas, com diversos agricultores certificados 
ou em transição. Destaca-se ainda o cultivo de 
plantas ornamentais, voltado para o mercado 
do paisagismo, onde são adotadas práticas nem 
sempre sustentáveis, com uso de defensivos 
agrícolas e remoção do solo superficial. 

Em áreas urbanas da zona sul (nas Subprefei-
turas de Campo Limpo, M’Boi Mirim, Socorro 
e Cidade Ademar) há produção de folhosas em 
hortas urbanas localizadas em terrenos de es-
colas e espaços culturais, associações, ONGs e 
outras organizações públicas. Para o restante 
da cidade, tanto para os agricultores localiza-
dos em áreas delimitadas como rurais, como 
para aqueles inseridos em áreas urbanas, a 
quantificação ou mesmo caracterização da ati-
vidade agrícola apresenta uma maior dificul-
dade para a obtenção de dados e informações 
mais detalhadas e atualizadas, tendo como o 
levantamento mais recente o realizado pelo 
IBGE, em 2017, por meio do Censo Agropecuá-
rio (BRASIL, 2017).

Na zona norte, o que se observa é a existência 
de uma transição mais abrupta entre áreas con-
servadas pelo Parque Estadual da Cantareira 
(PEC) e as áreas urbanizadas. O exemplo mais 
emblemático deste contexto pode ser observa-
do no Jardim Damasceno, situado nos limites 
com as áreas florestais remanescentes do PEC. 
Há o plantio localizado de culturas temporárias 
(olericultura), mas diferente de outras áreas ru-
rais da cidade, o destaque se dá pela criação de 
animais, principalmente de suínos. Esta ativi-
dade é desenvolvida a décadas na região e atu-
almente vem tentando se adequar às exigências 
ambientais e sanitárias. Na região Noroeste, há 
sítios na região do Jaraguá e o assentamento 

Irmã Alberta do Movimento dos Sem Terra 
(MST), em Perus onde os moradores têm proje-
tos de bioconstrução e produção agroflorestal. 
De forma pontual, se observa em vários bairros 
da zona norte a presença de hortas sob as li-
nhas de transmissão de energia.

Já na zona leste, a atividade agrícola é praticada 
principalmente nas subprefeituras de Itaquera 
e São Mateus, em áreas delimitadas como ur-
banas pelo PDE e apresentando características 
muito distintas das outras regiões da cidade. 
Em Itaquera, levantamentos apontam a exis-
tência de cerca de 40 agricultores, que se dedi-
cam a atividade agrícola residual, fortemente 
impactada pelo avanço da urbanização e pela 
abertura da Avenida Jacu-Pêssego na década 
de 1990 e seu posterior prolongamento no final 
dos anos 2010, quando passou a interligar a Ro-
dovia Ayrton Senna e o Rodoanel trecho Leste. 
Em décadas anteriores, esta região se destacou 
pela produção de frutas, principalmente o pês-
sego, cultivado por agricultores de descendên-
cia japonesa, em sítios e chácaras. No entan-
to, esta produção se encontra em declínio. Na 
subprefeitura de São Mateus, em torno de 30 
agricultores cultivam hortaliças de ciclo curto 
em terrenos ociosos, sob linhas de transmissão 
de energia ou sobre adutoras de água e esgoto 
da SABESP, para consumo próprio ou comercia-
lizadas na própria horta e/ou em feiras, exis-
tindo forte disposição dos agricultores para a 
transição agroecológica e para o associativis-
mo, com destaque para a Associação dos Agri-
cultores da Zona Leste (AAZL) .
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ÁREAS 
PRESTADORAS 

DE SERVIÇOS 
AMBIENTAIS NO 

MSP

5.3.1. Áreas com 
importância local

Ainda que com características bastante distin-
tas, as áreas prestadoras de serviços ambien-
tais existentes na cidade podem ser agrupadas 
basicamente em dois grandes grupos, consi-
derando sua escala e abrangência dos serviços 
prestados:

a)	 áreas prestadoras de serviços ambien-
tais com importância local, cujos benefícios 
prestados impactam positivamente a região 
onde se localizam; e

b)	 áreas prestadoras de serviços ambien-
tais com importância regional metropolitana, 
cujos benefícios  tem escala regional, impactan-
do positivamente não só a região onde se locali-
zam, mas sim toda a metrópole.

Nas áreas urbanas consolidadas, a pressão da 
dinâmica imobiliária formal associada a for-
mas pouco sustentáveis de ocupação do solo e 
ao desrespeito à legislação ambiental, ocasio-
naram a perda sucessiva de importantes áreas 
vegetadas. Ainda assim, podem ser identifica-
das  importantes áreas prestadoras de serviços 
ambientais, cujos benefícios são localizados. Os 
serviços ambientais ai prestados, estão em sua 
maioria, associados às áreas vegetadas e per-
meáveis. Correspondem às áreas de parques ur-
banos, praças, canteiros, lotes ou glebas arbori-
zadas (com vegetação natural ou implantada), 
bairros jardim (classificados como Zona Exclu-
sivamente Residencial - ZER) e vazios urbanos 
com vegetação (vide Mapa 10).

Dentre os serviços ambientais prestados pre-
dominam os serviços de regulação, tais como a 
atenuação microclimática e das ilhas de calor, a 
contenção de processos erosivos e a minimiza-
ção das  das enchentes . Além disso, proveem  
conforto térmico, controle da poluição sonora, 
melhoria da qualidade do ar e aumento da per-
meabilidade e infiltração da água nos solos. Os 
parques e áreas verdes urbanas também funcio-
nam como trampolins ecológicos, permitindo a 
movimentação das aves e de outros animais no 
território (Foto 5).

Além de proverem serviços ambientais de regu-
lação, também são áreas prestadoras dos servi-
ços culturais, contribuindo com as funções de 
lazer, recreação e educação ambiental, consti-
tuindo-se espaços importantes para convívio 
social e para a saúde física e mental da popu-
lação. Esta categoria de serviço ambiental é de 
percepção individual e possui maior dificulda-
de para serem valorados.

5.3.
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Nota: Observar a ocorrência de áreas prestadoras de serviços ambientais de impacto/importância local, 
como parques, áreas verdes e bairros jardim (arborizados).

Mapa 10. Imagem da região centro-oeste do MSP
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A principal ameaça à estas áreas é a dinâmi-
ca imobiliária formal e informal. Estas áreas 
da cidade vêm sendo rapidamente absorvidas 
pelo mercado para a implantação de empreen-
dimentos residenciais e não residenciais verti-
cais e horizontais. A manutenção da ocupação 
original destes imóveis, caracterizada por uma 
ocupação uni familiar e com presença de ve-
getação intra lote, vem se mostrando cada vez 
mais inviável, quer seja pela falta de incentivos 
aos proprietários ou pela mudança do perfil de 
ocupação da região. 

A despeito da existência de alguns instrumen-
tos e isenções fiscais previstos na legislação, 
tais como a Transferência do Potencial Cons-
trutivo (lei municipal nº 16.050/2014 – PDE), o 
desconto de até 50% no IPTU para a vegetação 
em APP (lei municipal nº 10.365/87) e outros 
possíveis de serem implementados como o IPTU 
verde, aos moldes do que ocorre em Curitiba, é 
imprescindível o desenho de políticas públicas 
e implementação de instrumentos econômicos 
mais efetivos para incentivar a conservação e 

recuperação dessas áreas se constitui atual-
mente um desafio para a gestão ambiental. Ao 
passo que é inexistente ou pouco disponível na 
literatura referências quanto à valoração des-
tes serviços, também é necessário realizar uma 
identificação e caracterização detalhada dessas 
áreas, com vistas à criação de instrumentos 
adequados, desenhados de acordo com as suas 
especificidades (NEVES et al., 2008). 

As áreas prestadoras de serviços ambientais 
com importância regional são cruciais para 
a sustentabilidade metropolitana (Mapa 11). 
Correspondem às áreas com os remanescen-
tes florestais mais bem conservados de Mata 

5.3.2. Áreas com 
importância regional 
metropolitana

Autor: Acervo PMSP

Foto 5. Área verde em zona urbana
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Atlântica, áreas com vegetação significativa e 
áreas de agricultura orgânica, tradicional ou 
em fase de conversão agroecológica (Foto 6).

É na zona sul onde se concentram as principais 
áreas prestadoras de serviços ambientais, uma 
vez que abrigam os ecossistemas mais preser-
vados, remanescentes de florestas ripárias, 
áreas de várzea, as nascentes dos rios e parte 
dos mananciais que abastecem a cidade de água 
(Foto 7), incluindo as represas Guarapiranga e 
Billings. A zona sul destaca-se, ainda, como im-
portante área prestadora de serviços de apro-
visionamento, onde são produzidos alimentos 
em unidades de produção orgânicas, de produ-
ção tradicional ou em fase de conversão agro-
ecológica. Muitos agricultores são certificados 
e comercializam suas produções em diferentes 
escalas.

Além da zona sul, a zona norte (onde se localiza 
a Serra da Cantareira) e a zona leste (onde se 
encontra o PNMFC, as cabeceiras do rio Arican-
duva e o Morro do Votussununga – ou Morro 

do Cruzeiro) também abrangem grandes frag-
mentos remanescentes de vegetação nativa, 
indispensáveis para a produção dos serviços de 
suporte e regulação, como manutenção do flu-
xo gênico, preservação da biodiversidade e das 
espécies de maior interesse para a conservação. 
Algumas porções dessas áreas já se encontram 
protegidas em espaços legalmente delimita-
dos. Elas estão sob regime de ampla restrição 
de uso, como no caso das UCs de proteção in-
tegral; sob previsão de ordenamento territorial 
e promoção de atividades sustentáveis, como 
estão as APAs e outras UCs de uso sustentável; 
ou sob regime legal específico, como as Terras 
Indígenas. 

As áreas florestadas são fundamentais para a 
produção de oxigênio, captura de CO2, regula-
ção do clima, da umidade do ar, da velocidade 
dos ventos e da circulação atmosférica. Além 
dos serviços de produção e regulação, essas áre-
as também prestam serviços culturais relacio-
nados à beleza cênica dos reservatórios Guara-
piranga e Billings, das extensas áreas de várzea 

Autor: Acervo PMSP

Foto 6. Produção de alimentos na zona sul de São Paulo
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dos cursos d’água afluentes desses reservató-
rios, e das unidades de conservação ali existen-
tes, tais como o Parque Estadual da Cantareira 
e o Parque Estadual da Serra do Mar e os par-
ques naturais municipais, como o Parque Natu-
ral Municipal Fazenda do Carmo, na zona leste.

As Reservas Legais e Áreas de Preservação Per-
manente, quando preservadas, também são 
importantes áreas prestadoras de serviços am-
bientais, independentemente do lugar ou da 
zona em que se encontram. Além de se consti-
tuírem como corredores e trampolins ecológi-
cos permitindo a movimentação da fauna pelo 
território, as matas ciliares prestam serviços 
fundamentais de regulação hídrica, colaboram 
para a prevenção de enchentes e da degradação 
dos solos. Áreas nas quais a declividade do solo 
se encontra acima de 60% e que possuem ve-
getação preservada, também prestam um im-
portante Serviço Ambiental de regulação con-
tra degradação, já que em função da acentuada 
declividade, essas áreas são mais susceptíveis 
à erosão, deslizamentos e escorregamentos de 
grandes proporções. As APPs, no entanto, estão 

distribuídas pelo território municipal e falta 
um mapeamento preciso da localidade de ocor-
rência, bem como uma caracterização detalha-
da do seu grau de preservação. 

Grande parte das áreas prestadoras de serviços 
ambientais de importância regional metropo-
litana está submetida há décadas a forte pres-
são da expansão urbana, em geral, mas não de 
forma exclusiva, pela ocupação de baixa renda, 
que tem dificuldades de acesso à moradia em 
regiões mais centrais da cidade. Estas áreas são 
mais desvalorizadas monetariamente, sendo 
reservadas para a especulação de um merca-
do informal de terras, para a implantação de 
grandes conjuntos habitacionais promovidos 
pelo Poder Público (COHAB e CDHU) e mais 
recentemente, como áreas para implantação de 
empreendimentos de habitação popular vin-
culados ao Programa Minha Casa Minha Vida 
(MCMV). Na região da Serra da Cantareira., 
ocupações informais e precárias dividem es-
paço com condomínios fechados destinados as 
classes média e alta da RMSP.

Fonte: acervo PMSP

Foto  7. Vista aérea dos mananciais de São Paulo
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Nota: Observar a ocorrência de áreas prestadoras de serviços ambientaisde impacto/importância 
regional metropolitana, como os maciços florestais nasregiões sul, norte e extremo leste do município.

Mapa 11. Imagem do município de São Paulo
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As Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais são diferentes em termos de representati-
vidade, importância e relevância, de acordo com a escala (municipal ou local) e o contexto 
(rural ou urbano) nas quais se inserem. Algumas dessas áreas já foram indicadas como 
prioritárias para conservação pela Lei de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia 
Hidrográfica do Guarapiranga (lei estadual nº 12.233/2006) e até mesmo para aplicação 
do instrumento PSA pelo Plano Diretor Estratégico (lei municipal nº 16.050/2014), pela 
Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (lei municipal nº 16.402/2016) e pelo Plano 
Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (SÃO PAULO, 2017).

No entanto, a fim de garantir a conservação e recuperação do universo de Áreas prestado-
ras de Serviços ambientaisexistentes em áreas rurais e urbanas, tanto em escala municipal 
quanto em escala local, novos critérios serão aqui apresentados (além dos já indicados). 
Esses critérios foram elaborados a fim de orientar a criação e implantação de políticas pú-
blicas e instrumentos adequados, considerando as diferenças e especificidades existentes 
no município de São Paulo. Antes de apresentar esses critérios complementares, serão 
elencados a seguir os que já estão definidos pelos instrumentos legais em vigor.
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Macrozona de Prote-
ção e Recuperação 

Ambiental 

Áreas de Proteção 
e Recuperação dos 
Mananciais - APRM 

Áreas de Proteção 
Ambiental Municipais

Zonas Especiais de 
Proteção Ambiental-

-ZEPAM 

Macroárea de Con-
tenção Urbana e Uso 

Sustentável 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - 

RPPN 

É aplicável na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, em especial nas 
áreas enquadradas como ZEPAM, e prioritariamente nas APRM (bacias hidrográfi-
cas da Guarapiranga, Billings e Capivari-Monos, protegidas por legislação estadu-

al) e nas APAs Municipais Capivari-Monos e Bororé-Colônia.

São áreas contidas nas bacias hidrográficas da Guarapiranga, Billings e Capivari-
-Monos (protegidas por legislação estadual) e nas APAs Municipais Capivari-Mo-

nos e Bororé-Colônia.

APA Capivari-Monos (Zona Sul) e APA Bororé-Colônia (Zona Sul).

Áreas destinadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental, que têm 
como principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras formações 
de vegetação nativa, arborização de relevância ambiental, vegetação significa-
tiva, alto índice de permeabilidade e existência de nascentes, entre outros que 
prestam relevantes serviços ambientais, entre os quais a conservação da biodi-
versidade, controle de processos erosivos e de inundação, produção de água e 
regulação microclimática. As Terra Indígenas estão contidas nesta categoria.

Localizada na zona rural do território municipal com existência de fragmentos 
significativos de vegetação nativa, entremeados por atividades agrícolas, sítios e 
chácaras de recreio que protegem e/ou impactam, em graus distintos, a qualidade 
dos recursos hídricos e da biodiversidade, com características geológico geotécni-

cas e de relevo que demandam critérios específicos para ocupação.

É unidade de conservação constituída por área de posse e domínio exclusivamen-
te privado em área rural ou urbana. O Programa Municipal de Apoio às RPPN tem 
como objetivo fomentar sua criação e prestar apoio à gestão das unidades locali-
zadas no Município de São Paulo (Decreto Municipal nº 50912/2009). O município 
possui a RPPN Mutinga (Municipal, Zona Norte) e RPPN Sítio Curucutu (Federal, 
Zona Sul). O PDE prioriza os proprietários de imóveis situados em ZEPAM na Ma-
crozona de Proteção e Recuperação Ambiental, em especial na APRM, e aqueles 

inseridos nas APAs Capivari-Monos e Bororé-Colônia.

ÁREAS PRIORITÁRIAS CARACTERIZAÇÃO

O PDE indica seis áreas como prioritárias para 
aplicação do instrumento PSA, apresentadas 
no Quadro 26 e no Mapa 12.

Quadro 26. Áreas prioritárias para conservação e recuperação segundo o PDE
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Mapa 12. Áreas prioritárias segundo o Plano Diretor de São Paulo
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Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (2016)

A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 
(Lei Mun. 16.402/16 - LPUOS) define que as 
áreas prioritárias para conservação e aplicação 
do instrumento PSA são: as Zonas de Preserva-
ção e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS), as 
Zona de Preservação e Desenvolvimento Sus-

tentável Rural (ZPDSr), as Zonas Especiais de 
Proteção Ambiental (ZEPAM), as Zonas Espe-
ciais de Preservação (ZEP) e as Áreas de Prote-
ção Paisagísitca das Zonas Especiais de Preser-
vação Cultural (ZEPEC-APP), conforme Quadro 
27 e o Mapa 13.

Zonas de Preservação 
e Desenvolvimento 
Sustentável Urbana

(ZPDSu)

Zonas Especiais de 
Proteção Ambiental 

(ZEPAM) 

Zona Especial de Pre-
servação

(ZEP)

Zona de Preservação 
e Desenvolvimento 
Sustentável Rural 

(ZPDSr)

Zonas Especiais de 
Preservação Cultural 

(ZEPEC)
– Áreas de Proteção 

Paisagística (APP)

Porções do território na Zona Urbana destinadas à conservação da paisagem e à 
implantação de atividades econômicas compatíveis com a manutenção e recu-

peração dos Serviços ambientaispor elas prestados, em especial os relacionados 
às cadeias produtivas da agricultura e do turismo, de densidades demográfica e 

construtiva baixas

Áreas destinadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental, que têm 
como principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras formações 
de vegetação nativa, arborização de relevância ambiental, vegetação significa-
tiva, alto índice de permeabilidade e existência de nascentes, entre outros que 
prestam relevantes serviços ambientais, entre os quais a conservação da biodi-
versidade, controle de processos erosivos e de inundação, produção de água e 
regulação microclimática. As Terra Indígenas estão contidas nesta categoria.   

Porções do território destinadas a parques estaduais considerados unidades de 
conservação, parques naturais municipais existentes e outras Unidades de Prote-
ção Integral definidas pela legislação federal (Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza) existentes e que vierem a ser criadas no Município, ten-
do por objetivo a preservação dos ecossistemas e permitindo apenas a pesquisa, 

o ecoturismo e a educação ambiental.

Porções do território na Zona Rural destinadas à conservação da paisagem e à 
implantação de atividades econômicas compatíveis com a manutenção e recu-

peração dos Serviços ambientaispor elas prestados, em especial os relacionados 
às cadeias produtivas da agricultura e do turismo, de densidades demográfica e 

construtiva baixas

Porções do território destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos 
bens de valor histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, 
doravante definidos como patrimônio cultural, podendo se configurar como 

elementos construídos, edificações e suas respectivas áreas ou lotes; conjuntos 
arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais; sítios arqueológicos, áreas indígenas, 
espaços públicos; templos religiosos, elementos paisagísticos; conjuntos urba-
nos, espaços e estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial e/ou a usos 

de valor socialmente atribuído. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por 
legislação Municipal, Estadual ou Federal enquadram-se nesta Zona. Segundo o 

art. 63 do PDE, as ZEPECs APPs são Áreas de Proteção Paisagística (APPa) - sítios 
e logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como 
parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, áreas indígenas, entre outras.

ÁREAS PRIORITÁRIAS CARACTERIZAÇÃO

Quadro 27. Áreas prioritárias para conservação e recuperação segundo a LPUOS



Capítulo 6 | ÁREAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO

139

Mapa 13. Áreas prioritárias segundo a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo
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Nota: Não foram incluídos neste mapa as ZEPAMs e APRMs para evitar dificuldades na sua leitura.

Mapa 14. Áreas prioritárias no PMMA. 
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Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (2017)

O Plano Municipal da Mata Atlântica, por sua 
vez, sistematizou uma série de referenciais es-
tratégicos para a preservação e conservação dos 
remanescentes florestais na cidade (SÃO PAU-
LO, 2017). O documento avalia planos, progra-
mas e projetos da gestão municipal, realiza o 
mapeamento de estudos para criação de novas 
Unidades de Conservação e corredores ecológi-
cos, faz um panorama sobre a gestão ambiental 

do município e desenvolve critérios de prioriza-
ção para proteção e recuperação da Mata Atlân-
tica.

Segundo o PMMA, as áreas prioritárias para 
aplicação do instrumento PSA são: as Áreas Nú-
cleo dos Remanescentes de Mata Atlântica, os 
Corredores Ecológicos (atuais, propostos e reco-
mendados), a Macrozona de Proteção e Recupe-

Áreas Núcleo dos 
Remanescentes de MA 

(item 2.1)

Macrozona de Prote-
ção e Recuperação 

Ambiental  (item 1.4.4)

Áreas de Proteção 
Ambiental Municipais 

(item 1.4.4)

Corredores Ecológicos
 (item 2.1)

Áreas de Proteção e 
Recuperação dos Ma-
nanciais - APRM (item 

1.4.4)

ZEPAM 
(item 1.4.4)

Aproximadamente 30% do território é recoberto por remanescentes do bioma 
mata atlântica, as estratégias de conservação não podem se apoiar exclusiva-
mente no incremento das áreas de domínio púbico, mas sim, deve considerar a 

manutenção do domínio privado das propriedades, associados a implementação 
de instrumentos, em especial aqueles já legitimados pela legislação, que promo-

vam e fomentem as ações e intervenções conservacionistas

Compreende a Zona Urbana e Rural. Território ambientalmente mais frágil, 
devido às suas características geológicas e geotécnicas, à presença de mananciais 

de abastecimento hídrico e à significativa biodiversidade. Tem função precípua 
de prestar Serviços ambientaisessenciais para a sustentação da vida urbana das 

gerações presentes e futuras.

APA Capivari-Monos (Zona Sul) e APA Bororé-Colônia (Zona Sul)

Os corredores ecológicos da Mata Atlântica estão divididos e classificados no 
PMMA da seguinte maneira: a Leste (trecho 1- Parque Natural Municipal da Fa-

zenda do Carmo/Morro do Cruzeiro, e trecho 2 – Parque Natural Municipal da Fa-
zenda do Carmo/Rodeio); a Norte (trecho 1- Freguesia/Jaraguá, trecho 2-Jaraguá/
Anhanguera, trecho 3-Anhanguera, trecho 4-Anhanguera/Perus, trecho 5-Perus/
Cachoeirinha e trecho 6-Tremembé); e ao Sul (trecho 1 Jaceguava/Cipó/Embura, 

trecho 2-Itaim/Colônia, e trecho 3-Mambu/Marsilac). A maior extensão e de maior 
significância se encontram nos trechos Sul do município, ocupando uma área de 

aproximadamente 13.452 hectares.

São áreas contidas nas bacias hidrográficas da Guarapiranga, Billings e Capivari-
-Monos (protegidas por legislação estadual) e nas APAs Municipais Capivari-Mo-

nos e Bororé-Colônia.

Áreas destinadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental, que têm 
como principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras formações 
de vegetação nativa, arborização de relevância ambiental, vegetação significa-
tiva, alto índice de permeabilidade e existência de nascentes, entre outros que 
prestam relevantes serviços ambientais, entre os quais a conservação da biodi-
versidade, controle de processos erosivos e de inundação, produção de água e 
regulação microclimática. As Terra Indígenas estão contidas nesta categoria. 

  

ÁREAS PRIORITÁRIAS CARACTERIZAÇÃO

Quadro 28. Áreas prioritárias para conservação e recuperação segundo o PMMA
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ração Ambiental, as Zonas Especiais de Prote-
ção Ambiental (ZEPAM), e as Áreas de Proteção 
e Recuperação dos Mananciais (APRM), con-
forme Quadro 28 e Mapa 14. O plano conside-
ra também a manutenção do domínio privado 
das propriedades, associada a implementação 
de instrumentos que promovam e fomentem as 
ações e intervenções conservacionistas.

Já chamada “Lei dos Mananciais” (lei estadual 
nº 9.866 de 28/11/1997) dispõe desde os anos 
90 diretrizes e normas para proteção e recupe-
ração das bacias hidrográficas dos mananciais 
de interesse regional do Estado de São Paulo 
e define a Área de Proteção e Recuperação dos 
Mananciais (APRM) como região de interesse 
para abastecimento público (Mapa 15). Institui 
o Sistema de Planejamento e Gestão inserido 
no Sistema Integrado de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos – SIGRH do Estado devendo ser 
respeitada seus respectivos Plano de Desenvol-
vimento e Proteção Ambiental. Essas áreas são 
relevantes para priorizar ações do PMSA.  Den-
tre as cinco APRM instituídas até o momento 
três perpassam o Município de São Paulo (vide 
Quadro 29).

A sub-bacia hidrográfica dos rios Capivari e 
Monos também é considerada prioritária para 
conservação, pois abastece de água parte da 
população. A sub-bacia abrange uma área de 
aproximadamente 148,45 km2 e está conti-
da na APA Capivari-Monos. A área ainda não 
é instituída como APRM, porém, a Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente – SIMA, do 
Estado de São Paulo estuda atualmente uma 
proposta de criação da mesma, enquadrando-a 
na legislação geral de mananciais, ou seja, na lei 
estadual nº 9.866/97.

Além dessas áreas prioritárias para conserva-
ção e recuperação dos serviços ambientais já 
definidas em legislação (PDE, LPUOS, PMMA 

e APRM) o presente PMSA apresenta áreas 
complementares, constantes no Quadro 30, 
independentemente de onde estejam, ou seja, 
podem estar localizadas em ambas as Macrozo-
nas definidas pelo PDE.

Todas estas áreas deverão orientar a criação e 
implantação de políticas públicas e instrumen-
tos adequados, tais quais os editais de PSA, 
deliberações do CADES sobre serviços ambien-
tais, dentre outros, considerando as diferenças 
e especificidades existentes nas áreas rurais e 
urbanas do município de São Paulo. O PMSA 
adiciona ainda a importância de se conservar e 
recuperar os serviços ambientais presentes na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Ur-
bana (MEQ), além da já prioritária Macrozona 
de Proteção Ambiental, conforme definido em 
legislação.

É importante salientar que estas áreas com-
plementares apresentadas pelo presente PMSA 
não substituem as já definidas em legislação 
(PDE, LPUOS, PMMA, APRM, ou outras).
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Mapa 15. Bacias hidrográficas prioritárias para conservação
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Org. PMSA

Bacia Hidrográfica do 
Guarapiranga (APRM-G)

Bacia Hidrográfica do 
Reservatório Billings (APRM-B)

Alto Juquery (APRM-AJ)

A APRM Guarapiranga foi criada pela lei estadual nº 12.233/06 e está 
situada na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Alto 

Tietê, localizada na Bacia Hidrográfica do Guarapiranga com 638,94 km2, 
abrange parcelas territoriais dos municípios de Cotia, Embu, Itapecerica 

da Serra, Juquitiba, São Lourenço da Serra e São Paulo. 

A APRM Billings foi criada pela lei estadual nº 13.579/09 e  está situada 
na Unidade de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Alto Tietê. É 
uma sub-bacia da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê com 582,83 km2 e 
abrange integralmente o município de Rio Grande da Serra e parcial-
mente os municípios de Diadema, Ribeirão Pires, Santo André, São 

Bernardo do Campo e São Paulo.

A APRM Alto Juquery foi criada pela lei estadual nº 15.790/15 e está 
situada na Unidade de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Alto 

Tietê - UGRHI 06, sendo parte do Sistema Cantareira com 366,91 km2. 
Abrange os municípios de Caieiras, Franco da Rocha, Mairiporã, Nazaré 

Paulista e São Paulo.

Áreas de Preservação Permanente - APP

Áreas de risco com declividade acentuada

Áreas de soltura e monitoramento da fauna nativa da região

Áreas envoltórias dos parques urbanos

Áreas identificadas pelo Mapeamento da Vegetação (2017)

Áreas núcleo para conservação da biodiversidade

Parques existentes e previstos

Planície aluvial

Remanescentes de cerrado, mata atlântica e araucárias

Reserva Legal e servidão florestal

Sub-bacia hidrográfica do Capivari-Monos

Terras Indígenas

Unidades de produção agropecuária orgânica ou em transição agroecológica

Zonas de amortecimento de unidades de conservação

APRM CARACTERIZAÇÃO DA APRM

ÁREAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS COMPLEMENTARES

Quadro 29. Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais (APRM) que incidem no MSP

Quadro 30. Áreas prestadoras de serviços ambientais complementares definidas pelo PMSA

Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (Estado), 2006



LINHAS 
DE AÇÕES 

ESTRATÉGICAS
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Uma vez que o PDE e o PMMA já definem ações e metas para muitas das linhas de ação 
estratégicas delineadas no PMSA, buscou-se aqui pelo estabelecimento de metas de cur-
to, médio e longo prazo relativas a ações diferenciadas e consideradas prioritárias para 
implementação. Não obstante, a fim de reiterar a importância da implementação de to-
das as ações identificadas por esses planos e proporcionar um olhar sistêmico sobre eles, 
apresentaremos a seguir uma descrição das linhas de ação alinhada ao conteúdo dos de-
mais planos, programas e mecanismos da gestão municipal que se relacionam às áreas 
prestadoras de serviços ambientais.

Das nove linhas de ação estratégicas, quatro foram priorizadas para o estabelecimento de 
metas a curto, médio e longo prazo, com respectivos indicadores de implementação no 
âmbito do PMSA, sendo categorizadas como linhas de ação estratégicas prioritárias para 
implementação. Para as demais cinco linhas de ação delineadas não foram estabelecidas 
metas de curto, médio e longo prazo no âmbito deste plano, e portanto, elas foram cate-
gorizadas como complementares. As linhas de ação colaboram na organização das metas, 
porém não devem ser interpretadas de forma setorizada, uma vez que estão integradas e, 
em alguns casos, dependem uma das outras para que possam ser efetivadas. Essa integra-
ção demanda também uma ação intersecretarial articulada. 

Linhas de ação estratégicas prioritárias para implementação:

• Fortalecimento da agricultura sustentável

• Instrumentos e incentivos econômicos, financeiros e tributários

• Revisão e adequação da legislação	

• Fortalecimento da gestão de áreas protegidas	

Linhas de ação estratégicas complementares para implementação:

• Conservação e restauração da biodiversidade

• Fortalecimento do manejo sustentável	

• Cadastro das Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais (CADPSA)

• Fortalecimento de ações previstas no PMMA
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FORTALECIMENTO 
DA AGRICULTURA 

SUSTENTÁVEL
O fortalecimento da agricultura sustentável é 
uma estratégia fundamental para a implemen-
tação do PMSA na zona rural, estando forte-
mente condicionado à assistência técnica espe-
cializada. O PMMA e o PMSA coincidem sobre 
a necessidade de assistência técnica e de cadas-
tramento das propriedades localizadas na zona 

7.1.

Criação do Programa de Desenvolvimento do 
Manejo Sustentável para zona rural.

Identificação das propriedades na zona rural 
mantendo banco de dados atualizado.

Adequação da legislação municipal (lei muni-
cipal nº 10.365/1987) para zona rural e assim 
viabilizar o manejo sustentável e Sistemas 
Agroflorestais.

Manutenção dos incentivos públicos da muni-
cipalidade às práticas de desenvolvimento ru-
ral sustentável por meio de Editais FEMA nas 
áreas de agroecologia, ecoturismo e turismo 
rural.

Promover assistência técnica e extensão rural 
ATER para realizar a transição agroecológica.

Metas relacionadas a: manuteção dos incen-
tivos públicos por meio dos editas do FEMA; 
cadastramento das UPAs em transição agroe-
cológica; cadastramento das áreas prestado-
ras de Serviços Ambientais.

Ações e projetos orientados a: transição agro-
ecológica e apoio às certificações; implanta-
ção de Sistemas Agroflorestais; recuperação 
de APPs e RL; criação de abelhas nativas.

Realizar estudo para definição de critérios 
para autorização de manejo e supressão da 
vegetação e definir minuta de revisão da lei 
municipal nº 10.365/87.

Promoção de assistência e extensão rural 
ATER para realizar a transição agroecológica.

PMMA PMSA

rural, mantendo-se um banco de dados atuali-
zado, além da importância da manutenção dos 
incentivos públicos da municipalidade às prá-
ticas de desenvolvimento rural sustentável por 
meio de Editais do FEMA. O PMMA indica ne-
cessidade de adequação da legislação municipal 
(lei municipal nº 10.365/87) para zona rural 
com vistas a viabilizar o manejo da vegetação, 
imprescindível para a implantação de Sistemas 
Agroflorestais. O PMSA destaca essa ação como 
prioritária, criando uma linha estratégica es-
pecial para revisão e adequação da legislação 
municipal. O PDE, por sua vez, cria o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural Solidá-
rio e Sustentável (regulamentado pelo decreto 
municipal nº 57.058/16) e orienta para o desen-
volvimento do Plano Municipal de Desenvolvi-
mento Rural Solidário e Sustentável.

Como uma forma de se observar as ações pre-
vistas no PMMA e as novas ações, metas, pro-
jetos e atividades propostas no presente PMSA, 
foi elaborado quadros comparativos.
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7.2.

Criação de incentivos financeiros e apoio téc-
nico para a RPPN.

 Revisão do Termo de Cooperação entre a 
SVMA e a PMSP e Fundação Boticário para a 
colaboração do e lançamento de editais de 
PSA, a ampliação de parcerias e cooperação 
com instituições públicas, privadas e do ter-
ceiro setor.

Ações e projetos orientados a: Criação do IPTU 
Verde (MEQ); Implantação do PSA (MPA); For-
talecimento da gestão de UCs; Fortalecimen-
to da gestão dos Parques Municipais.

 Estabelecimento de metodologia para cadas-
tro das áreas prestadoras de SA.

 Definir um desenho institucional para via-
bilizar os programas de PSA custeados pelo 
FEMA.

PMMA PMSA

INSTRUMENTOS 
E INCENTIVOS 
ECONÔMICOS, 

FINANCEIROS E 
TRIBUTÁRIOS

A criação e implementação dos instrumentos 
e incentivos econômicos, financeiros e tributá-
rios é uma das estratégias para a conservação 
e recuperação de áreas prestadoras de serviços 
ambientais, dentre a qual se destaca o instru-
mento PSA. O PMMA orienta para: a criação 
de incentivos financeiros e apoio técnico para 
a criação e gestão de RPPN; a revisão do Termo 
de Cooperação entre a SVMA, a PMSP e a Fun-
dação Boticário para o lançamento de editais 
de PSA; e ampliação de parcerias e cooperação 
com demais instituições. De forma complemen-
tar, o PMSA indica a necessidade do estabeleci-
mento de metodologia para cadastro das áreas 
prestadoras de serviços ambientais, e definição 
de um desenho institucional para viabilizar os 
esquemas PSA custeados pelo FEMA. 
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REVISÃO E 
ADEQUAÇÃO DE 

LEGISLAÇÃO

7.3.
Criação de instrumento legal para garantir a 
conservação de vegetação campestre em no-
vos empreendimentos (parte da área deve ser 
considerada como área verde). 
 Adequação da legislação municipal (lei muni-
cipal nº 10.365/1987) para Zona Rural e viabi-
lizar o manejo sustentávele Sistemas Agroflo-
restais por meio de construção e articulação 
de propostas e criação de Grupo de Trabalho 
para definir procedimentos para o manejo 
florestal. 
 Revisão da legislação pertinente ao licen-
ciamento ambiental de modo a evidenciar a 
necessidade de conservação e recuperação 
da Mata Atlântica, com foco no licenciamento 
ambiental e autorizações de manejo da vege-
tação e intervenção em APP,
 Revisão do decreto regulamentador do EIV/
RIVI abordando a conservação e recuperação 
dos remanescentes florestais da MA,
 Revisão dos procedimentos e fluxos de análi-
se do licenciamento ambiental. 
 Regulamentação da Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) prevista no Plano Diretor 
considerando os remanescentes de MA prio-
ritários e definidos pelo PMMA; 
 Definição de conteúdo mínimo obrigatório 
a ser apresentado no plano de trabalho dos 
estudos ambientais de modo a contemplar a 
conservação e recuperação dos remanescen-
tes de MA. 
 Articulação institucional para definição dos 
critérios da análise de compensação ambien-
tais, referente ao Artigo 36 do SNUC

PMMA

A revisão e adequação dos instrumentos de 
legais é prática comum da gestão municipal. 
Neste sentido, o PMMA orienta sobre: a cria-
ção de instrumento legal para garantir a con-
servação de vegetação campestre em novos 
empreendimentos; a adequação da lei munici-
pal nº 10.365/87 para zona rural; revisão da 
legislação pertinente ao licenciamento ambien-
tal (autorizações de manejo da vegetação e in-
tervenção em APP); revisão do decreto regula-
mentador do EIV/RIVI e dos procedimentos e 
fluxos de análise do licenciamento ambiental; 
regulamentação da Avaliação Ambiental Estra-
tégica (AAE) prevista no Plano Diretor (consi-
derando os remanescentes de MA prioritários 
e definidos pelo PMMA); definição de conteúdo 
mínimo obrigatório a ser apresentado no plano 
de trabalho dos estudos ambientais; articula-
ção institucional para definição dos critérios da 
análise de compensação ambientais (referente 
ao Artigo 36 do SNUC). De forma complemen-
tar, o PMSA indica a necessidade da revisão da 
Portaria SVMA 130/2013, bem como de reali-
zar um diagnóstico das Áreas de Preservação 
Permanentes de todo o município, de modo a 
garantir a definição de estratégias de conserva-
ção e recuperação dessas áreas.
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 Realizar estudo para definição de critérios 
para autorização de manejo e supressão da 
vegetação e definir minuta de revisão da lei 
municipal nº 10.365/87.
Modificar a Portaria SVMA 130/2013 não con-
siderando exclusivamente o componente ar-
bóreo, mas também a fauna. 
 Realizar o diagnóstico das APPs de todo o 
município, de modo a garantir a definição de 
estratégias de conservação e manutenção 
dessas áreas.

PMSA

FORTALECIMENTO 
DA GESTÃO  

DE ÁREAS 
PROTEGIDAS

7.4.

Esta linha incorpora as ações de criação e ges-
tão de UCs e Corredores Ecológicos, conserva-
ção da fauna e da flora e fomento de programas 
e projetos voltados a educação ambiental e ao 
ecoturismo. Nela encontram-se todas as ações 
de proteção e monitoramento dos remanescen-
tes de Mata Atlântica e o PMMA delineia uma 
série de ações em seu Eixo “Áreas protegidas e 
Sistemas de Áreas Verdes”, detalhadas no qua-
dro abaixo. Dentre elas, destacamos a neces-
sidade de reestruturação da fiscalização am-
biental na SVMA; implantação do Sistema de 
Monitoramento da Conservação e Recuperação 
dos Remanescentes de Mata Atlântica e do Uso 
e Ocupação do Solo do Município; melhoria dos 
recursos materiais e humanos para gestão das 
áreas protegidas, incluindo o monitoramento e 
combate aos incêndios florestais. 

De forma complementar, o PMSA indica a ne-
cessidade da elaboração de metodologia para 
identificação e valoração dos serviços ambien-
tais prestados pelos parques municipais, UCs e 
Terras Indígenas, e elaboração de diagnóstico 
relativo aos instrumentos e mecanismos eco-
nômicos e fiscais que possam ser captados para 
sua criação e gestão.

O PMSA indica, ainda, a ampliação , via con-
selhos gestores, da gestão participativa para 
o planejamento de ações voltadas para a con-
servação e recuperação de áreas prestadoras de 
serviços ambientais. Isto deverá ocorrer via im-
plantação de projetos de recuperação de borda 
de paisagens naturais. Incentivo a projetos de 
turismo sustentável de base comunitária. Fo-
mento a projetos de educação ambiental com 
foco no desenvolvimento local e gestão ambien-
tal das áreas prioritárias.
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Criação de incentivos financeiros e apoio téc-
nico para RPPN. 

Aplicação de estudos de valoração nas UCs 
municipais.

Criação e divulgação junto à Prefeitura de 
São Paulo de um protocolo de procedimentos 
para a criação de unidades de conservação.

Criação de novas UCs.

Realização de concursos para a carreira de 
AMA - Gestor de UC.

Implantação das sede administrativa das 
APAs.

Aprimoramento de modelo de contrato para 
conservação, manejo e vigilância que aten-
dam ao Plano de Manejo.

Proteção e enriquecimento dos remanescen-
tes de Mata Atlântica mapeados pelo PMMA, 
localizados em Parques, UCs e TIs.

Aprimoramento da instituição legal dos Cor-
redores Ecológicos definidos e implemen-
tação em articulação com projetos do CAR 
(PRADs).

Instituição de Programa de Plantio de Vege-
tação Nativa em Áreas com graus de risco ge-
otécnico 3 e 4 que estão inseridas nos Corre-
dores Ecológicos.

Produção de mudas de espécies típicas de 
vegetação campestre e de várzea para utiliza-
ção em recuperação de áreas degradas e no 
paisagismo.

Realização de inventários florísticos e estu-
dos fitossociológicos para caracterização e 
monitoramento da vegetação campestre e de 
várzea, ampliar a quantidade de UCs e Parque 
Lineares com vegetação desta ocorrência. 

Substituição das espécies exóticas nas UCs.

Melhoria da manutenção e conservação dos 
parques urbanos. 

PMMA

Formação continuada dos CADES Regionais, 
dos Conselhos Gestores de Parques Urbanos, 
Lineares e das UCs Municipais.

Identificação dos Ocupantes das áreas dos 
Corredores Ecológicos.

Levantamento de fontes e instruções de edi-
tais específicos ao FEMA.

Instituição do Plano Municipal Intersecreta-
rial de Prevenção e Combate a Incêndios em 
Áreas Florestadas (Fogo Zero); criação de bri-
gada de combate de incêndios florestais e de 
um Sistema de Gerenciamento de Emergên-
cias e Outro de Monitoramento, Prevenção e 
Combate aos Incêndios; solicitação de equi-
pamentos e serviços de prevenção para pro-
teção das áreas prioritárias do PMMA; estru-
turação de uma rotina de treinamentos para 
monitoramento e combate aos incêndios.

Reestruturação da fiscalização ambiental na 
SVMA e implantação do Sistema de Monito-
ramento da Conservação e Recuperação dos 
Remanescentes de Mata Atlântica e do Uso e 
Ocupação do Solo do Município. 
Aperfeiçoamento da formação dos servido-
res públicos e funcionários terceirizados de 
limpeza, manejo, vigilância para estruturação 
das divisões técnicas de gestão dos parques e 
unidades de conservação.
Implementação do Programa de Regenera-
ção nos Parques Urbanos e Lineares.

Desenvolvimento de estudos para estruturas 
atrativas de lazer nos PNMs. 

Regularização da delimitação e da documen-
tação de criação dos Parques Urbanos e Par-
ques Lineares.
Estabelecimento do Plano de Gestão dos Par-
ques Urbanos e Lineares através de instru-
mento legal específico.

Estabelecimento do Polo de Ecoturismo (Lei 
Municipal nº 15.953, Jan. 2014) nos Distritos 
de Parelheiros e Marsilac, incorporando os 
territórios das Áreas de Proteção Ambien-
tal (APAs) Capivari-Monos e Bororé-Colônia, 
como estratégia para desenvolvimento sus-
tentável.
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Ações e projetos orientados a: criação de UCs 
de domínio público e privado; criação e forta-
lecimento de parques lineares; ecoturismo; 
fortalecimento de Corredores Ecológicos.

Elaborar diagnóstico de instrumentos, meca-
nismos econômicos e fiscais que possam ser 
captados para criação e gestão de parques 
municipais e UCs.

Definir metodologias de identificação do SA 
prestados pelos parques municipais e UCs.
Identificar os Serviços Ambientais prestados 
pelos parques municipais e UCs.

Valorar  os Serviços Ambientais prestados pe-
los parques municipais e UCs conforme meto-
dologia criada.

PMSA

Destaque para necessidade de criação de planos, programas e sistemas de gestão (PMMA)

• Plano de Gestão dos Parques Municipais	

• Programa de Regeneração nos Parques Municipais

• Programa de Plantio de Vegetação Nativa em Áreas com graus de risco 3 e 4

• Programa de Regeneração e Restauração da Vegetação: 1. nas UCs municipais de pro-
teção integral; 2. nas páreas particulares existentes nas UCs de uso sustentável, nos Cor-
redores Ecológicos, nas Zonas de Amortecimento dos PNMs; 3. Nos Parques Urbanos e 
Lineares

• Plano Municipal Intersecretarial de Prevenção e Combate a Incêndios em Áreas Flores-
tadas 

• Sistema de Gerenciamento de Emergências e outro de Monitoramento, Prevenção e 
Combate aos Incêndios

• Sistema de Monitoramento da Conservação e Recuperação dos Remanescentes de Mata 
Atlântica e do Uso e Ocupação do Solo do Município
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Avalição e mapeamento dos pontos críticos 

Desenvolvimento de legislação específica 
para pontos de eletrocussão e atropelamento 
de animais silvestres nas vias que margeiam 
ou percorrem os remanescentes florestais e 
UCs

Realização de ações de mitigação do atrope-
lamento e eletrocussão de animais silvestres 
(como o estabelecimento de linhas de trans-
missão com isolamento elétrico; implantação 
de sinalização específica, de redutores de ve-
locidade e de passagens especiais para a fau-
na nas vias mapeadas que margeiam ou per-
correm os remanescentes florestais e UCs). 

Ações e projetos orientados a:

Conservação in situ e ex situ; reintrodução e 
revigoramento da fauna silvestre nativa da 
região;

Ações de ciência cidadã e educação ambiental 
para a conservação; 

Enriquecimento da flora nativa e plantio de 
essências nativas atrativas à fauna.

PMMA PMSA

CONSERVAÇÃO E 
RESTAURAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

Com relação a conservação e restauração da 
biodiversidade, o PMMA orienta para a avali-
ção e mapeamento dos pontos críticos; desen-
volvimento de legislação específica para pontos 
de eletrocussão e atropelamento de animais 
silvestres nas vias que margeiam ou percor-
rem os remanescentes florestais e UCs; reali-
zação de ações de mitigação do atropelamento 
e eletrocussão de animais silvestres (como o 
estabelecimento de linhas de transmissão com 
isolamento elétrico; implantação de sinaliza-
ção específica, de redutores de velocidade e de 
passagens especiais para a fauna nas vias ma-
peadas que margeiam ou percorrem os rema-
nescentes florestais e UCs). O PMSA indica a 
realização de ações e projetos específicos orien-
tados a: conservação in situ e ex situ; reintrodu-
ção e revigoramento da fauna silvestre nativa 
da região; ações de ciência cidadã e educação 
ambiental para a conservação; enriquecimento 
da flora nativa e plantio de essências nativas 
atrativas à fauna. Em caso de PSA, essas ações 
apresentadas poderão ser mais bem detalhadas 
em editais específicos.

7.5.
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FORTALECIMENTO 
DO MANEJO 

SUSTENTÁVEL

O manejo sustentável abrange práticas e meto-
dologias de intervenção que respeitam e cola-
boram com os mecanismos de sustentação dos 
ecossistemas com vistas a múltiplos resultados. 
Dentre outras ações, o PMMA indica a neces-
sidade de criação do Programa de Desenvolvi-
mento de Manejo Sustentável para zona rural 
do município de São Paulo; delibera sobre a ins-
talação de Unidades Demonstrativas para pes-
quisa e manejo sustentável de espécies nativas 
(nas áreas de agricultores familiares nas UCs 
de usos sustentáveis e nas áreas envoltórias 
dos PNMs); indica a necessidade de articulação 
dos Planos de Manejo das Unidades de Conser-
vação com as Terras Indígenas para integração 
dos povos indígenas em atividades como turis-
mo, agricultura e manejo florestal. O PMSA não 
estabelece metas a curto, médio e longo prazo 
para além das indicadas no PMMA, mas indica 
a realização de ações e projetos específicos a se-
rem elaborados futuramente. 

7.6.
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Destaque para necessidade de criação de 
plano, programa e articulação (PMMA)

• Programa de Desenvolvimento do Mane-
jo Sustentável para Zona Rural

• Planos de Manejo articulados com a FU-
NAI (MJ), MPF e SVMA para integração 
com povos indígenas

• Desenvolvimento de legislação específi-
ca para pontos de eletrocussão e atrope-
lamento de animais silvestres nas vias que 
margeiam ou percorrem os remanescentes 
florestais e UCs

Ações e projetos orientados a:

Conservação in situ e ex situ; reintrodução e 
revigoramento da fauna silvestre nativa da 
região;

Ações de ciência cidadã e educação ambiental 
para a conservação; 

Enriquecimento da flora nativa e plantio de 
essências nativas atrativas à fauna.

PMSA

Criação do Programa de Desenvolvimento do 
Manejo Sustentável para Zona Rural.

Instalação de Unidades Demonstrativas para 
pesquisa e manejo sustentável de espécies 
nativas nas áreas de agricultores familiares, 
nas UCs de usos sustentáveis e nas Zonas de 
Amortecimento dos PNMs. 

Articular dos Planos de Manejo das Unidades 
de Conservação com organizações indígenas 
e indigenistas, FUNAI (MJ), MPF e SVMA para 
integração com povos indígenas nas UCs em 
que haja sobreposição com TIs no intuito de 
apoiar atividades como: turismo, agricultura e 
maneje florestal.

Implementação de gestão eficaz dos contra-
tos de viveiro para garantir a continuidade e 
efetividade da produção de mudas nativas, 
bem como a manutenção preventiva dessas 
instalações, orienta ainda sobre a necessida-
de de elaboração e implantação do Zonea-
mento da área do Viveiro, delimitando locais 
de produção existentes e incluindo áreas de 
pomar de sementes e composteira, estabele-
cer regulamento de uso para áreas de vivei-
ro, realizar levantamento das árvores nativas 
para fornecimento de sementes e planeja-
mento da produção de midas nativas de acor-
do com a portaria 60 e 61/11.

 Avalição e mapeamento dos pontos críticos 
desenvolvimento de legislação específica 
para pontos de eletrocussão e atropelamento 
de animais silvestres nas vias que margeiam 
ou percorrem os remanescentes florestais 
e UCs, para mitigação dos atropelamento e 
eletrocussão de animais silvestres. Ainda, so-
bre a necessidade de sinalização específica; 
redutores de velocidade e passagens de fau-
na e linhas de transmissão com isolamento 
elétrico para mitigação dos atropelamentos 
de animais silvestres nas vias mapeadas que 
margeiam ou percorrem os remanescentes 
florestais e UCs.

PMMA
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O PMSA identifica que para realizar o objetivo 
da recuperação e conservação das áreas presta-
doras de serviços ambientais é necessário im-
plantar o Cadastro das Áreas Prestadoras de 
Serviços ambientais(CADPSA) previsto no inci-
so XVII do Art. 288 do PDE. Ele servirá como 
um sistema/instrumento para a gestão de in-
formações pertinentes a essas áreas. 

O CADPSA deverá integrar o Sistema de Infor-
mações Ambientais previsto no inciso VI do 
Art. 286 do PDE. Também deverá integrar os 
sistemas de monitoramento ambiental e auxi-
liar as atividades da OIDA e OIDAM.

O CADPSA deverá integrar informações sobre 
cobertura vegetal e uso do solo; domínio, pro-
priedade e posse da terra; nascentes, cursos 
d´água e áreas de preservação permanente; 
reservas legais e cadastro ambiental rural; uni-
dades de produção agrícola (UPAs); dentre ou-
tras informações espaciais ou não consideradas 
relevantes para o planejamento e a gestão das 
áreas prestadoras de serviços ambientais. 

Ele deverá, também, identificar e diagnosticar 
as APPs no município de São Paulo.

CADASTRO 
DAS ÁREAS 

PRESTADORAS 
DE SERVIÇOS 
AMBIENTAIS 

(CADPSA)

7.7.
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A Operação Integrada Defesa das Águas OIDA 
e a Operação Integrada de Defesa Ambiental 
(OIDAM) visam acompanhar e contribuir com 
o cumprimento dos objetivos previstos no Con-
vênio, incluindo as áreas prioritárias do PMMA 
em seu escopo. Neste sentido, o PMMA delibe-
ra sobre a necessidade de criar GT Intersecre-
tarial (SVMA, SMPR e SMSU) para definição 
de estrutura e elaborar plano de trabalho com 
agenda comum de ações e deliberações de fisca-
lização e educação ambiental, com suporte jurí-
dico (Direito Ambiental) para preservação das 
áreas prioritárias definidas no plano. O PMSA 
reitera a importância dessas ações.

Além das novas ações apresentadas no itens 
acima, o presente PMSA também reitera a im-
portâncias das seguintes ações previstas no 
PMMA:

7.8.1. OIDA e OIDAM

FORTALECIMENTO 
DE AÇÕES  

PREVISTAS  
NO PMMA

7.8.
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O PDE e o PMMA destacam a importância e ne-
cessidade da regularização fundiária das zonas 
inseridas em Corredores Ecológicos. Esta ade-
quação é fundamental para identificar ocupan-
tes, bem como os Serviços ambientaisprestados 
pelos Corredores Ecológicos. O PMSA reitera a 
importância dessas ações.

7.8.2. Regularização 
Fundiária nos 
Corredores 
Ecológicos

7.9.
QUADRO 

RESUMO DAS 
LINHAS DE 

AÇÃO
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Fortalecimento da Agricultura Sustentável

Fortalecimento do Manejo Sustentável

Instrumentos e incentivos econômicos, 
financeiros e tributários

Conservação e Restauração 
da biodiversidade

Revisão e adequação de legislação

Cadastro das Áreas Prestadoras de
Serviços Ambientais (CADPSA)

Fortalecimento da gestão 
de Áreas Protegidas

Fortalecimento de ações previstas no 
PMMA

Transição agroecológica / certificação
Recuperação de APPs e RLs
Implantação de Sistemas Agroflorestais
Criação de abelhas nativas

Manejo de medicinais nativas
Manejo de recursos para artesanato tradicional
Manejo de palmito
Implantação de SAF em áreas florestais
Silvicultura
Manejo de frutíferas nativas

Criação de UCs de domínio público e privado
Criação e fortalecimento dos Parques Municipais
Ecoturismo e Educação Ambiental
Fortalecimento de Corredores Ecológicos

Fortalecimento das operações integradas de defesa das 
Águas (OIDA) e Ambiental (OIDAM)
Regularização fundiária nos Corredores Ecológicos 

Criação do IPTU Verde na MEQ
Implantação de esquemas PSA na MPA
Fortalecimento da gestão de UCs e parques municipais

Conservação in situ e ex situ
Reintrodução e revigoramento da fauna nativa da região
Ciência cidadã e educação ambiental para a conservação
Plantio de essências nativas atrativas à fauna
Redução dos agravos à fauna  nativa (construções bird frien-
dly, posse responsável de animais domésticos)

Adequação da lei municipal nº 10.365/87
Adequação da Portaria SVMA 130/2013

Criação e implantação do CADPSA
Diagnosticar as Áreas de Preservação Permanentes

LINHAS DE AÇÃO ESTRATÉGICAS AÇÕES E PROJETOS ORIENTADOS A:

Quadro 31. Linhas de ações estratégicas do PMSA e respectivas ações e projetos



METAS 
DE CURTO, 

MÉDIO 
E LONGO 

PRAZO
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Ampliar em 10% o número de UPAs cadastradas pelas CAEs para transição agroecológica-certi-
ficação orgânica

Ampliar em 30% o número de UPAs cadastradas pelas CAEs para transição agroecológica-certi-
ficação orgânica

Ampliar em 50% o número de UPAs cadastradas pelas CAEs para transição agroecológica-certi-
ficação orgânica

Inserir no CADPSA 100% das unidades de produção agropecuárias cadastradas no Projeto Ligue 
os Pontos 

Curto

Médio

Longo

Curto

Curto

Médio

Lançar pelo menos um edital de agroecologia e transição agroecológica

Lançar pelo menos um edital de agroecologia e transição agroecológica

FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

Para fins deste plano estabeleceu-se que curto prazo equivale ao período entre sua publi-
cação até 2 anos (2022); médio prazo equivale ao período entre sua publicação até 5 anos 
(2025); e longo prazo equivale ao período entre sua publicação até 10 anos (2030).

O PMSA não estabeleceu metas para as ações complementares. Entretanto, para as ações 
prioritárias, as metas de curso, médio e longo prazo encontram-se no Quadro 32.

As linhas de ação prioritáriase e seus respectivos prazos poderão ser revistos na ocasião 
da primeira revião deste PMSA, a ocorrer em 2022 (vide capítulo 10).

Quadro 32. Linhas de ação estratégicas e metas definidas pelo PMSA
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Realizar o diagnóstico das Áreas de Preservação Permanentes no município

Modificar a Portaria SVMA 130/2013 não considerando exclusivamente o componente arbóreo, 
mas também a fauna

Curto

Curto

CurtoDefinir minuta de revisão da lei municipal nº 10.365/87

REVISÃO E ADEQUAÇÃO DE LEGISLAÇÃO

FORTALECIMENTO DA GESTÃO DE ÁREAS PROTEGIDAS

Identificar os SA prestados por 100% dos parques municipais e UCs

Definir metodologia de identificação de SA prestados pelos parques municipais e UCs

Médio

Curto

Curto

Longo

Elaborar diagnóstico de instrumentos, mecanismos econômicos e fiscais que possam ser capta-
dos para criação e gestão de parques municipais e UCs

Valorar os SA prestados por 100% dos parques municipais e UCs

Lançar pelo menos um edital de uma modalidade de PSA

Lançar editais de PSA de pelo menos uma modalidade diferente

Realizar o cadastramento de 100% das áreas prestadoras de SA na Macrozona de Proteção Am-
biental, de acordo com a metodologia criada

Definir um desenho institucional para viabilizar os programas de PSA custeados pelo FEMA

Curto

Médio

Longo

Curto

Curto

Médio

Estabelecer metodologia para o CADPSA

Ampliar em 30% e número de propriedades rurais cadastradas no CADPSA, de acordo com a 
metodologia criada

INSTRUMENTOS E INCENTIVOS ECONÔMICOS, FINANCEIROS E TRIBUTÁRIOS

Quadro 32. Linhas de ação estratégicas e metas definidas pelo PMSA



MECANISMOS, 
PROCEDIMENTOS 

E CONDIÇÕES 
NECESSÁRIAS 

PARA 
IMPLEMENTAÇÃO
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MECANISMOS E 
PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS
O Plano Municipal de Conservação e Recupe-
ração de Áreas Prestadoras de Serviços am-
bientaisfoi elaborado e seu conteúdo deve ser 
revisto após 6 anos da sua publicação, sendo 
que revisões periódicas podem ser realizadas 
em períodos de curto prazo (a cada 2 anos).   
Constituindo-se um instrumento de gestão 
ambiental do município, os mecanismos ad-
ministrativos para implementação deste plano 
correspondem a: 

A Lei Orgânica do Município, por meio da 
Emenda nº 30/2008, acrescentou a obrigato-
riedade e cumprimento do Programa de Metas 
pelo Poder Executivo. Dessa forma, deve ser 
apresentada pelo Prefeito eleito ou reeleito em 
até 90 dias após sua posse as ações estratégicas, 

O Sistema de Monitoramento e Avaliação da 
Implementação do Plano Diretor Estratégico 
sistematiza por meio de textos, gráficos e ma-
pas os indicadores dos instrumentos de políti-
ca urbana de cada um dos objetivos do Plano 
Diretor em formato aberto e de fácil acesso. O 
PMSA é um instrumento criado por orientação 
do PDE, e portanto, é importante que seu mo-

9.1.1. Incorporação 
das metas e ações ao 
Programa de Metas 
Municipal

9.1.2. Incorporação 
ao Sistema de 
Monitoramento 
e Avaliação da 
Implementação do 
PDE

os indicadores e metas quantitativas para cada 
um dos setores da Administração Pública Mu-
nicipal, Subprefeituras e Distritos da cidade, 
observando, no mínimo, as ações estratégicas 
e as demais normas do Plano Diretor Estra-
tégico. O PMSA é um instrumento criado por 
orientação do PDE e, portanto, as metas e ações 
delineadas por este plano devem ser incorpora-
das ao Programa de Metas Municipal. 

Além disso, o Programa de Metas tem que ser 
coerente e incorporado ao orçamento muni-
cipal, com compromissos estratégicos junto 
aos governantes, promovendo publicidade e 
transparência sobre seu cumprimento. Semes-
tralmente são divulgados os indicadores de de-
sempenho e ao final de cada ano o relatório da 
execução é disponibilizado integralmente pelos 
meios de comunicação, o que facilitará o acom-
panhamento das metas do PMSA.

9.1.
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nitoramento e avaliação sejam incorporados a 
esse sistema. 

A implementação de um novo Plano torna-se 
mais eficaz quando é realizada em sinergia aos 
instrumentos de aplicação dos demais planos 
municipais, o que confere confiabilidade, or-
ganicidade, transparência, facilidade de comu-
nicação e de monitoramento dos resultados. O 
Sistema de Monitoramento e Avaliação da Im-
plementação do Plano Diretor Estratégico con-
siste em uma plataforma digital que divulga os 
resultados em relação aos objetivos definidos 
no Plano Diretor, para as Macroáreas e para 
as Zonas Especiais, bem como comunica sobre 
os avanços na realização das ações prioritárias 
nos Sistemas Urbanos e Ambientais e sobre o 
desempenho dos Instrumentos de Política Ur-
bana e Gestão Ambiental.

A estratégia de vincular a execução do PMSA 
ao Gabinete da Secretaria do Verde e Meio Am-
biente traz a segurança para sua implementa-
ção de forma articulada com as instituições 
governamentais envolvidas, uma vez que o 
Gabinete dispõe de autoridade e conhecimen-
to das atividades legislativas, administrativa 
e operacionais. Permite ainda a realização de 
articulações governamentais e não governa-
mentais (nacionais e internacionais) para, por 
exemplo, dispor recursos financeiros por meio 
de acordos e parcerias. Além disso, ele poderá 
desenhar a criação de uma Coordenação espe-
cífica para isso ou de outros modelos de gestão 
que possam facilitar a integração de diversas 
Secretarias Municipais.

O PMSA deverá se articular com a execução dos 
outros planos municipais em andamento ou em 
elaboração, bem como com os conselhos e co-
mitês municipais em funcionamento. Para isso, 
deverão ser estabelecidas estratégias de divul-
gação do PMSA nesses fóruns, estratégias estas 
devidamente articuladas com seus respectivos 
gestores.

	 Além dessa divulgação e participação, o 
PMSA deverá estabelecer um evento anual (tais 
como oficinas, consultas públicas, congressos, 
seminários, visitas técnicas, etc.) para informar 
o andamento de sua execução e as dificuldades 
enfrentadas. Nesse momento, deverá ser aber-
to canais para o recebimento de contribuições 
trazidas pela população e parceiros no intuito 
de aperfeiçoar a sua execução.

9.1.3. Vinculação ao 
Gabinete da SVMA

9.1.4. Articulação e 
divulgação

Devido a sua intrínseca relação com demais 
planos e programas da gestão ambiental mu-
nicipal, é de fundamental importância que a 
implementação do PMSA seja articulada nes-
ta instância. O PMSA é um instrumento com 
objetivos e diretrizes articulados aos demais 
planos municipais, sendo que sua implementa-
ção também deve ser articulada, fortalecendo 
as ações de gestão, conservação, recuperação, 
comando e controle das áreas prestadoras de 
serviços ambientais. Dessa forma, o conceito 
dos Serviços ambientaise Ecossistêmicos pode-
rá ser incorporado nas políticas intersetoriais, 
atingindo-se um dos objetivos específicos do 
PMSA.
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Fonte: Adaptado de BRASIL (2009).

A operacionalização de uma política pública 
para áreas prestadoras de serviços ambientais, 
a curto, médio e longo prazo, necessita desde 
a definição legal até o estabelecimento e con-

CONDIÇÕES 
NECESSÁRIAS

solidação de fontes financeiras fixas e com-
plementares. As condições específicas para o 
funcionamento e operacionalização de políti-
cas pública para áreas prestadoras de serviços 
ambientais são classificadas como: econômica, 
cultural, institucional e informacional (BRA-
SIL, 2009) (Quadro 33). Além dos mecanismos 
administrativos já mencionados (incorporação 
ao Programa de Metas Municipal e ao Sistema 
de Monitoramento e Avaliação da Implemen-
tação do Plano Diretor Estratégico, bem como 
vinculação ao Gabinete da Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente), é imprescindível para a im-
plementação deste plano: 

•	 Assistência técnica especializada

•	 Cadastramento das áreas prestadoras 
de serviços ambientais

•	 Articulação junto aos demais planos e 
programas municipais

9.2.

Quadro 33. Condições operacionais de políticas para áreas prestadoras de serviços ambientais
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A assistência técnica especializada orienta a 
população com relação aos procedimentos agrí-
colas e ambientais em zona rural no município, 
sendo de suma importância para implementa-
ção do PMSA. Nesta perspectiva, a assistência 
técnica precisa ser integrada aos demais instru-
mentos da gestão pública municipal, promover 
processos participativos e educativos, estar 
alinhada às estratégias de desenvolvimento 
sustentável e ao planejamento agroecológico 
da propriedade. Os técnicos especializados são 
imprescindíveis para a realização dessa assis-
tência, bem como de estudos, análises técnicas 
e monitoramento da aplicação dos recursos de 
esquemas PSA. 

Esta condicionante pode ser alcançada por 
meio do incremento das atividades das Casas 
de Agricultura Ecológica e do Polo de Ecoturis-
mo. Cabe ainda considerar a possibilidade da 
criação de uma divisão ou assessoria de gestão 
ambiental rural para a consolidação da assis-
tência técnica especializada na estrutura go-
vernamental do município. 

O conhecimento sobre onde estão e como são 
as áreas prestadoras de serviço ambiental é o 
primeiro passo para o delineamento de estraté-
gias específicas e eficientes para sua conserva-
ção e recuperação. O inciso XVII do Art. 288 do 
PDE prevê a estruturação do Cadastro de Áreas 
Prestadoras de Serviços Ambientais. 

O CADPSA deverá integrar o sistema de infor-
mações ambientais do município, e auxiliar o 
monitoramento ambiental da cidade. Cabe ain-
da ressaltar as seguintes plataformas de siste-
mas informacionais municipais que auxiliam a 
aplicação, comunicação e monitoramento das 
políticas ambientais: Geosampa, Portal Dados 
Abertos, Data Sub e Observa Sampa.	 

No âmbito federal, dentre as plataformas exis-
tentes e que podem servir como base para de-
mais informações cadastrais estão o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e a Cota de Reserva 
Ambiental (CRA) que são acessadas pelo Sis-
tema Nacional de Cadastro Ambiental Rural 
(SICAR). No âmbito estadual há o Sistema Inte-
grado de Gestão Ambiental (SIGAM) que con-
trola de processos e documentos relacionados 
à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
(SIMA) e que possui um relevante banco de da-
dos.

O PMMA orienta para a elaboração do Sistema 
de Gestão da Informação em Plataforma Inte-
grada, que pode ser uma solução interessante 
para o cadastramento das áreas prestadoras de 

9.2.1. Assistência 
técnica especializada

9.2.2. Cadastramento 
das Áreas 
Prestadoras de 
Serviços Ambientais 
no CADPSA
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É necessário que o PMSA seja articulado em sua 
implantação aos demais Programas e Planos 
relacionados às questões ambientais do muni-
cípio. Atualmente os Planos em elaboração e 
existentes que precisam ser considerados para 
a aplicação do PMSA são: 

a)	 PMMA - Plano Municipal de Conser-
vação e Recuperação da Mata Atlântica: deter-
mina ações prioritárias e áreas para a conser-
vação, manejo, fiscalização e recuperação da 
vegetação nativa e da biodiversidade da Mata 
Atlântica, baseando-se no mapeamento de re-
manescentes existentes na cidade de São Paulo.

b)	 PLANPAVEL - Plano Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres: defi-
ne uma política de gestão e provisão de áreas 

9.2.3. Articulação 
junto aos demais 
Planos e Programas 
municipais

serviços ambientaisvisando orientar, monito-
rar e avaliar a conservação e recuperação des-
sas áreas. 

O CADPSA deverá integrar, pelo menos, infor-
mações sobre cobertura vegetal e uso do solo; 
domínio, propriedade e posse da terra; nascen-
tes, cursos d´água e áreas de preservação per-
manente; reservas legais e cadastro ambiental 
rural; unidades de produção agrícola (UPAs); 
dentre outras informações espaciais ou não 
consideradas relevantes para o planejamento, 
gestão e monitoramento das áreas prestadoras 
de serviços ambientais.

verdes e de proteção do patrimônio ambiental 
do Município de São Paulo, conforme determi-
na o Plano Diretor Estratégico. 

c)	 PMAU - Plano Municipal de Arboriza-
ção Urbana: define o planejamento, implanta-
ção e manejo da arborização urbana no Municí-
pio. Norteia diretrizes ambientais para a gestão 
municipal, compatibilizando-se com outros 
instrumentos de planejamento e gestão do uso 
e ocupação do solo.

d)	 Plano de Ação Climática: apresenta 
como a cidade de São Paulo alinhará suas ações 
com os compromissos do Acordo de Paris, com-
batendo o aquecimento global a partir da miti-
gação dos gases de efeito estufa. 

e)	 Plano Municipal de Estratégias e Ações 
Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 
Paulo: resultado do Grupo de Trabalho sobre 
Biodiversidade com indicação de ações de pre-
servação, conservação e proteção da biodiversi-
dade. 	

Devido a todos estes planos correlatos e com-
plementares, torna-se fundamental um siste-
ma integrado de informações e a adoção de um 
mecanismo de implantação vinculado a Plano 
de Metas e a sistemas de monitoramento. Ain-
da, também se torna evidente a necessidade do 
aprimoramento da cultura institucional com 
relação aos conceitos que envolvem os serviços 
ambientais, ou seja, a difusão deste instrumen-
to entre os gestores, técnicos e analistas que 
compõe a gestão ambiental do município para 
que possam incorporá-lo nas suas respectivas 
atividades. 



PLANO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ÁREAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

172

Org: PMSA

Tributos

Outros

Fundos 
Governamentais

Imposto

Taxas

Cobrança

Fundo Especial do 
Meio Ambiente e 
Desenvolvimen-
to Sustentável 

(FEMA)

Multas

Outros

Taxas

Compensações

ICMS – Ecológico

Ecoturismo (taxa de 
visitação, filmagens e 

fotos)

Cobrança pelo 
Uso da Água

FEMA. Aplicar e mo-
nitorar recursos para 

áreas prestadoras 
de SA

LCA. FEMA

Ecoturismo 
(taxa de visitação, 
filmagens e fotos)

CCA

FNMA, FEHIDRO, 
FMSAI, Programa Pro-
dutor de Água (ANA)

Institucionalização de fonte de 
recursos relativamente estável 

direcionado ao PMSA

Fonte complementar pela manu-
tenção dos SA prestados

Fonte complementar de recursos 
vinculada a usos diretos 

de produtos e SA

Investir em projetos; remunerar 
os provedores. Fornecer insumos 
(mudas, cercas, capacitação, etc.) 

para implementação das ações 
necessáriasde produtos e SA

Multas sobre crimes e infrações 
em áreas prestadoras de SA

Investir em projetos; remunerar 
os provedores

Fonte complementar pela 
manutenção dos SA prestados

Compensações de obras de impac-
tos sobre áreas prestadoras de SA

CATEGORIA TIPO FONTEOPORTUNIDADE

POSSÍVEIS 
FONTES DE 
RECURSOS9.3.

Quadro 34. Possíveis fontes de recursos públicos ou benefícios tributários
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Acordos bi e 
multilaterais

Órgãos e Agên-
cias Nacionais 

e Internacionais

ONG Nacionais 
e Internacionais

Cooperação 
internacional, 

Parcerias nacionais, 
internacionais; 

Doações; Troca de 
títulos de dívidas

Vários

Vários

Acessar 
recursos humanos e 

operacionais:
- Projeto Ligue os 

Pontos
- C 40

- Outros

Acessar recursos hu-
manos e operacionais 
de instituições como: 
ICLEI, BID, GEF, KfW, 

Banco Mundial

Acessar recursos hu-
manos e operacionais 
de instituições como 

Fundação Grupo Boti-
cário, TNC, GIZ

Acessar recursos hu-
manos e operacionais 
de instituições como: 
FINATEC (Projeto Co-
nexão Mata Atlântica)

Custear despesas operacionais 
(recursos humanos, 

equipamentos) de programas 
e projetos

Fortalecimento da gestão de UCs 
e dos Parques Municipais

Custear despesas operacionais (re-
cursos humanos, equipamentos) 

de programas e projetos.

Investir em projetos; remunerar os 
provedores.

Investir em projetos; remunerar os 
provedores.

Fortalecimento da gestão de UCs 
e dos Parques Municipais

Investir em projetos; remunerar os 
provedores.

Fornecer insumos (mudas, cercas, 
capacitação, etc.) para implemen-

tação das ações necessárias

CATEGORIA TIPO FONTEOPORTUNIDADE

Diversas são as possibilidades de financiamen-
to para a implementação e gestão do PMSA. 
Entre as fontes para captação de recursos fi-
nanceiros se encontram os tributos (impostos, 
cobranças e taxas) e os fundos governamentais 
(FEMA, FEHIDRO, FMSAI, entre outros) – vide 
Quadro 34.

Entre as fontes de captação de recursos, desta-
cam-se os acordos bi e multilaterais, os órgãos e 
agências nacionais e internacionais, bem como 
as organizações não governamentais (vide 
Quadro 35). 

Quadro 35. Possíveis fontes de captação de recursos

Org: PMSA
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- Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente (SVMA); 

- Secretaria das 
Subprefeituras (SMSUB)

- Secretaria de 
Desenvolvimento 
Urbano (SMDU) 

Custear despesas operacionais 
(recursos humanos, equipamentos) 

de programas e projetos;

Fornecer assistência técnica e 
insumos (mudas, cercas, capacita-

ção) para implementação das ações 
necessárias;

Fortalecimento da gestão de UCs e 
dos Parques Municipais.

Incremento em corpo técnico e 
administrativo nas pastas, Planos 

e Programas específicos para 
atividades de assistência técnica, 
cadastramento e monitoramento 
das áreas prestadores de serviços 

ambientais

Previsão de recursos nas ferramen-
tas de planejamento orçamentário 

das Secretarias, PPA e LOA.

ÓRGÃOS DO GOVERNO OPORTUNIDADE FONTE

A gestão dos recursos pela administração públi-
ca, por sua vez, deve ser realizada pela Secreta-
ria do Verde e Meio Ambiente (SVMA), Secreta-
ria das Subprefeituras (SMSUB) e Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano (SMDU), conforme 
Quadro 36.

Org: PMSA

Quadro 36. Gestão dos recursos pela administração pública
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OPORTUNIDADES 
PARA O 

INSTRUMENTO 
ECONÔMICO PSA

9.4.

Os instrumentos econômicos dizem respeito 
as despesas para concepção, implementação e 
operacionalização da política pública e aos flu-
xos que determinam como os recursos serão 
destinados aos provedores e beneficiário com 
vistas a conservação e recuperação das áreas 
prestadoras de serviços ambientais. Assim, é 
necessário considerar os custos de transação, o 
veículo financeiro e programas e projetos, con-
forme Quadro 37.

Cabe destacar que o Fundo Especial de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pos-

sui uma reserva de recursos para PSA desde 
2011 e, a partir de 2014, com a promulgação 
do Plano Diretor Estratégico do Município, foi 
definido que 10% dos seus recursos devem ser 
investidos em esquemas PSA. 

De forma complementar, o imposto ecológico 
(ICMS - Ecológico) é um mecanismo criado e 
adotado por vários estados do Brasil para sub-
sidiar e incentivar as ações de conservação. O 
ICMS Ecológico permite aos municípios brasi-
leiros receberem parte de recursos financeiros 
arrecadados do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), em reconheci-
mento da prestação de um determinado Serviço 
Ambiental à sociedade (por exemplo, a criação 
e manutenção de Unidades de Conservação). 
Além do ICMS Ecológico, constituem oportuni-
dades para financiamento de esquemas PSA no 
Brasil: a emissão de bônus referente à permuta 
de Reserva Legal em estabelecimentos agrope-
cuários, a cobrança de água pelas agências de 
bacia hidrográfica e a venda de créditos para se-
questro de carbono em projetos florestais.
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Fonte: Adaptado de BRASIL (2017)

Quadro 37. Aspectos econômicos para aplicação de PMSA



INDICADORES DE 
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RESULTADOS
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Ampliar em 10% o número de UPAs cadastradas 
pelas CAEs para transição agroecológica-certifi-

cação orgânica
Curto

Nº de UPAs 
cadastradas

SVMA/SMDU/ 
SMSUB/SMDET

Lançar pelo menos um edital de agroecologia e 
transição agroecológica

Curto
Nº de editais 
lançados/ano

SVMA/ SMSUB/
SMDET

Inserir no CADPSA 100% das unidades de produ-
ção agropecuárias cadastradas no Projeto Ligue 

os Pontos 
Curto

100% das uni-
dades cadas-

tradas

SVMA/SMDU/ 
SMSUB/SMDET

Ampliar em 30% o número de UPAs cadastradas 
pelas CAEs para transição agroecológica-certifi-

cação orgânica
Médio

Nº de UPAs 
cadastradas

SVMA/SMDU/ 
SMSUB/SMDET

Lançar pelo menos um edital de agroecologia e 
transição agroecológica

Médio
Nº de editais 
lançados/ano

SVMA/ SMSUB/
SMDET

Ampliar em 50% o número de UPAs cadastradas 
pelas CAEs para transição agroecológica-certifi-

cação orgânica
Longo

Nº de UPAs 
cadastradas

SVMA/SMDU/ 
SMSUB/SMDET

META

FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

PRAZO INDICADOR RESPONSÁVEL

Org. PMSA

O acompanhamento da execução e avaliação deste plano deve ser realizado por meio dos 
indicadores de implementação estabelecidos para as metas, conforme Quadro 38.

Quadro 38 - Indicadores de monitoramento do PMSA
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Lançar pelo menos um edital de uma modalidade 
de PSA

Curto
Nº de editais 
lançados/ano

SVMA/SMDU/ 
SMSUB

Estabelecer metodologia para o CADPSA Curto Metodologia 
elaborada

SVMA

Definir um desenho institucional para viabilizar 
os programas de PSA custeados pelo FEMA

Curto
Desenho ela-

borado
SVMA/SMDU/ 

SMSUB

Lançar editais de PSA de pelo menos duas moda-
lidades diferentes

Médio
Nº de editais 
lançados/ano SVMA

Ampliar em 30% e número de propriedades 
rurais cadastradas no CADPSA, de acordo com a 

metodologia criada
Médio

Nº de proprie-
dades cadas-

tradas

SVMA/ SMDU/
SMSUB/SMDET

Realizar o cadastramento de 100% das áreas 
prestadoras de SA na Macrozona de Proteção 

Ambiental, de acordo com a metodologia criada
Longo

% de proprie-
dades cadas-

tradas
SVMA

META

CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE INSTRUMENTOS E INCENTIVOS ECONÔMICOS

PRAZO INDICADOR RESPONSÁVEL

Org. PMSA

Quadro 38 - Indicadores de monitoramento do PMSA
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Realizar o diagnóstico das Áreas de Preservação 
Permanentes no município

Elaborar diagnóstico de instrumentos, mecanis-
mos econômicos e fiscais que possam ser capta-
dos para criação e gestão de parques municipais 

e UCs

Curto

Curto

% diagnóstico 
realizado

Diagnóstico 
elaborado

SVMA/SMDU/ 
SMSUB

SVMA

Definir minuta de revisão da lei municipal nº 
10.365/87

Definir metodologia de identificação de SA pres-
tados pelos parques municipais e UCs

Curto

Curto

Minuta 
elaborada

Metodologia 
elaborada

SVMA/ SMSUB/
CMSP

SVMA

Modificar a Portaria SVMA 130/2013 não consi-
derando exclusivamente o componente arbóreo, 

mas também a fauna

Identificar os SA prestados por 100% dos par-
ques municipais e UCs

Valorar os SA prestados por 100% dos parques 
municipais e UCs

Curto

Médio

Longo

Minuta 
elaborada

% de parques 
com SA 

identificados

Número 
de áreas 

cadastradas

SVMA

SVMA

SVMA

META

META

REVISÃO E ADEQUAÇÃO DE LEGISLAÇÃO

FORTALECIMENTO DA GESTÃO DE ÁREAS PROTEGIDAS

PRAZO

PRAZO

INDICADOR

INDICADOR

RESPONSÁVEL

RESPONSÁVEL

Org. PMSA

Org. PMSA

Quadro 38 - Indicadores de monitoramento do PMSA

Quadro 38 - Indicadores de monitoramento do PMSA
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A revisão do presente Plano poderá ocorrer em 
três momentos: em 2, 5 e 10 anos. Em cada um 
dos momentos serão avaliados os avanços atin-
gidos, readequando os seguintes capítulos:

• Revisão de Curto Prazo, em 2022. Nos seguin-
tes capítulos:

	 - 7. Linhas de Ações Estratégicas;

	 - 8. Metas de Curto, Médio e Longo Pra-
zos;

	 - 10. Indicadores de Implementação, 
Monitoramento e Avaliação dos Resultados. 

• Revisão de Médio Prazo, em 2025. Além dos 
capítulos acima, os seguintes também poderão 
ser revisados: 

	 - 6. Áreas Prestadoras de Serviços Am-
bientais Prioritárias para Conservação e Recu-
peração no MSP;

	 - 9. Mecanismos, Procedimentos e Con-
dições Necessárias para Implementação.

• Revisão de Longo Prazo, em 2030: 

	 - Revisão total do PMSA.

A realização ou não de revisão ficará a critério 
do CADES. Assim, o presente Plano continuará 
vigente caso o Conselho opte por não revisá-lo 
no tempo previsto, até que seja substituído por 
outro similar.

REVISÃO DESTE 
PMSA

10.1.
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